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I- ATA DA 149• SESSÃO, EM 10 DE SETEMBRO DE 1981 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1~2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 
N•s 218 e 219 (n•s 359 e 384/81, na origem), restituindo autógrafos de 

projetos de lei sancionados. 
Submetendo ao Senado a escolha de nomes indicados para cargos cujo 

provimento depende de sua prévia aquiescênCia: 

- N• 214/81 (n' 366/81, na origem), relativa à escolha do Senhor 
Marcelo Raffaelli, Embaixador do Brasil junto à República da Costa do 
Marfim, para, cumulativamente, exercer a função de Embaixador do Bra­
sil junto à República do Alto Volta. 

- N• 215/81 (n• 365/81, na origêin), relativa à escolha do Senhor 
Lauro Escorei Rodrigues de Moraes, Ministro de Primeira Classe, da Car­
reira de DiPlomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil na Es­
panha. 

- N• 216/81 (n' 364/81, na origem), relativa à escolha do Senhor 
Sérgio Armari.do Frazão, Minístro de Primeira Classe, da Carreita de Di­
plomata, para exercer a iunção de Embaixador do Brasil na Delegação 
Permanente junto à OrganiZação das Nações Unidas para Educação, 
Ciência e Cultura, na República Francesa. 

- N• 217/81 (n' 363/81, na origem), relativa à escolha do Senhor 
Geraldo Egídio da Costa HolandÇt. Cavalcanti, Ministro de Primeira Clas­
se, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador _do 
Brasil junto aos Estados Unidos Mexicanos. 

1.2.2 - Aviso do Ministro Chefe do Gabinete Civil da Presidência da 
República 

N' 451/81, em resposta ao Requerimento n• 134/81, de autoria do 
Senador Itamar Franco, referente ao Projeto de Decreto Legislativo n9 

1/81. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 
Recebimento das Mensagens n•s 220 a 239/81 (nos 367 a 389/81, na 

origem), pelas quais o Senhor Presidente da República submete ao Senado 
propostas do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que as Prefeituras 
que especifica sejam autorizadas a realizar operações de crédito, para os 
fins que especificam. 

Recebimento das Mensagens n•s 240 e 241/81 (n•s 385 e 386/81, na 
origem), pelas quais o Senhor Presidente da República submete ao Senado 
propostas do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que o Governo do 
Estado do Piauí seja autorizado a realizar operações de crédito, para os 
fins que especifica. 

1.2.4 - Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado n• 253/81, de autória do Sr. Senador 

Orestes Quércia, que concede incentivo fiscal ao transporte de trabalhado­
res pelas respectivas empresas, nas condições que especifica. 

-Projeto qe Lei do Senado n' 254/81, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montara, que regula utilização e liberação de conta vinculada ao 
FGTS, para construção e aquisição da casa própria. 

....... Projeto de Lei do Senado n9 255/81-Complernentar, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que introduz na Lei Complementar n9 11, 
de 25 de maio de 1971, que criou o PRORURAL. 

1.2.5 - Comunicação 
Do Sr. Senador Cunha Lima, que se ausentarã do País. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 
SENADOR HUMBERTO LUCENA- Aspecto anti-social das pro­

postas apresentadas pelo Governo para superar a crise da Previdência So­
cial. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Instituição do parlamentaris­
mo no País. 

SENADOR GILVAN ROCHA- Desligamento de S. Ex• do Bloco 
Parlamentar do Partido Popular. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Centenãrio de nascimento de 
Dom José Tupinambá da Frota. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder do PMDB -
Nota da CNBB intitulada: Sobre os Imperativos da Justiça. 

L2. 7 - Leitura de Projetos 
. - Projeto de Lei do Senado n' 256/81, de autoria do Sr. Senador 

Bernardino Viana, que dispõe sobre a realização de convenções para reno­
vação de diretórios a que se refere o art. 69 da Lei n9 6.767, de 20 de de­
zembro de 1979, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n9 257/81, de autoria do Sr. Senador 
Adalberto Sena, que dispõe sobre a situação do servidor habilitado no 
mesmo concurso público, e dã outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n' 258/81, de autoria do Sr. Senador 
Gastão Müller, que autoriza a Empresa Brasileira de Filmes S/ A -
EMBRAFILM.E. a disciplinar a inclusão obrigatória de filmes nacionais 
de lons,~ ~_curta metragem nas programações das estações de televisão. 

1.2.8 - 'Requerimentos 
N9 314/81, de autoria do Sr. Senador Mauro Benevides e outros, soli­

citando seja o tempo destinado aos oradores do Expediente, da sessão de 
19-10-81, a homenagear o centenário de nascirnento_de D. José Tupinam­
bá da Frota. 

N~' 315/81, de autoria do Sr. Senador Dirceu Cardoso, solicitando a 
transcrição, nos Anais do "Senado, da conferência proferida pelo Enge-
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nheiro Maurício Rodrigues Alves, no ciclo de estudos da ADESG, em 
Brasília, sob o título "Habitação e Violência". 

1.2.9 - Comunicação 
Do Sr. Senador Gilvan Rocha, de desligamento do Bloco 

Parlamentar do Partido Popular. 

1.2.10 -,Comunicações da Presidência 
- Designação do Sr. Senador Leite Chaves para comparecer à 68• 

Conferência Interparlamentar, a realizar-se em Havana, Cuba. 
- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 ho­

ras e 30 minutos, com Ordem do ora que de~igna. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
- Projeto de Lei do Senado n• 92/81, do Senador Affonso Camargo, 

que dispõe sobre a obrigatoriedade de constar das embalagens de cigarros 
e demais derivados do f Limo inscrição de advertência, e dã outras provi­
dências. ApfOvado em regime de urgência. Ã Câmara dos Deputados. 

- Projeto de Resolução n'? 49/81, que autoriza o Governo do Estado 
do Mato Grosso do Sul a realizar operação de empréstimo externo, nova­
lor de USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares americanos), destina­
da ao programa de investimentos do Estado. Aprovado o projeto, ficando 
adiada a votação da emenda por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n'» 12(19, que dá nova redação ao caput 
do artigo 55 da Lei n'? 3.807, de 26 de agosto de 1960, Lei Orgânica da Pre­
vidência Social. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n• 90/81, que autoriza o Governo do Estado 
do Piauí á-elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e quatro mi­
lhões, cinqüenta e três mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. Votação adiada por falta de quorom. 

-Projeto de Resolução n'» 93/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Guaxupê (MG) a elevar em Cr$ 50.000.001J,OO (cinqüenta milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"? 95/81, que autoriza a Prefeitura MuniciR 
pai de Macapâ (AP) a elevar em Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n'» 96/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Maringá (PR) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove milhões, quinhentos e vinte e 
sete mil, cento e noventa cruzeiros e noventa e cinco centa-vos). Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 205/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Santo André (SP) a elevar em CrS 49.070.232,88 (quarenta e nove 
milhões, setenta mil, duzentos e trinta e dois cruzeiros e oitenta e oito cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quornm. 

-Projeto de Resolução n11 68/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Coqueiral (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, se­
tecentos e cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução 68/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Florianópolis (SC) a elevar em Cr$ 48.60D.DOo;oo (quarenta e oito mi­
lhões e seiscentos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n~? 84/8!; que autoriza a Prefeitura MuniciR 
pai de Castanha! (PA) a elevar em Cri 149.750.046,57 (cento e quarenta e 
nove milhões, setecentos e cinqilent8. mil, --quarenta e seis cruzeiros e cin­
qüenta e sete centavos) o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resoluçã.o n9 91/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Balsas (MA) a elevar em Cr$ 2.722.000,00 (dois milhões, setecentos 
e vinte e dois mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorom. 

-Projeto de Resolução n9 8/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Franca (SP) a elevar em Cr$ 29.272.025,36 (vinte e nove milhões, du­
zentos e setenta e dois mil, vinte e cinco cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução nQ 64/81, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Itatiba (SP) a elevar em Cr$ 40.955.908,72 (quarenta milhões, nove­
centos e cinqilenta- e Cinco mil, novecentos e oito cruzeiros e setenta e dois 

centavos) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta 
de quomm. 

- Projeto de Resolução n'» 4/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Potirendaba (SP) a elevar em CrS 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete 
mil, oitocentos e dois cruzeiros e sesSenta e hum centavos), o montante de 
sua dívida consolidada. Votação adiada por falta ,de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 5/81, Que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, se­
tecentos e cinquenta e: seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros) o mon­
tarite de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorom. 

-Projeto de Resolução n'» 6/81. que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Bernardino de Campos (SP) a elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois mi­
lhões, setecentos e dezoito mil, quatrocentos e quarenta e oito cruzeiros e 
vinte e quatro centavos) o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quornm. 

- Pr:ojeto -de Resolução n9 38/81, que autoriza a Prefeitura MuniciR 
pai de Rio Claro (SP) a elevar em Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e 
dois milhões, quatrocentos e oitenta e três mil, seiscentos e trinta cruzeiR 
ros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum .. 

--"7 Projeto de Resolução n9 88/81, que autoriza a Escola Superior de 
Educação Física de Goiãs a contratar operação de crédito no valOr de CrS 
9.813.300,00 (nove milhões, oitocentos e treze mil e trezentos cruzeiros). 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento nQ 40/81, do Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo do escritor Josué 
Montello, referente ao ingresso do ex.-Ministro Eduardo Portella na AcaR 
demia Brasiteira de Letras. Votação adiada por falta de quorom. 

- Requerimento n'? 43/81, do Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, das ordens do dia dos Minis­
tros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, baixadas em comemo­
ração ao 179 aniversãrio da Revolução de Março de 1964. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Requerimento n9 268/81, do Senador Marcos Freire, solicitando 
urgência para o Projeto de Lei do Senado n"' 240/80, do Senador Franco 
Montara, que estabelece a participação de representante dos empregados 
e empresários na adminístração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
INAMPS). Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento fi'? 149/81, do Senador Mauro Benevides, solicítando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo intitulado .. 0 
Nordeste é Vítima do Estouro do OrÇamento Monetário", de autoria do 
economista Sérgio Machado, publicado no Jornal do Brasil, edição de 23-
6R81. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 313/81, do Senador Marcos Freire, solicitando 
urgência:. para o Projeto de Lei do Senado n'» 156/79, do Senador Humber­
to Lucena, que institui o seguro-desemprego, e determina outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 22/81, do Senador Jorge Kalume, que 
dispõe sobre enquadramento de professores colaboradores e auxiliares de 
ensino, e dá outras providências. Votação adiada por falta de quorom. 

- Projeto de Lei do Senado n• 117(79, do Senador Jorge Kalume, 
que dispõe sobre a aplicação, como incentivo fiscal, na área da SUDAM, 
da totalidade do Imposto de Renda devido pelas pessoas físicas e jurídicas 
domiciliadas na Amazônia Legal, e dá outras providências. Votação adia­
da por falta de quorom. 

~ Projeto de Lei do Senado nQ 357/79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de ap_osentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios. (Apreciação preliminar da juridicidade.) Vo­
tação adiada por falta de quorum.-

- Projeto de Lei do Senado n• 142/80, do Senador Orestes Quércia, 
alterando dispositivo da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Previdência Social. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

~ Projeto de Lei do Senado n9 146/80, do Senador Orestes Quércia, 
que isenta do Imposto de Renda'o 139 salário. (Apreciação preliminar da 

--cõnstitucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 
-Projeto de Lei do Senado n• 163/80, do Senador Orestes Quêrcia, 

que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons. 
(Apreciação -preliminar da constitucionalidade.) Votação adiada por falta 
de quornm. 
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José Caixeta- Henrique Santillo- Lãzaro Barboza- Benedito Canelas­
Gastão Müller - José Fragelli - Mendes Canale - Affonso Camargo -
Leite Chaves - Evelâsio Vieira - Arno Damíani. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo núméro regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. }'i'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de L~i sancionados: 
N• 218/81 (n' 359/81, na origem), de 9 do corrente, referente ao Projeto 

de Lei n'i' 15, de 1981-CN, que institui o regime sumário de registro e arquiva­
mento no Registro do ComérciO e dâ outras providências. (Projeto que se 
transformou na Lei n' 6.939, de 9 de setembro de 1981). 

N• 219 /SI (n' 384/81, na origem), de 9 do corrente, referente ao Projetei 
d_e Le~ n'i' ~8, d~ 1?81-CN, QUi autoriza o Poder Executivo a abrir créditos adi­
CionaiS ate o hm1te de Cr$ 342.394.500.000,00 (trezentos e quarenta e dois bi­
lhões, trezentos e noventa e quatro milhões e quinhentos mil cruzeiros) para 
os fins que especifica. (Projeto que se transformou na Lei n'i' 6.940, de 9 de se­
tembro de 1981). 

MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da República, submetendo ao Senado a escolha de 
nomes indicados para cargos cujo provimento depende de sua prévia aquiescên­
cia: 

MENSAGEM N• 214, DE 1981 
(N' 366/81, na origem) 

Excelentíssimo.s Senhore.:; Membros do Senado Federal: 
De conformidade com o art. 42, item UI, da. Constituição Fe­

'Cleral, tenho a honra de submeter à aprovação dê Vossas Exce­
lências a escolha, que desejo fazer, do Senhor Marcelo Raffaelli, 
Embaixador _do Brasil junte à República da Gosta do Marfim, 
para, cumulativamente, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República do Alto Volta, nos termos do Decreto 
n.0 56.908, de 29 de setembro de 1965. 

Os méritos do Embaixador Marcelo RaffaelU que me !nduzi­
I~am a escolhê-lo para o de2em11enho de.ssa elevada tunção, cons­
tam da an•exa informação do :Ministério das Relações Exteriores. 

Brasilia, 9 de setembro de __ 19_81. - João Figueiredo. 

INFORMAÇAO 
Curriculum Vitae: 
Embaixador Marcelo Faffaelll 

Nascido no Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, em 9 de outubro 
de 1929. 

Bacharel em Direito, Pontifícia Universidade Católica do Rio 
de Janeiro, 1953. . 

Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, Instituto Rio­
Branco, 1953. 

Curso de Aperfeiçoamento de Dipl·omatas, Instjtuto Rio Bran­
co, 1954. 

Estágio na Orga.n!za.çãa das Nações Unidas e na Organização 
do.s Estados Americanos, 1954. 

Cônsul de Terceira Cla.soo, 9 de maio de 1953. 
Segundo-Secretário, a-ntigUidade, 9 de junho de 1960. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 15- de outubrO de 1964. 
Conselheiro, título, 9 de outubro de 1969. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 5 de maio de 1972. 
l\1inistro de Primeira Cla.sse, merecimento, 17 de nov-embro 

de 1977. 
Assistente do Chefe da Div!sã.o da Europa Ocidental, 1963/64. 
Chefe da Divisão de Produtos de Base, 1971/72. 
Chefe da Divisão de Política. Comercial, 1972/73. 
Chefe do Departamento da Africa, Asia e Oceania, 1977/78. 
Chefe do Departamento de Organismo.s Regionais Americanos, 

1978/79. 
Caracas, Terceiro-Secretário, 1955/57. 
Caracas, Encarregado de Negócios, 1955 e 1956. 
Amster<lam, Vice-Cônsul, 1957/59. 
Nova Iorque, Missão junto à ONU, Terceiro-Sec<etário, 1959/60. 

Nova Iorque, Missão junto à ONU, Segundo-Secr.etário, 1961)/62. 
Washington, Segundo-Secretário, 1964. 
Washington, Primeiro-Secretário, 1964/68. 
Montevidéu, Delegação Permanente junilo à ALALC, Prlmel:ro­

secretário, 1968/69. 
Montevidéu, Delegação Permanente junto à ALALC, Co:Me­

lheiro, 1969/70. 
Montev1déu, Delegação Permanente junto à ALALC, Encar-

regado de Negóclos, 1968, 1969 e 1970. 
Londres, Mlnistro-Conselheiro, 1973/76. 
Abidjan, Embaixador, 1980/81. 
Se<ra Leôa Embaixador cumulativamente 1981. 
XIV, :X:V e XVI Sessõoo da Assembléia-Geral da ONU, Nova 

Iorque, 1959, 1960 e 1961 (membro). 
:X:V Sessão Especial de Emergência da Assembléia-Geral da 

ONU, Nova Iorque, 1960 (membro). 
Comissão de Desarmamento da ONU, Nova Iorque, 1960 (mem­

bro). 
=x, XXXI e = Sessões do ECOSOC, Nova Iorque, 1960, 

1961 e 1962. 
III SecSsão Especial da Assembléia-GeDal da ONU, Nova. Ior­

que, 1961 (membro). 
Comissão do Su.ct0€ste Africano, ONU, 1961 (representante 

substituto). 
Conferência Negodadora do COnvênio Internacional do Cacau 

a longo prazo (ONU), Genebra, 19e3 (assessor). 
Negociações de Acordos Bilaterais sobre Comprom.Ussos Bra­

sileiros no Exterior, Paris, 1964 (membro). 
II - e UI Sessõoo do Grupo de Peritos Governamentais so­

bre Financiamentos Suplementar. Conferência. da UNCTAD, Ge­
nebra, 1967 (representam. te). 

Sessão do Oomitê de Invisiveis e Financiamento re~a-ci<Y.l1ado 
com o COmércio, UNCTAD, Nova Iorque, 1967 (chefe da delegação). 

Reunião do Bffib, Washington, 1967 (representante). 
II COnferência da UNCTAD, 1968 (delegado). 
Reunião da CECLA, Buenos Aires, 1970 (membTO). 
XVII Assembléia-Geral da Aliança dos Produtos de Cacau, 

Lagos, 1971 (chefe). 
2.0 Período das Consultas pa.trocinadas pela UNCTAD entre 

países produtores e países consumidores, com vistas à NegOciação 
de um Acordo Internacional do Cacau, Genebra, 197!' (chefe). 

Prlriie1ra Parte da Conferência da ONU sobre Ga !au, Gene­
bra, 1972 (chefe). 

XIV Reunião da CECLA, Santiag<>, 1972 (chefe). 
Segunda Parte da Conferência. da ONU .·~·~~ Cacau, Gene­

bra, 1972 (chefe). 
XV Reunião <la CECLA, México, 1973 (subchefe). 
Série de Reuniões do Grupo de T,rabalho sobre Comércio de 

Têxteis, GATI', Genebra, 1973 (chefe). 
Omlferência Internacional sobre Poluição Marinha, Londres, 

1973 (chefe). 
VIII Sessão da Assembléia da IMCO, Londres. 1973 (chefe). 
t.a. Sessão do COmitê de Proteção ao Meio Ambiente Marinho, 

IMCO, Londres, 1974 (chefe). 
5.a Sessão Extraordinária <ia- ASsembléia da IMCO, Lon-dres, 

1974 (chefe). 
Conferência Internacional sobre Salvaguarda da Vida Hu­

mana no Mar, Londres, 1974 (chefe). 
XXIII Assembléia-Geral eLa Aliança dos Produtores de Cacau, 

Ibadan, 1974 (chefe). 
2.a, 3.a., 4.a. e 5.a. Sessões do Conselho Internaciona.l do Cacau, 

ore, Londres, 1974 e 1975 (chefe). 
Conferência Negociador-a do Segundo Aeordo Internaclooal 

do Cacau, Genebra, 1975 (chefe). 
XXXVII Sessão do Conselho da IMCO, Londres, 1976 (chefe). 
Reunião do Comitê Têxtil do GATT para a. r•evisão do Acordo 

sobre COmércio Internacional de .Têxteis, Genebra, 1976 (chefe). 
Conferência das Naçõe.s Unidas sobre Açúcar, Genebra, 1977 

(subchefe). 
VIII Período Ordinário de Sessões da Assembléia-Geral da 

OEA, Wa.shington, 1978 (delegado). 
Comlasão de Estudo da Orientação do Bras!l em matéria de 

Direito do Mar, 1963 (membro). 
-wegodações sobre Investimentos Privados com a República 

Federal da Alemanha, 1963 e 1964. 
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Grupo de Trabalho sobre Politlca careeira, 1964 (membro). 
VII Reunião d<L CEBAC, 1971 Cdele~ado). 

Conversações sobre Pesca com os EUA, 1971 (delegado). 
Negociações sobre Acordos de Pesca, 1971 e 1972 (membro). 
Conselho Deliberativo do IAA, 1971/72 (r,epresentante do Mi-

nistério das Relações Exteriores). · · 
Comissão de Seguros de Créditos à Exportaçã;o, 1972 e 1973. 
Ordem do Libextador, Cavaleiro, venezuela, 
Ordem do Mérito, Cruz do Mérito, RFA. 
O~dem do Rio Branco, Comendador. 
Ordem Real Vitoriana, Comendador, Rei!llo lJ:nicio. 
o Embab<ador MM'celo Raffaelli se encontra nesta data no 

exercício de sua.s f'llllções de Embaixador do Brasll junto à Re­
pública da COsta do Marfim. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 28 de agosto de 
1981. -· Guilhenne Luiz Leite Ribeiro, Chefe da Divisão do Pessoal. 

MENSAGEM N• 215, DE 198! 
(N' 365/81, na origem) 

Excelentis.simos Senhores Membros do Senado Federal: 
De conformidade com o art. 42, item III, da Constituição, te­

nho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelência.s a es­
colha, que desejo fazer, do Senhor Lauro __ Escorei Rodrigues de 
Moraes, Ivllnistro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil na Espanha, nos 
termos dos arts. 21 e 22 do Decreto n.0 71.~34, de 12 de dezembro 
de 1968. 

Os méritos do Embaixador Lauro Escorei Rodrigues de Mo­
raes, que me induzimm a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa informação do Ministério da.s 
Relações Exteriores. 

Brasília, 9 de setembro de 1981. - João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

Curriculnm.-Vitae: 

Embaixador Lauro Escorei Rodrigues de Moraes 
Nascido em São Paulo, São Paulo, 13 de setembro de 1917. 
Bacharel em Ciências Jurídieas e Sociais, Faculdade de Direi-

to da Universidade de São Paulo. 
Curso Superior de Guerra, Escola Superior de Guerra. 
Cônsul de Terceira Classe, concurso, 10 de dezembro de 1943. 
Segundo-Secretário, merecimento, 23 de maio de 1950. 
Primeiro-Secretário, merec.inlento, 19 de janeiro de 19•54. 
Minisl.ro de Segunda Classe, merecimento, 24 de outubro de 

1961. 

Ministro de Primeira Classe, merecimento, 29 de novembro 
de 1969. 

Auxiliar do Chefe do Departamento de Administração, 
1954/58. 

Oficial de Gabinete do Minl$tro de ];]st<Ldo, 1953. 
Chefe, substituto, da Divisão Cultural, 1961. 

Chefe do Departamento Cultural e de Informações, 1961. 

Secretário-Geral-Adjunto para Assuntos da Africa_ e Oriente 
Próximo, '1967/69. 

Secret.ário-Ger!\1-Adjunto :para Assuntos Americanos, 1969/70. 
Boston, Vice-Cônsul, 1946/49. 

Boston, Encarregado do Consulado, 1948. 

Washington, Terceiro-Secretário, 1949/50. 

Wasblngton, Segundo-Secretário, 1950/53. 

Vaticano, Primeiro-Secretário, 1954/57. 

Buenos Aires, Primeiro Secretário, 1957/60. 
Se!grado, Ministro-conselheiro, 1963/64. 
Belgrado, Encarregado d·e Negócios, 1963. 
Roma, Ministro-Conselheiro, 1964/65. 
Roma, Encarregado de Negócios, 1964. 
La Paz, Embaixad·or, 1965/1i7. 
Assunção, Embaixador, 1970/72. 

Copenhague, Embaixador, 1973/75. 
México, Embaimdor, 1975/81. 
IV Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exterio­

res das Repúblicas Americanas, Washing!on, 1951 (secretário). 
I Reunião do Conselho Cultura) Interamericano, México, 1951 

(membro). 
VII Sessão da Assembléia-Gera! da ONU, Nova York, 1952 

(membro). . 

X Conferência Interamericana, Caracas, 1954- (membro). 

Missão Especial às SOlenidades Comemorativas do LXXX Ani­
versário Natalicio do Papa Pio XII e do XVII Aniversário de Sua 
Coroação, Vat!cano, 1956 (membro). 

Missão Especial às Sol-enidades de Posse do Preside~te da Ar­
gentina, 1958 (membro). 

ill Período de Sessões da Comissão Especial para Formulação 
de Novas Medidas de COoperação Econômica (COmitê dos "21") 
Bogotá, 1960 (membro). ' 

Comissão de Acordos com a Bolívia 1960 (chefe). 
Comissão de Elaboração das instruções para. a Delegação do 

Brasil à Reunião Especial do (Comité dos "21") Conselho da 
OEA, Gogotá, 1960 (chefe). · 

Grupo de Trabalho para Ela.boração da Agenda das Negocia-
ções cmn a Iugoslávia, 1961 (chefe). ........_ 

Trabalhos dO Congresso Internacional de Redatores-Chefes, 
Roma e Nápoles, 1962 (delegado). 

(Comissão Educacional dos Estados Unidos, 1962 (membro). 
Wssão Especial às SOlenidades de Posse do Presidente da Bo--

livia, 1966 (enviado extraordinário). . . 
Reunião cia Comissão Especial do ClES, Washington, 1969 

(chefe). 
Reunião de Consulta dos Chanceleres Americanos para tr~~r 

do Conflito Honduras-'-EI Salvador, Washington, 1969 (delegado). 
VI Reunião da CEBAC, Buenos Aires, 1969 (chefe). 
Reunião da Comissão Especial do CIES, Caracas, 1970 (chefe). 
rr Reunião da Comissão Mista Brasil-Equador, Quito, 1970 

(chefe). 
secão Brasileira da Comissão_ Mista Especial de Transportes 

e TuriSmo Brasli-Paraguai, 1970 (chefe). 
IV Reunião de Chanceleres dos Países da Bacia do Prata, As­

"unção, 1971 (delegado). 
conferência MUndial do 11An0 Internacional da Mulher", Ci­

dade do México, 1971i (chefe). 
Reunião Conjunta das Coml.ssões Culturais Brasil-México, 

Cidade do México, 1975 (chefe). 
n Conferência Regional das Nações Unidas s.obre Cartografia 

nas Américas, México, 1979 (chefe). 

Reunião da Junta Executiya da UNICEF, México, 1979 (chefe). 
conselho Nacion<Ll de Geografia, 1945 (representante suplen­

te do MRE). 

Grupo de Trabalho Para elaboração da Agenda das Conversa­
ções entre os Presidentes do Brasil e da Itália, 196.1 (membro). 

I Reunião Extraordinária e ill Reunião Ordinária de Chance­
leres dos Paises da Bacia do Prata, Brasilia, 1969 (delegado). 

Adjunto do Departamento de Estudos da Escola Superior de 
Gu-erra, 19,53. 

Publicações: 

"Introdução ao Pensamento Político de Maqniavel", Edições 
Simões, Rio de Janeiro~ 1958. 

HA Pedra. e o R!o" {uma interpretação da poesia de .João Ca-
bral de ·.M<>lo N~l, Editora Puas Cidades, São Paulo, 1972. 

Comenda de São Gregório, Vaticano. 

Ordem do Mérito, Argentina. 
Ordem do Mérito, Chlle. 
Ordem do Condo" dos Andes, Grã-Cruz, Bolivia. 
Ordem da Tunísia, Crã-Cruz. 
Ordem do Rio Branco, Grã-Cruz, Instituto Rio Branco. 
Ordem Nacional do :J,?"araguai, Grã-Cruz. 
Ordem de Danneborg, Grã-Cruz, Dinamarca. 
O Embaixador Lauro Escorei Rodrigues de Moraes se encontra 

nesta data no exercíc!o de suas funções de Embaixador do Brasil 
junto aos Estados Unidos Mexicanos, 
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Secretaria de Estado d<LS Relações EKteriores, 28 de agosto d·e 
1981. - Guilherme Luiz Leite Ribeiro, Chefe da Divisão do Pes­
SQal 

MENSAGEM No 216, DE 1981 
(N' 364/81, n~ origem) 

Excelentissimoo Senhol'OO membros de> Senado Federal: 

Pe oonformidooe oom o art. 42, item m, da C<Y.OOtituição, tenho 
a honl'la de submeter à .aprovação de Vossas Exoolênclas ·a escolha, 
que desejo fazer, d<> Senhor Sérgio J\rmamdo Frazão, Mi!Úlltro de 
Prlmeina Classe, d·a Oarre>ra de Diplomata, para exrercer •a função 
de Embaixador do Brasil na Delegação Permanente junto à Orga­
nização das Nações Unldias p&ra a Educação, Ciência e CUltura, 
República Flrancooa, nos termos dos ~ts. 21 e 22 do Decreto 
n.o 71.534, de 12 de deWllbro de 1972. 

Os méritos do Ministro Sérgio Armando Fr.azão, que me indu­
ziram a escolhê-lo pua o des·empenho dessa eLevada função, cons­
tam da amexa informação do Ministério dias Relações EKterlores. 

Bra.silla, 9 de aetembro de 1981. - João Figueiredo. 

:LNFORMAÇÃO 

Curriculum-Vitae: 

Embaixador Sérgio Armando Frazão 
Nascido IID Rio de Janeiro, Rio de J·ane!ro, 26 de fevereiro 

de 1917. 
Bacharel em Ciências e Letras, Colégio Pedro ll. 
Baeh&rel em Ciêndas Juridioos •e Sociats, Faculdade de Direito 

dJa Universidade do Bro.sil. 
CônsUl de '11erceim Classe concurso 26 de maio de 1942. 
Segundo-Secretário, •antiguidade, 26· de de•embro de 1946. 
Plimeliro-Secretárto merecimento, 18 de junho de 1952. 
Conselheiro, titule>, 23 de junho de 1958. 
Mi!Úlltro de Segunda Classe, merecimento, 25 de feveretro de 

1959. 
Mi!Úlltro de Primeira classe, merecimento, 24 de agooto de 1961. 
Assistente do Chefe do Departamento Econômioo e Consular, 

1951. 
Chefe, substituto, da Divisão Comercial, 1957. 
Chefe do Serviço Econômlce> da Europa, 1~58/59. 
Cbe~e da Divisão eomerclal, 1~59. 
Barls, Viee-CônsÜl, 1944/46. 
Prurls, 'l1ereelro-Seeretário, •1946. 
P:arls, Segundo-Secretário, 1946/50. 
Varsóvia, Encarregado de Negócios, 1948. 
Viena, Encarregado de Negócios, 1950. 
Nova York, ONU, Primeiro-Secretário, 1953/55. 
San tle.go, Primeiro-Secretário, 1955/57. 
Santiago, Encarregado de Negócios, 1956. 
Lisbcra, Ministro OC>nselheiro, 1959/60. 
Lisboa, Encarregado de Negócios, 1960. 
Washington, Ministre> conselheir<>, 1960/61. 
Qairo, EmbaixadC>r, 1964/66. 
Montevidéu, Embaixador, 1966/68. 
Genebra, Embaixador, 1966/70. 
Bonn, Embaixador, 1970/71. 
Nova Iorque, Chefe da MiSsão junto à ONU, 1971/75. 
Madrid, Embaixador, 1975/80. 
ll Sessão dlll Comissão Preparatória da Conferênd& da CIOE, 

Genebna, 1947 (membro). 
Rleunião d.a Comissão Especi•al de Estudo<i do Acordo MUltila­

teral robre Aviação, 1947 (membro). =n Oon~erêncla Internacional do Traba.lho, Genebra, 1950 
(conselheiro técnico governamental) . 

Missão Econômica e C<>mercial do Brasil à Europa, 1952 (mem-
bro). -

Vil e IX Sessões da AS!>embléla-Oeral da ONU, Nova Iorque, 
1958 e 1954 (membro) . 

XV Sessão do ECOSOC, 1954 (observador) . 
Comissão d,e Informações sobre '!1er:rltór!Os Não-AutônC>mC>S da 

ONU, 1954 (delegado). 
Comissão do Sudoeste Africano, ONU, 1954/55 (represent&nte, 

substituto). 

},I 

V Comitê Plenário ·e Comitê do Comércio da CEPAL, Santiago, 
1956 (delegado). 

Reunião de Ministros de Estado das Partes Ce>ntratantes do 
GATr, Genebra, 1957 (conselheiro) . 

Negociação dC> Acordo de Comércio oom a Iugoslávia, 1958 
(membro). 

Junta Diretora do Comércio Internacional do café, Washington, 
1959 (delegado-suplente). 

I e V Períodoo de Sessões da Junta Diretora do Convênio Inter-
• naroonal do Qafé, Washington, 1960 (deLegado) . 

Convênio Internacional do Café, 1960 (presidente). 
Conferência Internacie>nal do Café, Nova Iorque, 1962 (chefe). 
I sessão do Comitê Preparatório d& UNCTAD, Nova ro,.-que 

1963 (representante), 
Reunião de Nível Ministerial de> GATI', Genebra, 1963 (sub­

chefe). 
li Sessão do Comitê Prepamtório da UNCTAD, Ge<ruebm, 1963 

(chefe). 
I Sessão de> C<>nselho da Organização Internacional do café, 

Londres, J.963 (chefe). 
Conferência dos Países Não-Alinhados, Cairo, 1964 (obser~ 

vador). 
Reunião doo Emba.ixadoroo do Oriente Próximo, Roma, 1966 

(pa.rtlcipa;nte) . 
Bleunião dos Chefes de Estado Amerlcanoo, Punta de! Este, 

1967 (delegM.o suplente). 
vm Se.ssão da Junta de Comércio •e Desenvolvimento, UNCTAD, 

Ge<ruebra, 196·9 (chefe). 
Grupo Intergovernamental da UNCTAD sobre •a ll Década de 

Desenvolvimento da ONU, Genebra, 1969 (chefe). 
IX Soosão dJa Junta de Comércio e Desenvolvimento, UNCTAD, 

Genebra, 1969 (chefe) . 

IX Sessão do Conselhe> do Centro Internacional de Aperfeiçoa­
mento Profissional, OIT, Turim, 1969 (representante). 

li Reunião de ConsUlta sobre Minério de F1erro, Genebra, 1969 
(chefe). 

m Sessão do Comitê de Invisíveis e Financiamentos, UNCTAD, 
Genebra, 1969 (chefe). 

m Sessão de> Comitê de Transportes Marítimo, UNCTAD, 
Genebra, 1969 (chefe). 

Lm Sessão dJa Conferência da OIT, Genebra, 1969 (delegado 
gO'V!el'I!,.,en tal) . 

IV Sessão do Comitê de Produtos de Base, UNCTAD, Geim!bra, 
1966 (chefe) . 

176.• e 177.• Sessões dC> Conselho de Administração da OIT, 
Genebra, 1969 (representante gorernamenta!J. 

m Se&sãe> do Comitê Especial de Preferência, UNCTAD, Ge­
nebm, 1969 (chefe). 

Reunião Pl'eparatór!a Técnica sobre o Acordo In !iernac!O<lal do 
cacau, Genebm, 1969 (chefe). 

Conferência d:o Comitê do Desarmamento nas Se.ssóes de 1969, 
Genebro., 1969 (chefe) . 

XX Sessão dC> Comitê Executivo do P~ogmma do AONUR, 
~nebra, 1969 {chefe) . 

:xxxr Sessão do OC>noolho, =rv Sessão do Comitê Exreeutlvo, 
e = Sessão do Suboomitê do 0r!)all1Jen1x> e Finanças do CIME, 
Oenebna, 1969 (chefe) . 

Grupo de Tr,.balho oobre LegisLação Marltíma Internacione.l, 
NUOTAD, Ge»ebra, 1969 (chefe) . 

XXV Sessão da Asslemblé!a-Geml d& ONU, Nova Iorque, 1970 
(membro). 

L Sessão da Assembléia-Geral da ONU, Nov& Iorque, 1971 (che­
fe e !lresldente). 

LI Sessãe> do EOOSOC, Genebra, 1971 (chefe e vioe-presklente). 
XXVI Sessão d:a Assembléia-Geral da ONU, Nom Iorque, 1971 

(drelegadC> e chefe) . 
XXVII Sessão da Assembléia-Gemi da ONU, Nova Iorque 1972 

(delegado e che~el . 
Lll Sessão do ECOSOC, Nova. Iorque, 1972 (chefe). 
LIII sessão do ECOSOC, Genebra, 1972 (chefe) . 
x:xvm Sessão da As8embléia-Gerel .d.a ONU, Nova Iorque, 1973 

(delegado e chefe, substituto). ,, 
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LIV e LV &e.ssões do ECOSOC, Nova Iorque e Genebra, 1973 

(chefe e presidente d<:> Ccnselho). 
XXIV Soo;ã;o da Assemb!é;a-Geml dia. ONU, Nova Iorque, 1974 

(delegado e chefe, substituto) . 
VI Sessã;o Especial da Assembléia-Gernl da ONU, Nova Iorque, 

1974 (chefe) . 
LVII sessão do ECOSOC, Genebra, 1974 ('chefe). 
Missã;o Especial às Exéquias Solene do Cbilfe do 'Estado Espa­

nhol, 1975 (membro). 
Missão Especial à Coroação do RJei da Espanha, 1975 (membro). 
(ComlssãJo de Recepção •ao Pres!doo.te da Bolívia, 1943 (seere­

tãlio). 
C<mSelho Nacional de ImlgraçãJo e Coloni:z;ação na re,forma das 

leis de Imigração e Colonização, 1943 (auxiliar do representante 
do M!nistério das Relações Exteriores) . 

Comissão de Consolidação daJS Instruções do serviço do :Minis­
tério das RelaçõeG Exterio"es, 1944 (e:norurregado). 

Instituto Nacional do Café, 1958 ürepr,ese:ntante do Ministério 
das Relações Exteriores) . 

Negoci~ão do Ajuste de COmércio e PagJamentos com o Japão, 
Rio de Jalleiro, 1958 (membro) . 

Grupo de Trabalho para Estudos Econômicos da Opel10.Ção 
Pan-Amerieana, 1958 (membro) . 

Conselho de :Ministros (~r_ especl.al do Presidente). 
Assistente do Professor de Direito Intern®Ciollla! Público, Ins­

tituto Rio Branco, 1951. 
Examina<lor da BanC'a de Dlreloo Interna_cional Público, CUrso 

d>e PreparaçãJo da Carreira de Diplomata do Instituto ruo Bmnco, 
1951. ---

Exam.lnooor das Bam.cas de Prática Diplomática Consular e 
Trata<los, e Política Eoonômi<>a do BJ:a&l, 19,5e. 

Ex;aminador de Política Internacional noo Exames Finais do 
2.0 ano do Curso de Preparação à Cla.a'reira de Diplomata do Ins­
tituto Rio Branco, 1957. 

Presidente do IBC, 1961. 
Membro da. Sociedade BDaslie!va d>e Direito Internacion•al. 
Ordem do Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil. 
ornem do Mérito Aeronáutico, Oficial, BrasiL 
Ordem do Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem da "L'lttoile Noir.e .. , Oficiaà, Fmnça. 
Ordem de Cristo, Grande Oficial, Portugal. 
ordem de Bayacá, G:t'ande Oflc!al, COlômbia. 
"Ordem a! Mérito", Grande Oficial, ArgJentina. 
"Ordlne de! Mérito", Comendwdor, Itália. 
"OOOem ru Mérito", comenda<lor, Chile. 
Ordem do Mérito, Grã-Cruz, República li1edernl Alemã. 

O Emba.lxador Sergio Armando Frazão se encontra nesta data 
no exercício de suas funções de Embaixador do Brasil na Espanha. 

Sec"etaria de Esta<lo das Reliações Exteriores, 31 de agosto de 
1980. - Guilherme Luiz Leite Ribeiro, Che!e da Divisão do Pessoal. 

MENSAGEM N• 217, DE 1981 

(N• 363/81, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membro::: do Senado Federal: 

De conformidade com o artigo 42, item m, da Constituição, 
tenho a honra de subme.ter à aprov .. ação de Vo.ssas Excelências a 
escolha, que desejo f""""' do Senhor Geraldo Egidio da Costa Ho­
landa Cavalcanti, Ministro de Primeira Classe. da carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
aos Estados Unidos Mexicanos, nos termos dos arttgos 21 e 22. d.o 
Decreto- n.0 71.534, de 12 de dezembro de 19712. 

Os méritos do Embaixador Gera'do Egídio da COsta Holanda 
Cavalcanti, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função. constam da anexa inform-ação do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasilia 9 de setembro de 1981. - João Figueiredo. 

INFOR!'MAÇAO 

Curriculum-Vitae: 

Embaixa:dor Geraldo Egídio da Costa Holanda Cavalcanti 
Nascido em Recife, Pernambuco, 6 de fevereiro de 1929.' 

Bacha;rel em Ciências Juridicas e Sociais, Faculdade de Di­
reito d•a Universidade de Recife. 

Curso de Academia de Direito Internacional de Haia. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, Instituto ruo 

BrMlCO. 

Cônsul de Terceira c: asse, concurso, 16 de julho de· 19M. 

Segundo-Secretário, antigüida<le, 15 de julho de 1961. 

Primeiro-Secretário, merecimento, 28 de junho de 1966. 

IM!nistro de Segunda Classe, merecimento. 5 de maio de 1972. 

IMinistro de Primeira Classe, merecim·ento, 1 de setembro de 
1976. 

Auxliiar do Chefe da Divisão C!lltural, 1954/55. 

Auxiliar do Chefe do Departamento Econômico e Consular, 
1955/58. 

Subchefe do Serviç<> de Análise e P!anej amento, 1960. 

Assessor do Ministro de Esta<lo, 1974n5. 

Assess<>r Especial do :Ministro- clie Estado,, 1975/76. 

Secretário Especial de ASI\1,111tos Pollticos e Econômicos da 
Area Internaeional Bilateral, 1977. 

Washington, Terceiro-Secretário, 1956/59. 

Genebra. Vice-Cônsu~ 1960/61. 

Genebra, Cônsul-Adjunto, 1961. 

Genebra, Encarregado do Consula<lo-Geral, 1961. 

Washington, segundo-Secretário, 1961/64. 

Moscou) Segundo-Secretário, 1966. 
Moscou, Primeiro-Secretário, 1966/67. 

Hong;-Kong, Cônsul-Adjunto 1970/72. 

Maca.n, 'cônsul-Adjunto, 1970/72. 

Hong-Kong, Encarrega.do do. ConsuladO-Geral, 1970/72. 

lMacau, Encarregado do COnsula<lo-Geral, 1970/72. 

Hong-Kong, Cônsni-Geral, 1972/73. 

Macau, Cônsul-Gera!, 1972/n. 
B<mlli, 'Mln;stro Conselheiro, 197~/74. 
Bonn, Encarregado de Negócios, 1974. 

Paris, UNESCO, Embaixador, 197•8/81. 

II Sessão-do Subcomitê ConsultiTo sobre os Aspectos Econômi­
cos do Arroz, da Comissão de Excedentes Agrícolas da FAO, Was­
hington, 1958 (representante). 

Reunião de Peritos sobre classüicação e Estandartização do 
Arroz, sob o pat:rooínio da: FAO, Washingoon, 1958 (representante). 

Reunião ela Comissão Especial para Estudar a Formulação de 
Nova$ Medidas de Cooperação Econômica e~comltê dos 21") da 
OEA, WasJ:úngton, 19511. {a.ssessor). ' 

rCOniissã<> Espec;alizada Encarregada de Negociar e Redigir o 
Instrumento Constitutivo de uma Instituição Financeira J:r>ter-
=~~~na (Estatutos do BID), da OEA, Wa.shington, 1969 (as-

Grupo de Trabalho da OPA, Washington, W59 (assessor). 

Grupos de Negocia:ção do Banco Nacionru de Desenvolvimenoo 
Ec·~:mômico com as :Missões dos Bancos CentraJs da Tchecoslová­
qma e ela Repúbl!ca Democrática Alemã, 1959 (che!e). 

Conferência Tarifária das Partes Contratantes do GA.'IT 
1960/61, Genebra, 1960 (membro). . ' 

XVIII Per!odo de Sessões das Partes Contratantes do GATT, 
Genebra, 1960 <membro). 

Missão Roberto de Oliveira: Campos, incumbida. da negociação 
intergovernamental de consolidação das dividas brasEe1ras e ob­
tenção de credites financeiros e de desenvOlvimento junto aos 
Governos e instituições bancárias da República Federru da Ale­
manJ:>a, França, Reino Unido, Itália, Paises Ba:ixos, Bélgica, Suécia 
e Smça, 1961 (membro). 

A '~i.ssão Werther Teixeira de Azev'edO, Diretor da Carteira. de 
Camb1o do Banco do Brasil, aos mesmos paisés para. negociação 
dos contratos decorrentes da .Mis.são anterior, 1961 (membro). 

:Missão João Ba:ptista Leopoldo de Figueiredo, Presidente do 
Banco do Bra-sil, aos mesmos países, para assinatura dos con­
tratos, 1961 (membro). 

n Conferência Internacional do Açúcar, Genebra, 1961 (as­
sessor). 

XIX Periodo de Sessões das Partes Contratantes do GA'ln', 
Genebm, 1961 (membro). 
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Grupo Especia:l da OEA para estudos sobre Flnanclamentoo 
Comperu;atórios de Produtos Primários, Washington 1962 (mem­
bro). 

_ Grupo_ de Peritos sobre Estabilização de Receitas de Exporta­
çao, Washmgton, 1962 (membro). 

Reuniões do Consélho e dã. JUnta do Convênio Internacional 
do Café-Acordo de Produtores e do Grupo de Estudos do Café, 
Washington, 1962 (assessor). · 

COnferência das Nações Unidas para a; negociação de um 
Convênio Internacional do Café, Nova Iorque, 1962 (membro). 

Comitê de Vigilância do Convênio Internacional do café 
Acordo de Produtores, Nova Iorque, 1962 (observador), 
Reunião da j'Federa:ción de Cafetei-os de Centro América y 

México, San Salvador, 1962 (observador). 
Grupo Especial da OEA para negociar com a OEE a redução 

de tarifas sobre produtos pnmários exportados pela América La­
tina Washington, 1962 (membro). 

Conferência Region8:1 sobre Financiamento Compensatório cta 
OEA, Washington, 1963 (membro). -

I Sessão do Conselho Internacional do Café, LondreS, 1963 
( coru;elheiro técnico), -- - · 

Conferência da ONU sobre o Cacau, Genebra, 1963 (assessor). 
I Reunião da Junta Internacional do Café, Londres, 1963 (as­

sessor). 

m Sessão Preparatória da: I -t:ftN'CTAD Nova Iorque 1964 
(membro). -' ' 

Reunião da OECLA, Alta Gracia Córdoba Argentina, 1964 
(de:egado). - ' 

I UNCTAD, Genebra,.1964 (membro). 
Seção Brasileira da Comissão Mlsta Brasil-URSS, Moscou, 

1965 (membro). 
Confru;ência ela ONU sobre Cacau, Nova; Iorque, 1966 (mem­

bro). 
VII Sessão da Junta de Comércio e Desenvolvimento, Genebra, 

1B66 (representante alterno). 
Grupo Técnico de Quotas e Mercados Terminais de cacau, 

Genebra, 1'966 (representante alterno). 
I e IT Feriados de Sessões do Grupo Iiltergovernamental de 

Peritos em__ F!nancia:mento Suplementar da COmissão de Invisí­
veis e Financiamento da Jtihta de Comércio e Desenvolvimento, 
Genebra, 1966 e 1967 (delegado). 

VII Sessão da Junta de Comércio e :Oesenvol•imento da 
UNOTAD, Genebra, 1966 (membro). 

Reunião do Grupo Intergovemamental d'e Financiamento Su­
plementar da Conferência da UNCTAD, Genebra, 1966 (delega:do). 

Junta Executiva do Bureau Panamericano do Café, Nova Ior­
que, 1967/68 (~epresentanteJ. 

Grupo Técnico encarregado de elaborar os Estatutos do Fundo 
de diversificação da; Organização Internacional do Café, Washing­
ton, 1967 (membro). 

Junta Executiva do Bureau Pan-A.mericano do Café, Nova Ior­
que 1B69/70 (presidente). 

Comitê de Promoção do Café para os EUA e Canadá, Nova 
Iorque, 1967/70 (representante). 

Comitê de Coordenação dos Preços do Café, NOva Iorque, 
1969 (representante). 

iLVIII e LIX Convenções Anu8:1s d·a National COffee A.ssocia­
tion, dos EUA, em Boca Raton, Flórida, 1969 e 1970 (represen­
tante). 

Convenções Anuais da "Pac1fic Coast Coffee A.ssociation" dos 
EUA, em Carmel, Califórnia, 1968 e 196<.l (répresentante), 

COnvenções Anuais da '•Tea and Coffee Associatlon of Canadá", 
Otta:wa, 1963, Jaspers, Alberta .. 1969 (representante). 

Reuniões do Conselho Internacional do café (X a XV), Lon­
dres, 1967/69 (delegado). 

Reuniões da Junta Executiva da Organização Internacional 
do C~<fé, Londres, 1967/70, México 1968 (delegado). 

Comitê Mundial de Promoção do Café, Londres, 1967 e 1969 
(presidente). 

Reuniões do Comitê Britânico de Promoção do café, Londres; 
Comitê Dinamarquês de promoção do ()afé, Copenh,.gue; Comitê 
Sueco de Promoção do Café, Estocolmo; Comité Norueguês de 
Promoção do Café, Oslo; e Comitê Suíço de Promoção do Café, 
Zurique, 1969 (representante do CMPCJ. 

Reunião de Ohanceleres Americanos, Washington, 1974 (de­
legado). 

XXIX Assemb'éla-Geral da ONU, Nova Iorque, 1974 (dele­
g~tdo). 

XV Reunião de Consulta dos Mlnistros das Relações Exte­
riores dru Países Membros do TIAR, Quito, 1974 (delegado). 

Comitiva do Mlnistro de Estado em visita oficial ao Senegal, 
1S74 (membro). 

Comitiva do Ministro de Estado em Yisita oficial a Portugal, 
1974 (membro). 

V Assembléia-Geral da OEA, Washington, 1975 (delega:do). 
Comitiva do Mlnistro de Estado em •isita oficial à Costa do 

Marfim, 1975 (membro). 
Comitiva. do Ministro de Estado em visita oficial à República 

l"eóeral da Alemanha, 1975 (membro). 
VII Assemb'éia Especial da; ONU, Nova Iorque, 1975 (dele­

gado). 
XX Assembléia-Geral da ONU. Nova Iorque, 1975 (delegado). 
Comitiva do Mlnistro de Estado em visita oficial ao Reino 

Unido, 1975 (membro). 
Comitiva do 1\finistro de Estado em visita oficial à França 

Itália e Vatlca·no 1975 (membro). ' 
III Reunião da Comissão Mista Brasli-Peru Lima 1975 (de-

legado). · ' 

Comitiva do Ministro cfe Estado em visita oficiai ao Peru, 
1975 (membro). 

Comitiva do Presidente da Repúbllca em visita de Estado à 
França e oo Reino Unido, 1976 (membro). 

VI Período de Sessões da Assembléia:-Geral da OEA Santiago 
1376 (delegado). ' ' 

'Comitiva do Presidente da Repúbllca na vísita de Estado ao 
Japão, 1978 Cmembrol. 

X..XXI Assemb"éia-Geral da ONU Nova Iorque, 1976 (dele-
gado). ' 

VII Assembléia-Geral da OEA, St. George•s Granada 1977 (de-
leg,.do). _ - · ·· ' ' = Assembléia-Geral da ONU Nova Iorque 1977 (dele-
gado). ' • 

Comitiva do Ministro de Estado em visita oficial a. Trinldad 
e Tobago, 1977 (membro). 

Conferência Intergovernamental sobre Estratégias e POlíticas 
de Informática, Torremolinos (Málaga), EsplUlha, 1978 (chefe). 

Reunião do Grupo de Trabalho da Area Bá.siea sobre Setores 
Sociais (saúde e educação) dos Países da Bacia do Prata Assun-
ção, 1978 (subchefe. ' 

Conferência IntergOH>rnamental sobre Informação Oientiflca; 
e Tecnológica a serviço do Desenvolvimento UNISIST-II. Paris 
1979 Cehefel. ' ' 

COnferência das Nações Unidas sobre Ciência e Tecno~ogia 
para o Desenvolvimento CUNOTAD), Viena, Áustria, 1979 (chefe). 

p: Sessão Intergovernamental do Programa Ger"'l da In!or­
maçao iPGI), Paris, 1979 (chefe). 

VI Sessão do Cons·elho Intelnacional de COordenação do Pro­
grama sobre o Homem e a Biosfera (M.AB) da. lJINESt'O Paris 
1979 (chefe). ' ' ' 

Conferência Internacional de Estados sobre a Dupla Tribu­
tação d'e ~<Royalties" em· matéria de Direitos do Autor Madrid 
1979 (chefe). ' ' 

Comissão de Seleção da Correspondência Especial do Ministé-
rio das Relações Exteriores 19·55 (membro). 

Grupo de Trabalho ad hoc para preparação da I Sessão do 
COru;elho Internacional do Café, Rio de Janeiro, 1963 (membro). 

. Trabalhos do Grupo Técnico de preparação à Conferência: 
das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvo'vlmento (! UNCTAD), 
Rio de Janeiro, 1963/64 (coordenador-geral). 

Seminário da OEPAiL de Peritos Governamental.s de Política 
Comercial. Brasília, 1964 (assessor). 

Junta Executiva do Bureau pa;n-Americano do Café Rio de 
Janeiro, 1969 (representante). ' 
. A disposição do General Carlos Galvão de Melo da Junta de 
Salvação Nacional de Portugal, em sua visita oficial áo Brasil, 1974. 

A disposição da Sra:. Rosalyn Carter durante sua visita ofi­
cial a Brasi'la 1977. 
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Auxiliar contratado na Legação em Haia, 1952/64. 

A disposição do BNDE, 1969. 
Chefe da Divisão de Convênios e contratos, do Departamento 

õ€: Operações Intéthãi::ióD.ã:iS--do BND·E, 1959. 

A disposição do Ministério da Indústria e do Comércio. 
Chefe do Escritório do IBC em Nova Iorque, 1967/70. 

Al)ido à Missão do Brasil junto à ONU, Nova Iorque, 1969. 
ilidem do Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do 'Mérito Na,·al, Comendador, Brasil. 
Ordem do •Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil. 

Ól'dem do Mérit<> Aeronáutico, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem da Agula Azteca, Grande Oficial, México. 
Ordem Nacional do Leão, CC>mandante, Senegal. 
Ordem do Sagrado Tesouro, Grande Oficial, Japão. 
Ordem Nacional da Costa do Marfim, Comandante. 
Ordem do Infante Dom Henrique, Grande Oficial, POrtugal. 
Ordem do Sol, Grande Oficial, Peru. 
Ordem d<> Mérito, Grande Oficial, Itália. 
Legião de Honra, Comandante, França. 
Ordem de São Miguel e São Jorge, Granl1e Oficia;!, Reino Unido. 
ordem do Cristo, Grande Oficial, Portugal. 
Medalha Lauro Müller. 
Medalha do Mérl to Tamandaré, Ministério da Marinha. 
Medalha do Méritç, Santos Dumont, Miulstério da Aeronáutica. 

O Embaixador Gera;~do Egidlo da Costa Holanda Cava.klantl se 
encontra nesta data no exercício de suas funções de Embaixador 
do Brasil na Dele.gação Permanente junto à Organização das Na­
ções Unidas para a Educa;ção, Ciéncla e CUltura, República Fran­
cesa. 

Secretaria de Estado das Relações El<teriores, 2B de ,.gosto de 
1981. - Guilherme Luiz Leite Ribeiro, Chefe da Divisão do Pes­
soal. 

A VISO DO MINISTRO CHEFE DO GABINETE CIVIL DA PRESIDf:N­
CIA DA REPÚBLICA 

N• 451/81, de 9 de setembro de 1981, em resposta ao Requerimento de 
Informações n"' 134, de 1981, de autoria do Senador Itamar Franco, referente 
ao Projeto de Decreto Legislativo n9 1, de 1981, que homologa o ato do Con­
selho Monetário Nacional, autorizando a emiss-ª.o de papel~moeda, no ano de 
1979. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -O Expediente lido vai à publi­
cação. 

A Presidência recebeu as Mensagens de n•s 220 a 239, de 1981 (n•s 367 a 
389/81, na origem), de 9 do corrente, pelas quais o Senhor Presidente da Re­
pública, nos termos do disposto no art. 42, item VI, da Constituição, submete 
ao Senado propostas do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que as Pre­
feituras Municipais de Monte Santo de Minas, Ouro Fino, Pavão, Santa Ma­
ria do Salto, Urucânia, Vazante e Aimorés (MG), Nova Russas e Umari 
(CE), Parelhas, Pendências, Santo Antônio, Sítio Novo e Timbaúba dos Ba­
tistas (RN), Ponta Porã e Amambaí (MS), Resende (RJ), V alinhos e Voto­
rantim (SP) e Lo reto (MA), sejam autorizadas a realizar operações de crédito, 
para os fins que ~pecificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Economia, de C~-qsti­
tuiÇão e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência recebeu as Men­
sagens de n•s 240 e 241, de 1981 (n•s 385 e 386/81, na origem), de 9 do corren­
te, pelas quais o Senhor Presidente da RCpública, nos terrrios do disposto no 
art. 42, item VI, da ConstitUiÇão, submete ao Senado propostas do Sr. Minis­
tro de Estado'da Fazenda para que o Governo do Estado do P.iauí seja autori­
zado a realizar operações de crédito, para os fins que especifica. -

As matérias serão despachadas às Comissões de Economia e de Consti­
tuição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, projetos de lei 
que serão lidos pelo Sr. 19-Secretãrio,. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 253; DE 1981 
Concede incentivo fiscal ao transporte de trabalhadores pelas res­

pectivas empresas, nas condições que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l9 As empresas comerciais oU industriais que proporcionarem 

transporte coletivo a seus trabalhadores, mediante linhas regulares próprias 
ou fretamento de ônibus, poderão abater até (10%) dez por cento do respecti­
vo imposto de renda devido, em cada exercício. 

Art. 29 Para fazer jus ao incentivo fiscal referido no artigo anterior, as 
empresas fornecedoras do transporte terão que limitar-se a cobrar até (lO%) 
dez por cento do custo aos trabalhadores. 

Art. 39 Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

Ofereço à consideração da Casa mais uma sugestão do Sr. Antônio Faria 
Neto, da cidade de Avaí, SP, visando estimular a prãtica do oferecimento de 
transporte coletivo aos trabalhadores pelas próprias empresas e, em conse­
qüência, substituir o transporte individual e economizar combustível. 

Por outro lado, segundo as ponderações daquele ilustre compatriota, o 
ofer~cimento de transporte ao trabalhador, pela própria empresa, possibilita 
ainda as seguintes vantagens: 

-maior período de descanso para o trabalhador, bem como maior tem-
po de permanência desse junto de seus familiares; ... 

---:- menor desgaste físico-mental do trabalhador, que não prêdsarã 
levantar-se mais cedo e travar batalha diâria pela obtenção do transporte que 
o levarâ ao_ local do trabalho; 

- a não-discriminação dos empregadores em relação aos empregados 
que_ aca$0 residem longe; ~· 

- economia para os empregados, cujo salário líquido seria reduzido se 
tivessem que pagar a condução coletiva aos preços normais de mercado. 

A fórmula da concessão dos incentivos fiscais é, por outro lado, muitíssi­
mo utilizada em nosso País, quando se deseja desenvolver alguma atividade. 

Sala -das Sessões, 10 de setembro de 1981.- Orestes Quércia. 
(Às Comissões de Constituição e Justiça, de LegiSlação Soci'al, de 

Economia e de Finanças.} 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 254, DE 1981 

Regula utilização· e a liberação de conta vinculada do FGTS, 
para construção e aquisição da casa Própria. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 19 Alei n<? 5.107, de-13-de setembro de 1966, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

"Art. 10. A pedido do titular de conta vinculada, o saldo total 
ou parcial do FGTS poderã ser liberado para a aquisição ou cons­
truç_ão_ da -casa· prõpriã., mediante requerimento dirigido ao BNH 
através da agência ba~cãria_9eQositãria. 

Parágrafo único. ü piazo para a liberação do depósito será 
de quinze (15) dias, contados da data da entrega do requerimento, 
atendidos os seguintes requisitos: 

I - Na aquisição da casa própria: 
a) tratando-se de financiamento pelo Sistema Financeiro da 

Habitação, o requerente anexará os documentos exigidos em con­
formidade com as normas pertinentes do BNH; 

b) quando a aquisição for de particular, anexará título de 
domínio devidamente registrado e declaração escrita do proprie­
tário consignariçl.o sua intenção irrevogável de venda, sob pena de 
multa de deZ por cento (10%) sobre o valor do negócio em caso de 
arrependimento·. 

li - Na construção da casa própria, o requerente anexará es­
critura definitiva do tefreno ·com_- o correspondente registro imobi­
liário, ou regular compromisso particular de compra e venda, com 
planta aprovada e respectivo alvarã de construção ou documento 
equivalente quando se tratar de imóvel urbano." 

Art. 29 Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O FGTS, a exemplo do PIS/PASEP, são institutos criados pelo poder 
público à inteira revelia dos trabalhadores, muito embora se costume dizer 
que vieram para beneficiá-los através de uma garantia efetiva do tempo de 
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-----------------------------
serviço, no primeiro caso e de uma quase participã.ção nos lucros das empre­
.sas, no segundo. 

Pelo fato mesmo de o trabalhador não ter podido opinar quando da 
criação de um e outro desses institutos, bem como de nunca interferir nos 
seus mecanismos de funcionamento, nem mesmo para fiscalizá-los, senão que 
apenas para submeter-s.e incondicionalmente, a verdade é que o PIS/PASEP, 
assim como o FGTS, são mais instrumentos de captação de recursos para se­
rem aplicados segundO finalidades e critérios nem sempre compatíveis com as 
necessidades da maioria. 

No caso do FGTS, por exemplo, cuidou-se de permiti! que o 
empregado-optante pudesse movimentar o saldo formado à custa dos depósi­
tos forçados das empresas empregadoras, nlas em situações especialíssimas 
elencadas segundo critério excessivamente pãidmonioso no art. 89, I, li e III, 
da Lei n• 5.107, de 1966. ·.. · 

Nunca os trabalhadores puderam concordar com referida parcimônia, 
muito menos com certas restrições descabidas como a da alína .. e", do inciso 
li, por exemplo, que possibilita a utilização da conta vinculada em caso de 
matrimônio, mas, tão-somente, pelo empregado do sexo feminino. 

No tocante à utilização do saldo da conta vinculada para aquisição de 
casa própria, então, é que se percebe, claramente, o espírito discricionário da 
legislação do FGTS e até mesmo uma certa contradição com seus propalados 
objetivos de garantir o futuro do empregado mediante a formação gradativa 
de um sólido patrimônio, com a criação de facilidãdes para a aquisição de 
moradia. -- -

Ora, o trabalhador é estimulado a utílizar o numerário de sua conta do 
FGTS na aquisição de casa própria, mas so.mente quando esteja disposto a 
fazê-lo ati-avês do Sistema Financeiro da Habitação com todas as suas con­
tradições e problemas insolúveis (particularmente_ o do alto custo das pres­
tações). Se quiser fazê-lo de outro modo, comprando a casa a um particular 
com a ajuda de economias próprias ou· construirido~a, sem submeter-se ao 
terrível endividamento crônico com que geralmente o brinda o mencionado 
Sistemã; a tãnTo não está autorizado, porém. 

Por isto que~ encampando sugestão que nos vem do Diretório Municipal 
do PMDB da cidade de São Roque, particularmente dos Srs. Mareio B. In· 
fanti e João Carlos Infanti, propomos a presente alteração à Lei n' 5.107, de 
1966. 

O que se quer, basicamerlte, é que os recursos do FGTS continuem po­
dendo ser utilizados pelos enipregados optantes na aquisição de casa própria, 
mas segundo os interesses, a vontade, de cada trabalhador, através do Siste­
ma Financeiro da Habitação ou de compra direta a particular ou, ainda, atra­
vés da construção a cargo do interessado, em terreno que ele possuir ou vier a 
comprar. 

Sala das Sessões, 1 O de setembro de 1981. - Franco M omoro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO 

LEI N• 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

(com alterações do Decreto-lei n" 20. de /4-9..()6) 
Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras provi­

dências. 

. . . . A~~.- i O: .. Â. ~iúi~~~ã~~ d~· ~~~~; ·;i~~~i;d~.· P~~~. ~·fi~· d~· ~~~is·i~ã~ ·d~ 
moradia própria e pagamento das respectivas, prestações é assegurada ao em­
pregado que completar, depois da vigência desta lei, cinco anos de trabalho 
sob o regime do FGTS, de acordo com a disposição na Lei n• 4.380, de 21 de 
agosto de 1964, de conformidade com as instruções expedidas pelo BNH. 

- Texto dado pela Lei n• 6.765, de 18 de dezembro de 1979. , 
§ l'? O BNH poderá, dentro das possibilidades financeiras do Fundo, 

autorizar, para a finalidade de que trata êste artigo, a utilização da conta vin­
culada por empregado que tenha tempo menor de serviço que o ali menciona­
do. desde que o valor da própria conta, ou êste complementado com pau~ 
panças pessoais, atinja a ·pelo menos 30% (trinta por cento) do montante do 
financiamento pretendido.· · -· 

§ 29 O BNH poderá instituir, como adiCiOH.àl, nos contratos de finan­
ciamento de que trata êste artigo, um seguro especial para o efeito de garantir 
a amortização do débito resultante da operação em caso de perda ou redução 
do salário percebido pelo empregado. 
......................................................... ~ .. -........ . 

(Às Comissões de ConstituiÇão e Justiça, de Legislação Social, de 
Economia e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 255, DE 1981- COMPLEMENTAR 

Introduz alterações na Lei-Complementar n9 11, de 25 d~ maJo de 
1971, que criou o PRO RURAL. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 2• da Lei Complementar n' 11, de 25 de maio de 1971, 

passa a vigorar com as seguintes modificações: 

'"Art. 29 
. ...................... · .......... · ....... · ........................... . 

VIl - auxílio-doença. 
Parágrafo __ único. O auxilio-doença será prestado na forma e 

condições previstas nos arts. 24 e 26 da Lei n• 3.807, de 1960." 

Art. 2"? As despesas resultantes da execução desta lei serão custeadas 
pela arrecadação normal da previdência social rural (art. 15 da Lei Comple­
mentar n• 11/71). 

Art. 39 Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4"? Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Com a presente proposição estou tratando de atender reivindicação do 
Sindicato Rural da cidade de Armazém, Santa Catarina, cujo presidente, Sr. 
Antonio B. Michels reivindica ''direito de encosto" durante o tempo em que 
o trabalhador estiver incapacitado para o trabalho. 

Trata-se de medida justa, especialmente porque não se justifica a dife- ... 
rença de tratamento da previdência social para com os trabalhadores do cam­
po. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1981. - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N• 11, DE 25 DE MAIO DE 1971 

Art. 29 O Programa de Assistência ao Trabalhador Rural consistirá na 
p'restação dos seguint~s benefícios: 

l - aposentadoria por velhice; 
II - aposentadoria por invalidez; 
lll - pensão; 
IV - auxílio-funeral; 
V - serviços de saúde; 
VI - serviÇo social. 

{Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetos lidos serão publica-
dos e remetidos às comissões competentes. · 

Sobre~a mesa, comunicação que serâ lida pelo Sr. 19-Secretãrio. 
.t lida a seguinte 

Em 10 de setembro de 1981 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausentarei do 

País a partir de 12 do corrente, a fim de, no desempenho de missão com que 
me distinguiu o Senado, participar da Delegação do Brasil à 4• Assembl6ia 
Geral da Organização Mundial do Trabalho- OMT, a realizar-se em Ro­
ma, Itália . 

Atenciosas saudaçõis ·- Cunha Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A comunicação lida vai à publi· 
cação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLl· 
GADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Volta a agitat a vida pública brasileira o problema do parlamentarismo. 
Nobres figuras' têm invocado esse regime como uma possível solução para os 
dramas que se sucedem na política nacional nestes últimos anos. Mas todos 
eles se referem à emenda parlamentarista de 1961, muitas vezes sem fazer jus~ 
tiÇ"à ài}ueles que, num momento cruciante da vida pública, tiveram que se va­
ler desse recurso. 
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Venho aqui trazer algumas achegas ao depoimento que prestei ao Jornal 
do Brasil, de 12 de setembro de 1961, com a responsabilidade de quem foi re­
lator daquela iniciatiVã.--parlamentarista. 

Havia no Congresso mais uma emenda parlamentarista, de autoria do 
eminente e saudoso Senador Raul Pilla- a Emenda Constitucional n9 16, de 
6 de julho de 1961. Dos 326 Deputados, a emenda havia sido assinada por 
256, vale dizer, por quase toda a Câmara dos Deputados. 

No dia 25 de agosto, surpreendentemente, no Plenário da Câmara, o ar­
doroso e até hoje ardoroso Deputado Dirceu Cardoso interrompeu a sessão 
para anunciar a renúncia do Presidente Jânio Quadros. Um momento de per­
plexidade tomou conta das correntes políticas deste País. A Nação passou a 
viver horas de incerteza e de convulsão. 

No dia 26 de agosto, começava a surgir a notícia da posição dos três che­
fes militares que foram denunciados na Câmara por Almíno Afonso. Ãquela 
época, as sessões foram contínuas, e aqui estão alguns dos parlamentares que 
participaram daquelas sessões tumultuadas e vibrantes, 

As sessões eram sucessivas e às 5:30 da madrugada, Sérgio Magalhães, 
que presidia a Câmara dos Deputados, deu conta sobre o boato de prisões de 
generais e, inclusive a invasão de associações e a apreensão do Jornal do 
Brasil. 

Requeri e obtive suspensão da sessão até que se conhecessem melhor os 
fatos. 

No dia 27, almoçando com o então Deputado Edgard Pereira, surgiu a 
idéia de se tornar realidade o sistema parlamentarista; fui a Amaral Peixoto 
que era então Presidente do PSD e que não era parlamentar ao tempo. Ama­
ral Peixoto achou a idéia muito boa, mas, logo imaginou as dificuldades que 
teria que enfrentar. Naquele instante, esperava ele a visita de Herbert Levy, 
então Presidente da UDN. 

Enquanto isso, me dirigia: à casa de Santiago Dantas, que era o represen­
tante do PTB. E aí, pretendendo ter com el_e uma conversa particular, que não 
me foi possível, porque no quarto onde nós entramos, entraram também I ve­
te Vargas e Abelardo Jurema, mas, em todo o caso, expus a eles a idéia da 
emenda parlamentarista, de se tornar realidade o parlamentarismo naquela 
contingência. Todos acolheram a idéia, embora não acreditassem nela; luta­
riam por ela. 

Vim à Câmara, em companhia do Deputado Edgar Pereira, que se diri­
giu ao Deputado Leite Netto, de Sergipe, uma das mais nobres figuras que 
passaram pelo Congresso Nacional. O Deputado Leite Netto se converteu 
logo num entusiasta da idéia, sendo ele que conseguiu que o meu nome fosse 
incluído na comissão de cinco, jâ nomeados, para dar parecer sobre a Emen­
da Pilla, na ausência do Deputado Martins Rodrigues, que havia sido nomea­
do Ministro da Justiça. 

Fui a Ranieri Mazzilli no Palácio do Planalto. Ranieri Mazzilli era par­
lamentarista e queria encontrar uma solução para as dificuldades do momen­
to, mas não acreditava que os militares aceitassem lima solução que troUxesse 
para o poder o então vice-presidente, que se encOiitfaVa no eStrangeiro. 

Então, disse à Mazzili o seguinte: aos políticOS cabe fesolve-r os proble­
mas políticos; se as outras forças do País não aceitarem, -nós teremos cumpri­
do o nosso dever. 

E, nessa noite; me reuni com Raul Pilla. Mas, bastava contar com os par­
lamentaristas porque havia uma ala poderosa de presidencialistas que preci­
savam compor conosco pata obter os dois terços para a aprovação da emen­
da. Levei para essa reunião o saudoso e brilhante parlamentar que foi Mu­
nhoz da Rocha. Nessa noite de domingo, dia 27, traçamos os primeiros ele­
mentos para compor a emenda parlamentarista, e no dia seguinte, na Casa de 
Nestor Duarte delegado por Raul Pilla para representA-lo. Uma a curiosida­
de: Nestor Duarte dizia que a reunião seria na casa dele, porque não queria 
sair de casa de manhã, ele dizia que era um homem civilizado, que não sairia 
de casa de manhã. Então, nós fomos para casa de Nestor Duarte, e ali esta­
vam presentes, Santiago Dantas, Aluízio de Carvalho, Afonso Arinos, Nes­
tor e eu. No meio dos debates surgiram Luiz Viana e Guilheimino de Olivei­
ra. Mas jã na véspera, o Deputado cearense Carlos Jereissati havia viajado 
para Paris levando a notícia do que ocorria no País. 

No momento em que estávamos reunidos na- casa de Nestor Duarte o 
vice-presidente João Goulart, já em Paris, telefonOu à procura de Santiago 
Dantas. Conversou longamente com ele pelo telefone, depois chamou Afonso 
Arinos. Afonso Arinos também atendeu e a conversa se prolongou. Afinal, 
me chamou para dizer que confiava que a emenda representasse um senti­
mento capaz de evitar uma guerra civil no País. 

Dali saímos com a emenda desenhada para a redação final - Afonso 
Arinos e eu. E fomos, então, para o 259 andar da Câmara dos Deputados 
onde era a sede do PDS. Enquanto isso as sessões continuvam no plenário, e 
a cada momento, havia um pedido para que voltássemos trazendo a emenda, 

porque não era possível mais protelar o debate. Aí ocorreu o seguinte: faltou 
energia. Afonso Arinos não se dispôs, mas eu tive a bravura- a que hoje não 
resistiria- de descer os vinte e cinco andares para trazer o projeto de emenda 
para ser mimiografado e objeto de distribuição entre os Parlamentares. 

Será desnecessário dizer os largos debates que então se travaram entre as 
várias partes, principalmente as dificuldades de toda ordem que foram encon­
tradas. À certa altura Sérgio Magalhães resolveu não mais presidir a sessà_o e 
José BonifáCio, I"' Secretário, tomou a responsabilidade de dirigir os traba­
lhos. 

Enquanto isso uma comissão especial presidida por Jeferson de Aguiar e 
tendo como Relator Oliveira Brito sugeriria uma emenda constitucional, por­
que naquele tempo a emenda constitucional teria que ser aprovad'a em dois 
turnos, num ano e depois no ano seguinte. Era preciso, então, que os dois tur­
nos ocorressem na mesma data. Mas, uma Resolução da Câmara proibia su­
bemenda à emenda constitucional. Mas jã havia também na Câmara, um pro­
jeto de resolução de autoria de João Mendes que modificava esse texto para 
permitir a subemenda. Quando a Comissão -éramos cinco dos quais restam 
no Parlamento o Deputado Djalma Marinho e eu- ia entregar o seu traba­
lho, surge um grupo de parlamentares que à última hora tinham uma impo­
sição: só aprovariam a emenda, se nela se incluísse o plebiscito. Opus-me e, 
por isso mesmo vencido, porque não havia mais tempo. Já havia deflagrado o 
problema no Rio Grande do Sul; as Forças Armadas já estavam divididas. 
Então, eu tive o cuidado de dizer: "EsSe artigo eu não o redijo". Foi redigido 
por outro Deputado e o original entreguei há algum te~po para o arquivo do 
historiador Hélio Silva. 

O projeto desceu a plenário e era difícil coordenar tudo aquilo, todas 
aquelas idéias, todos aqueles pontos de vista diferentes. E foi com imensa difi­
culdade que conseguimos, com o apoio do PDS, orientado pelo eminente Se­
nador, àquele tempo membro do Tribunal de Contas, Amaral Peixoto e com 
o apoio da UDN, na pessoa do Deputado Hebert Levy e do Líder Pedro Alei­
xo, contando com a colaboração eficierite de; José Maria Alkmin e de Leite 
Neto, encontrar uma fórmula para evitar aquele choque que parecia inevitá­
vel, em face da declaração dos Ministros militares. 

O parlamentarismo que se fez foi o único possível naquela oportunidade. 
Tinha muitos defeitos. mas sem estes defeitos ele não passaria, não seria apro­
vado naquela contigência. E o Parlamentarismo que_se fizer terá que se livrar 
daqueles defeitos, terá que ser um projeto escoimado de todos os erros que à­
quele momento justificavam. 

Vejo que à frente desse movimento está o nobre Senador Amaral Peixo­
to. já naquele tempo um grande colaborador para a vitória do Parlamentaris­
mo, ainda naquela forma imperfeita, que levava Raul Pilla a votar a seu fa­
vor, embora proclamasse os seus defeitos. Mas dizia que aquela era, afinal de 
contas, uma solução política para o problema político que se agravava a cada 
dia. 

O Sr. Lázaro Barboza - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não. 

O Sr. Lázaro Barboza - Quero me congratular com o tema que V. Ex• 
traz hoje à discussão com a proficiência de sempre. Há necessidade de encon­
trarmos remédios que efetivamente conjurem as crises constantes do tipo de 
presidencialismo que praticamos no Brasil. Não se pode pensar em atingir a 
um estágio político avançado, de democracia plena, ao mesmo tempo em que 
se vacine o regime democrático contra as investidas daqueles que têm intole­
rância pela democracia, senão através do regime de Gabinete, do regime par­
lamentar, quando os Governos refletem sempre e constantemente devem re­
fletir o estado de espírito de uma nação. Eu me congratulo com V. Ex• pela 
discussão de tema tão importante nesse seu discurso. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Eu agradeço a V. Ex• mas queria tra­
zer esses elementos para avivar a memória daqueles que criticam a emenda 
parlamentarista de 61, porque somente naqueles termos foi possível aprová-la 
num Congresso dividido por vários partidos e por várias opiniões, no meio de 
uma comoção política, no meio de um choque flagrante entre as forças políti­
cas e os chefes militares que se opunham à presença do Vice-Presidente para 
ocupM .:t Presidência da República. Sinal disso é que a emenda parlamentaris­
t· ...:_ e Tsso -iill.n-Cá foi divulgado - a emenda parlamentarista, pela primeira 
vez na história parlamentarista do mundo, fazia presente, no mesmo dia, em­
poss<.. i os no mesmo dia e na mesma hora, o Presidente da República e o seu 
Conselho de Ministros. 

Era preciso dar às forças que se opUnham ao parlamentarismo ou à pos­
se_ do Sr. João Goulart, a certeza de (Jue chefes militares, que iriam substituir 
os que deixavam O poder, eram pessoas em que podiam confi"ar pela serenida­
de, pela probidade e pelos serviços prestados às Forças Armadas. E nisso, os 
nomes escolhidos foram realmente modelares. Três grandes Ministros milita-
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res que tranqüilizaram o País naquele instante e permitiram que o Brasil ca­
minhasse um pouco mais, a mais um ano, e só foi surpreendido pela aventura 
que combati vigorosamente da tribuna e por todos os meios que me foram 
possíveis, do plebiscito que só viria a ser realizado 9 meses antes do pleito se­
guinte, do fim do mandato presidencial e foi antecipado para a desventura de 
quantos sonharam um dia instalar no País um regime de Gabinete, o qual se­
ria modificado através do projeto que, oportunamente, Nestor Duarte e eu 
oferecemos à consideração da Câmara, alguns meses depois de instituído o 
parlamentarismo. 

O Sr. Humb~rto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com prazer. 

O Sr. Humberto Lucena- Nobre Senador Nelson Carneiro, V. Ex' faz, 
em boa hora, uma retrospectiva histórica da adoção do parlamentarismo nos 
idos de 1961, quando, através dessa fórmula, nós, que éramos parlamentares 
à época- eu também votei a proposta de emenda copstitucional que insti­
tuiu o sistema parlamentar de Governo no Brasil -, se conseguiu conjurar 
uma crise seriissima, que todos nós conhecemos em todos os seus detalhes. 
Agora, quero extrair das palavras de V. Ex• a lição, a bela lição, que os políti­
cos deram ao Brasil, de encontrar uma saída capaz de solucionar um proble­
ma político difícil como aquele em que nos encontrãvamos. Quero dizer a V. 
Ex• que, embora não seja um adepto dO parlamentarismo no Brasil, porque 
tenho ainda umas tantas dúvidas, inclusive no que diz respeito â adequação 
do sistema parlamentar de governo, a Federação face à autonomia dos Esta­
dos, etc.- sabe V. Ex' que este é um ponto muito controvertido no debate 
em torno da matéria- quero dizer, repito, que acho que talvez, na atual con­
juntura brasileira, quando estamos às vésperas de uma eleição que vai ser das 
mais importantes para a redemocratização do Brasil, com o sistema domi­
nante ameaçado de perder a maioria no Colégio Eleitoral para a escolha do 
sucessor do Presidente João Figueiredo, embora nós, das Oposições, particu­
larmente nós, do PMDB, defendamos as idéias da convocação de uma As­
sembléia ConstitUinte em f982 e de eleições diretas para a Presidência da Re­
pública, talvez o parlamentarismo, a esta altura, ainda fosse uma solução in­
termediária. Digo isto porque, com as eleições p:irlamentares do próximo 
ano, os Partidos que ganhassem a maioria no Congresso Nacional passariam, 
através da formação dos gabinetes, a governar o Brasil, e o Presidente da Re­
pública, aí sim, no sistenia parlamentar, isso é normal em to_~~s os países que 
o adotam, seria escolhido indiretamente, não por um ColéSío ETCitoral, mas 
pelo Congresso Nacional, e tudo se normalizaria em termos i.ns~itucionais. 
Portanto, aproveito a presença de V. Ex' na tribuna parã. afirinar que, sem 
embargo de serem outros os nossos pontos de vista,_ a~hamos que o parlamen­
tarismo talvez fosse uma solução a ser novamente adotada no Brasil, a partir 
de 1983 ou 1984, para evitarmos novas crisCs de natureza político-militar em 
nosso País. 

O SR. NELSON CARNEIRO -Agradeço a V. Ex• 

O Sr. Amaral Peixoto - Permite V. Ex• um aparte? ~ 

O SR. NELSON CARNEIRO- Pois não, nobre Senador Amará! Pei­
xoto. 

O Sr. Amaral Peixoto - V. Ex• honrou-me citando o meu nome vârias 
vezes, dUrante o seu brilhante discurso, a sua lúcida exposição sobre os acon­
tecimentos que emocionaram o País, quando, naquela transformação, fomos 
levados a instituir o regime parlamentarista, como bem disse V. Ex•, com a 
preocupação única de evitar uma guerra ciVil neste País, guerra_ civil inevitá­
vel que, não fosse o Congresso, seria deflagrada. Quero dizer a V. Ex• e ao Se­
nado Federal o seguinte: se naquela ocasião levei o meu partido a apoiar a 
transformaçã.o do regime em parlamentarista, com o objetivo de evitar uma 
calamidade em nosso País, hoje em dia, depois de decorridos esses longos 
anos e daquela experiência, mesmo falha, do parlamentarismo, hoje eu defen­
deria o parlamentarismo corno o meio mais indicado para resolver os proble­
mas nacionais. A minha convicç-8:0, hoje, é esta. Não será conformação agora 
de Governo, não será para o próximo embate eteítor:ii~- mas para o futuro ca­
minharemos, como todas as grandes nações do mundo estão caminhando, 
para o regime parlamentar. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço a V. Ex• Jâ registrei aqui a 
contribuição decisiva que o presidente do maior Partido, o PSD, deu àquela 
transformação, no momento em que os chefes militares anunciavam textual­
mente "A absoluta inconveniência por motivo de segurança nacional do re­
gresso ao País do Vice-Presidente João Belchior Marques Goulart". 

Não fosse a colaboração do PSD, a que se uníram a UDN e outros parti­
dos, não se teria retardado ao menos os acontecimentos que, ao final, defla­
garia em 1964, porque, nesse interregno, ao invés de se aperfeiçoar o parla­
mentarismo se voltou ao presidencialismo, com todos os erros que o caracte-

riza e com todos os defeitos que tem causado neste País sucessivas revoluções 
e golpes de Estado. 

Lembro-me ainda, Sr. Presidente, de que, enquanto nós, em Brasnia, 
ilhados. discutíamos dia e noite, as sessões eram sucessivas, madrugada aden­
tro, o problema, os Governadores, reunidos no Ministério da Guerra, no Rio 
de Janeiro, escolhiam o Primeiro-Ministro, que deveria ser um dos Governa­
dores. Finalmente não foi, ainda aí os políticos venceram, não aceitaram ne­
nhuma indicação. 

Concluindo, Sr. Presidente, quero contar um fato pitoresco, que nunca 
divulguei porque a gente sempre espera um dia, quando mais velho, contar. É 
que, em determinado momento, era preciso ir a Montevidéu, onde se encon­
trava o Presidente Goulart,ja vindo de Paris e da China. E eu era o relator, ti­
nha toda a documentação. Procuraram-me Por toda a cidade e, surpreenden­
temente, .fui chamado a Palácio, Mazzili e Martins Rodrigues me detiveram 
ali - detiveram no bom sentido, com a minha concordância, quero dizer -
conversando, para evitar que eu apanhasse o avião que sairia de Brasília, pas­
sando no Rio de Janeiro apanharia Tancredo Neves e iria para o UruguaL E, 
até certa altura, fiquei eu no Palácio do Planalto, até que, desiludidos de me 
encontrar os que haviam planejado a viagem, desistiram, e o avião saiu de 
Brasília para encontrar no Rio de Janeiro o Deputado Tancredo Neves, que 
naquele tempo não exercia o mandato de Deputado, mas que havia sido De­
putado, mantido Ministro, Tancredo Neves, e o levou sozinho a Montevidéu. 

Por isso eu não participei. E se tivesse ido naquela viagem, quem sabe, 
em vez de Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, para a qual fui 
eleito, na vaga de Oliveira Brito, talvez até eu tivesse sido convidado para Mi­
nistro e tivesse sofrido também a cassação que acabou caindo sobre o Depu­
tado Oliveira -Bríto. Esse fato eu refiro para mostrar que o interesse das forças 
civis, representadas pelo Presidente Ranieri Mazzilli e pelo Ministro Martins 
Rodrigues, em ·encontrar uma solução para o problema político era tão gran~ 
de que evitou que eu fosse levar pessoalmente ao Presidente João Goulart os 
dados sobre o projeto em curso. 

Sr. Presidente, eram esclarecimentos que eu queria trazer ao conheci­
mento da Casa, no momento em que se fala ainda bem que se fala- na volta, 
na restauração da emenda parlamentarista, para que a Nação possa um dia 
voltar ao regime de gabinete, numa legislação oportuna, serena, bem elabora­
da, de acordo com os verdadeiros padrões que até hoje em todo mundo carac­
terizam os regimes de gabinetes. 

Sr. Presidente, ao encerrar estas palavras, quero fazer uma declaração. 
Os jornais de hoje, __ do Estado do Rio de Janeiro, ao menos um deles 

anuncia que o PMDB retirou a candidatura do nobre Senador Saturnino Bra­
ga para substituir pela minha candidatura. Quero afirmar, perante este Ple­
nário, que o candidato do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, ao 
Governo do Estado dO Rio de Janeiiro, contiima sendo o nobre Senador Ro­
berto Saturnino. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência prorroga a Hora 
do Expediente por 15 minutos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvan Rocha para urna cornuniw 
cação. 

O SR. G!LVAN ROCHA PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO 
POSTER!OMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Concedo a palavra, para 
uma comunicação, ao nÓbre Senador Mauro Benevides. 

Saliento que já-estamos. com 25 miilutosalêm da Hora do Expediente. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Para uma comunicação.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Com o transcurso,· hoje, do aniversário de nascimento do inolvidável 
Dom José Tupinambá da Frota, inicia..:.se a programação alusiva ao seu cente­
nãrio, a ser cumprida com a participação de eXpressivos segmentos dos meios 
sócio-religiosos do Ceará. 

Durante os 43 anos em que permaneceu à frente da Diocese de Sobral, 
Dom Josê impôs-se à admiração e ao respeito não apenas de seusjurisdicio­
n_ª_9os, mas, igualmente, de toda a ·comunidade cearense, a que serviu com 
zelo pastoral e espírito público inexcedíveis. 

No comando dos destinos espirituais da Zona Norte d_o Estado, o queri­
do Antístite marcou a sua profícua atuação por um notâvel trabalho evange­
lizador, assinalado por louváveis cometimentos, como a criação de paró­
quias, o aproveitamento de vocações para a vida sacerdotal, enfim, a pre­
gação ininte"irupta dos ensínamentos oriundos dos textos sagrados. 

No campo social, a sua identificação com o sofrimento dos nordestinos 
foi constante, espelhada, sobretudo, na instalação de importantes obras cuja 
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enumeração serve para dimensionar o seu incomparável dinamismo e invul­
gar lucidez. 

O Abrigo Sagrado Coração de Jesus, por exemplo, é uma de suas meri­
tórias iniciativas, valendo para consagrar a sua atividade na área da assistên­
cia social. 

Na faixa cultural, o Museu Diocesano, repositório de caras tradições de 
nosso povo, desponta como outra significativa promoção, embora sem con­
tar com o apoio - que deveria ser dos mais estimulantes - da parte de ór­
gãos integrantes do Poder Público. 

Como membro da Província EclesiástiCa do Ceará, Dom José Tupinam­
bâ da Frota teve sempre a sua palavra acatada por seus colegas do Episcopa­
do, especialmente pelo então Metropolita e também saudoso Dom Antônio 
de Almeida Lustosa, Arcebispo de Fortaleza. 

Até o dia 10 de setembro do próximo ano, Sr. presidente, terão lugar as 
festividades que objetivam realçar a figura exponencial de Dom José Tupi­
nambá da Frota. 

Desde agora, porém, a Bancada do Ceará nesta Casa, integrada pelos co­
legas Almir Pinto, José Lins e por mim movimenta-se no sentido de oferecer a 
sua espontânea adesão às homenagens que dizem respeito ao centenário de 
nascimento do ilustre Prelado, requerendo, inclusive, que seja destinado o ex­
pediente de uma de nossas próximas sessões ordinárias para o registro do 
magno evento e o destaque de um vulto eminente, a quem tanto devem o nos­
so Estado e a sua gente. 

À memória imperecível de Dom José Tipinambá da Frota, rendemos o 
tributo sincero do nosso reconhecimento pelo exemplar apostolado que cum­
priu, de forma abnegada e patriótica. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra, como 
Líder, ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Para uma comunicação de Liderança.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: em nome da Liderança do PMDB, leio, 
para que conste dos anais do Senado Federal, a seguinte nota emiüda pela 
CNBB e publicada pelo Jornal do Brasil, na sua edição de ontem: 

A NOTA DA CNBB 

.. Sobre os Imperativos da Justiça. 

Na atual situação de crescente desemprego e empobrecimento 
do povo, é indispensável uma reflexão pastoral. 

É necessário em nosso País dar prioridade às condições de vida 
das populações de baixa renda, que mais sofrem as dificuldades da 
atual crise. 

Alertar sobre isso é missão da Igreja, que tem o dever de contri­
buir para o respeito e a promoção concreta da pessoa- humana em 
seus direitos fundamentais. 

Isto exige a colaboração de todos, mas sobretudo a atuação 
pronta e eficaz das autoridades para atender- às exigências de empre­
go, alimentação, casa e saúde. Urge encontrar a solução de novos 
empregos e frentes de trabalho. Em decorrência de tais sítuações de 
carência não atendida ocorrem, com maior ft-eqUêO.Cia, reações de 
impaciênciã ___ Coletiva e incidentes sérioS.- -

Em vez de se atender à raiz dessas reivindicações, culpa-se até 
membros da Igreja de incentivar tais -reaçõeS. EID-lugar de censurar 
estes procedimentos como precipitados, é necessário eVitar acu­
sações arbitrãriãs e ãtender as necessidades do povo para além da le~ 
galidade restrita, encontrada os imperativos profundos da Justiça e 
da fraternidade." 

Era_ o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Sobre a mesa, projetos de lei 
que serão lidos pelo Sr. 19-Secretãrio. 

São lidoS os segillntes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 256, DE 1981 

Dispõe sobre a realização de ConvenÇões para renovação de dire­
tórios a que se refere o art. 69 da Lei n~' 6.767, de 20 de dezembro de 
1979, e dá outras providências. 

O CongreSSo Nacional decreta: 

Art. I~' À Comissão Executiva Nacional do Partido Político é facultado 
decidir sobre a realização de Convenções para renovação dos diretórios a que 
se refere o art. 6~' da Lei n~' 6.767, de 20 de dezembro de 1979, no prazo nele 
previsto ou dois anos após o registro definitivo do respectivo Partido. 

Parágrafo único. É facultado à Comissão Executiva do Partido aplicar 

o disposto neste artigo às Convenções nacionais, regionais e municipais, seja 
_em conjunto ou separadamente. 

Art. 2~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 31' Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

O presente projeto objetiVa conferir aos diretórios nacionais dos partidos 
políticos a competência para fixar a data de realização das convenções, que 
determinarão a renovação dos primeiros diretórios a que se refere o art. 69 da 
Lei n• 6.767, de 20 de dezembro de 1979. 

Como se sabe, o referido preceito legal estabeleceu que seria de um ano o 
mandato dos primeiros diretórios eleitos na forma de instruções a serem bai­
xadas, no prazo de 60 dias, pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

O que se observa, contudo, na atual conjuntura de organização parti­
dária, é que ainda estamos atravessando fase de estruturação dessas agre­
miações políticas, algumas das quais carentes de registro definitivo. Assim, o 
processo de renovação dos diretórios deve não apenas atender as exigências 
técnico-jurídicas que possibilitem a execução racional da norma legal, senão, 
também, aos reclamos da própria doutrina que informa o processo democrá­
tico representativo. 

Ademais, vale ressaltar que é da -índole das instituições partidárias, em 
todo o mundo, a liberdade volitiva que se lhes confere no que tange aos as­
suntos de seu peculíar interesse, onde se inclui_ evidentemente o de dispor li­
vremente sobre a realização de suas co.nvenções, objetivando a constituição 
dos respectivos Diretórios. A cada Partido devem incumbir, assim, as respon­
sabilidades de decisões que, a rigor-, transcedem ao regime de limitações le­
gais, pois insertas no natural sistema de garantias indispensáveis ao pleno 
funcionamento dessas instituições. 

O projeto, pois, assina prazo razoável para que os partidos possam, na 
medida das suas conveniências, realizar as convenções renovadoras dos dire­
tóriOs, jã agora partindo de uma situação jurídica definitivamente constituí~ 
da. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1981.- Bernardino Viana. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 257, DE 1981 

Dispõe sobre a situação do servidor habilitado no mesmo concur­
so público, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ao servidor habilitado no mesmo concurso público, homologa­

do até 31 de dezembro de 1975, e admitido na Administração Direta e em au­
tarquias federais na vigência do Decreto-lei n9 1.445, de 13 de fevereiro de 
1976, aplica-se o disposto no caput do artigo 59 deste diploma legal, dispensa~ 
da a exigência de se encontrar em atividade na data de 19 de março de 1976. 

Art._ 29 Fica assegurado ao servidor de que trata o artigo anterior uma 
referência de salário para cada promoção ocorrida na atual sistemática de 
classificação de cargos a que se refere o art. 69 da Lei n9 5.645, de 10 de de­
zembro de 1970, não retroagindo, porém, em nenhuma hipótese, os efeitos fi­
nanceiros à data anterior à publicação desta Lei. 

Art. 39 Os órgãos de pessoal da Administração Direta e autarquias fe­
derais providenciarão as anotações que se fizerem necessárias nos assenta­
mentos funcionais dos servidores contemplados na presente Lei. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente prOjeto de lei viSa apenas a disciplinar o aproveitamento de 
candidatos habilitados çem um mesmo concurso público, com vistas a 
corrigir anomalias e a sanar injustiças decorrentes de seu aproveitamento em 
datas posteriores à implantação do Decreto-lei n9 I .445, de 13 de fevereiro de 
1976. 

O projeto tem;- assíin, u·m cunho meramente normativo, não afrontando 
o dispositivo constitucional que dispõe sobre a iniciatiVa do Poder Executivo~ 

A mencionada situação, sem dúvida, envolve tão-somente os aspectos de 
uma questão de ordem legal como bem evidencia a Consultoria Jurídica do 
DASP na Nota CJ n' 19/79, de 19 de novembro de 1979, a qual mostrou-se 
sensibilizada com o problema criado pelo referido Decreto-lei n9 1.445/76, 
aos concursados do mesmo concurso admitidos após 19 de março de 1976, 
que a propósito, vale a pena transcrever: 

•'Tal situação, por sinal envolve hipótese das mais comoventes, 
como a relativa aos concursados indicados antes do advento do 
Decreto-lei n9 1.445, de 1976, mas que, por questão de ordem buro­
crática ·só v"ieram a ser admitidos após 19-3-76, quiça com quebra de 
classificação, prejudicando aquela que em face disso foram admiti-
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dos na primeira referência da classe inicial, quando se admitidos nos 
níveis salariais anteriores com a sua passagem para a nova escala sa­
larial galgariam a última referência dessa mesma classe" (doc. 
anexo). 

Nota-se, também que aquela Consultoria Jurídica se julgou impossibili­
tada de resolver o problema gerado pelo DL n9 1.445/76, por que a situação 
criada decorre de lei que no entender dela nada poderá ser modificado en­
quanto não existir um permissivo legal para tal medida. 

A dispensa da "exigência de se encontrar em atividade, na data de 19 de 
março de 1976" a que se refere o art. J9 do projeto, prende-se à necessidade de 
reparar os prejuízos de que foram vítimas os servidores que, não obstante te­
rem prestado o mesmo concurso público que os admitidos antes do Decreto­
lei n9 1.445/76, e com eles terem sido incluídos no Plano de Classificação de 
Cargos, de que trata a Lei n9 5.645/70, pelo mesmo ato administrativo, deixa­
ram de se beneficiar das vantagens previstas no art. 59 do citado Decreto-lei 
n9 1.445, em virtude de terem sido admitidos posteriormente. 

Convêm esclarecer, finalmente, que esses servidores habilitados nomes­
mo concurso e admitidos na mesma êpoca, apenas uns antes e outros após 19 
de março de 1976, encontram-se lado a lado, prestando os mesmos serviços, 
com o mesmo grau de responsabilidade, estando, porêm, separados na escala 
de referência cerca de 12 anos, em decorrência da situação anômala criada 
pelo Decreto-lei no 1.445/76. 

O projeto, como se vê, justifica-se plenamente, já que objetiva atribuir 
aos concursados do mesmo concurso um tratamento eqiiânime, sem discrimi­
nação de posicionamento na escala de referência. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1981.- Ada/berto Sena. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 1.445, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1976 

Reajusta os vencimentos e salários dos servidores civis do Poder 
Executivo, dos membros da Magistratura e do Tribunal de Contas da 
União, e dá outras providências. 

Art. 59 A partir de 19 de março de 1976, serâ aplicada aos servidores em 
atividade, incluídos no Plano de Classificação de Cargos instituído pela Lei n"' 
5.645, de 1970, a IX Faixa Gradual correspondente ao Nível da classe que ti­
ver abrangido o respectivo cargo ou emprego, com o valor consta-nte da Ta­
bela "B" anexa ao Decreto-lei n9 1.348, de 1974, reajustado em 30% (trinta 
por cento). 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social, de 
Serviço Público Civil e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 258, DE 1981 

Autoriza a Empresa Brasileira de Filmes S/ A - EMBRAFIL­
ME, a disciplinar a inclusão obrigatória da filmes nacionais de longa e 
curta metragem nas programações das estações de televisão. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Fica a Empresa Brasileira de Filmes Sj A autorizada a discipli­

nar a inclusão obrigatória de filmes nacionais, de longa ou curta metragem, 
nas programações das estações de televisão, estabelecendo o respectivo regi­
me de proporcionalidade. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

O presente projeto autoriza a EMBRAFILME a disciplinar a obrigato­
riedade de inclusão de filmes nacionais, de longa e curta metragem, nas pro­
gramações das estações de televisão, estabelecendo, ao mesmo tempo, o res­
pectivo regime de proporcionalidade. 

O mercado brasileiro para Ferreira Gullar é conSiderado: 

.. Ainda no caso do cinema, é de conhecimento público que o 
vasto mercado brasileiro está hoje praticamente tomado pela pro­
dução americana-e, em menor grau, pelos filmes franceses, italianos 
e japoneses. Sem entrar na discussão do que isso significa como eva­
são de capital brasileiro, resta- Õ problema da exibição dos filmes na­
cionais, que é prejudicada para favorecer à produção importada, na 
sua maioda-·constituída de películas medíocres ou pêssimas. Ora, o 
cinema brasileiro nascente precisa do incentivo da crítica e dos po­
deres oficiais. ( ... ) Devem os poderes públicos tomar medidas de 
proteção à indústria cinematográfica do País, a fim de abrir cami­
nho, no mercado interno, para a sua exibição. Tampouco pode-se 
ignorar o que o cinema significa como instrumento de formação e 

educação, como veículo de mensagens políticas e ideológicas. Dei­
xar o mercado brasileiro entregue à produção estrangeira é, portan­
to, permitir que se molde, de fora, o pensamento de uma vasta parte 
de nossa população. ( ... ) Em suma, não se trata de discriminação 
contra os produtos culturais importados, mas de colocar em termos 
objetivos as necessidades de nosso próprio desenvolvimento cultu­
ral." 

Glauber Rocha afirma sobre medidas que deveriam ser adotadas em de­
fesa da indústria cinematográfica, declaralldo: 

ro: 

"O Brasil importa filmes de classes A, B, C, dos Estados Uni­
dos e às vezes vídeo-teipes que são copiados e distribuídos em nossas 
praças. Há logicamente uma saturação do mercado nacional que 
bloqueia maciçamente as datas para exibições dos filmes brasileiros. 

Os distribuidores operam mediante a política dos ••Jotes", isto 
é, se o exibidor quer exibir um sucesso tipo ··sen-Hur", ê forçado a 
contratar um lote de fitas de segunda linha, tipo ••bang-bang", 
••gangster" ou comediazinhas de televisão. Assim é que, em casas de 
primeira linha, vemos constantemente tais fitas C sendo exibidas, 
enquanto os principais produtos do cinema brasileiro esperam datas 
e se contentam com casas de subúrbios, a preço baixo. 

Além dos filmes americanos - continua o autor de .. Deus e o 
Diabo na Terra do Sol"- entram filmes franceses de todas as qua­
lidades. Idem italianos, e agora, violentamente, os tentáculos da in­
dústria japonesa, irradiada de São Paulo, invadem o território. A li­
mitação da importação dos filmes estrangeiros deveria provocar, 
como em vários países da Europa, um desafogamento de 51% do 
nosso mercado em favor do produto nacional, deixando 49% das 
datas aos filmes de outra procedência. Além dos filmes importados 
pagarem taxas irrisórias, a censura é feita depois do filme devida­
mente copiado e traduzido no Brasil. A censura devia selecionar 
previamente a impOrtação. A absoluta falta de fiscalização permite 
a entrada no Brasil até de filmes proibidos em seus próprios países 
de origem." 

Gustavo Dahl se manifestou da seguinte forma sobre o mercado brasilei-

"A falácia dos exibidores - bem conhecido que é seu zelo pe­
los destinos do cinema brasileiro- coloca-nos diante do problema 
maior do cinema nacional, que é a luta dos exibidores brasileiros e 
das distribuidoras estrangeiras, de um lado, contra os produtores e 
distribuidores brasileiros, do outro. No mercado cinematográfico 
tem sido tradicionalmente dominado pelas companhias distribuido­
ras estrangeiras norte-americanas sobretudo. Devido às condições 
extremamente convenientes à entrada de filmes estrangeiros para a 
exploração comercial - representadas sobretudo pelas ínfimas ta~ 
xas alfandegárias, invariáveis há quase trinta anos; pela facilidade 
de remessa de lucros; pela inexistência da correspondente obrigação 
de importação, mínima que fosse, de filmes brasileiros pelos países 
que nos fornecem seus filmes -,-nosso mercado apresenta-se como 
particularmente vantajoso. Além do mais, a alta taxa de crescimen­
to da população garante para os próximos anos uma expansão do 
mercado, ao mesmo tempo que o subdesenvolvimento o protege das 
investidas da televisão. Devida_· a todas estas razões, o afluxo de fil­
mes estrangeiros é enorme (entre _500 e 600 filmes novos por anos 
não se contando as reapresentações), resultando que o Brasil conso­
me a mesma quantidade de filmes, e às vezes até mais, cifras que 
mercados bem mais importantes, como o norte-americano, o italia­
no, o alemão, o francês, o inglês etc., não chegam a atingir. 

Este mercado saturado encontra dificuldades mesmo em absor­
ver os trinta filmes anuais da produção brasileira. Provindo a quase 
totalidade da renda do exibi dor dos filmes estrangeiros, é pois natu­
ral que ele defenda os interesses das grandes distribuidoras interna- · 
cionais, e a elas esteja ligado. A absoluta saturação do mercado faz 
com que o filme brasileiro só possa afirmar-se em detrimento do fil­
me estrangeiro. Já estando parcial ou totalmente pago, através de 
sua exploração no país de origem, e contando, no caso norte­
americano, com uma rede mundial de distribuição, o filme estran­
geiro tem possibilidades de oferecer ao exibidor condições que o 
produtor brasileiro, dispondo somente do mercado nacional - sa­
turado, caótico, e de difícil exploraçãç """':"• não pode assegurar. A 
conseqüência desse dumping é que o exibidor freqiientemente se re­
cusa a pagar os 50% estipulados pela lei como participação do pro­
dutor nas entradas, oferecendo 40%, mesmo 30%, e às vezes até um 
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preço fixo, ínfimo, pela exploração comercial do filme. Se levarmos 
em conta que da receita do produtor o exibidor desconta 7% para o 
pagamento da publicidade e o distribuidor sua comissão de 20 a 
30%, a parte do produtor acha-se incrívelin(mte diminuída. -Se nos 
lembrarmos ainda de que o controle da venda das entradas é feito 
através de borderôs elaborados pelo próprio exibidor, de fiscali­
zação difícil nas grandes capitais e absolutamente impossível no res­
to do Brasil, sendo a fraude urna prâtica usual, verificamos que mes­
mo este mercado precârio e hostil não é explorado de.ntro de suas 
possibilidades reais. E, se nos lembrarmos de que, em qx:alquer país 
do mundo, o filme é um produto cuja fabricação exige no mínimo 
seis meses, e cujo capital é devolvido lentamente em um ou dois 
anos~ com os juros altos e um lucro apenas razoável - no Brasil, o 
lucro tem de cobrir, na melhor das hipóteses, os juros de 4% ao mês 
sobre o capital empregado -, verificã.mos- qUe o filme brasileiro 
existe por aquela mesma misteriosa vírtU.áe que- faz o -besouro con­
denado pela aerodinâmica voar. Ou então que se nutre do mito que 
ele próprio gera." 

Pretende-se, com a medida, assegurar aos produtores de filmes nacionais 
oportunidades mais eficientes de ingresso no mercado, sem os constrangi­
mentos do regime desigual do favorecimento que amparam as produções 
alienígenas. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1981.- Gastão Müller. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Educação e Cu/tu· 
r a) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Os projetos lidos serão publi­
cados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 3I4, DE 1981 

Exm9 Sr. 
Senador Jarbas Gonçalves Passarinho 
DD. Presidente do Senado Federal 

Requeremos, nos termos do art. 185 do Regimento Interno, que o tempo 
destinado aos oradores do Expediente da sessão de 19 de outubro do corrente 
ano seja destinado a homenagear o saudoso D. José Tupinambã da Frota, 
Bispo Conde de Sobral, no início da programação comemorativa do cente­
nário do seu nascimento. 

Sala das Sessõest lO de setembro de 1981.- Mauro Benevides- Almir 
Pinto- José Lins - Humberto Lucena- Lázaro Barboza -José Caixeta. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O requerimento que vem de 
ser lido serã objeto de deliberação após a Ordem do Dia, nos termos regimen­
tais. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 315, DE 198I 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal: 
O Senador que este subscreve requer à Mesa, ouvido o plenário, a trans­

crição nos Anais da Casa, da conferência proferida pelo engenheiro Maurício 
Rodrigues Alves, no ciclo de estudos da Associaç~Q dos Diplomados da Es­
cola Superior de Guerra, em Brasflia, sob o título .. Habitação e Violência", e 
que é um estudo sócio-econômico sobre os dois problemas angustiantes do 
Brasil de hoj~. 

Sala das Sessões, 9 de setembro de 1981. - Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - O requerimento lido serâ 
publicado e submetido ao exame da Comissão Diretora, nos termos regimen­
tais. 

Sobre a mesa, comunicação que serâ lida pelo Sr. }9-Secretário. 

E lida a seguinte 
10 de setembro de 1981 

Senhor Presidente: 
Comunico a Vossa Excelência o meu desligamento, a partir desta data, 

do BlocQ Parlamentar do Partido Popular. 
Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência, portestos de estima e con­

sideração. - Gilvan Rocha. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A comunicação vai à publi· 

cação. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Em decorrência de vaga ocorri­
da na Delegação Brasileira à Sex!J.géSirna Oitava Conferência Interparlamen­
tar, a realizar-se em Havana, Cuba, no período de 14 a 23 do corrente, e aten­
dendo a indicação da Liderança do Partido do Movimento Democrático Bra­
sileiro, a Presidência designa o nobre Senador Leite Chaves para comparecer 
àquele conclave. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - A Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar-se hoje, às dezoito horas e trinta minutos, destinada 
à apreciação das redações fmais dos Projetos de Resolução n9s 186, 187, 188, 
202 e 203, de 1980. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Jarbas Passarinho - Luiz Fernando Freire- Alberto Silva- José Lins 

-Cunha Lima- Teotônio Vilela- Lourival Baptista- Jutahy Magalhães 
-Lo manto Júnior- Luiz Viana- NelSon Carneiro- Franco Montare-
Vicente Vuolo - José Richa - Jaison Barreto - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Estâ finda a Hora do Expedien-
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }9-Secretário. 
E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 3I6, DE 1981 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Interno, requeiro in­
versão da Ordem dO -Dia, a fim de que a matéria constante do item n9 14 seja 
submetida ao Plenário em segundo lugar. 

Sala das Sessões, lO de setembro de 1981.- Benedito Canelas. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Aprovado o requerimento, a 
matéria a que se refere será examinada logo após o primeiro item da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Item 1: 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 92, DE 1981 

(Em Regime de Urgência- art. 371, c, Regimento Iqterno) 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sênado n9 

92, de 1981, do Senador Affonso Camargo, que dispõe sobie a obri­
gatoriedade de constar das embalagens de cigarro e demais deriva­
dos do fumo inscrição de advertência, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES, sob n•s 597, 598 e orais de i98J, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça- {9 pronunciamento: pela consti­

tucionalidade e juridicidade; 2ºpronunciamento: pela constituciona­
lidade e juridicidade do substitutivo de plenário; e 

- de Economia - 19 pronunciamento: favorável; 29 
pronunciamento: favorâvel ao substitutivo de plenário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão anterior, tendo a votação 
adiada por falta de quorum. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo Sr. 19-Secretário. 
~ lido e aprovado o seguinte 

:~. 

REQUERIMENTO N'.3)7, DE 198I 

Nos termos dos arts. 336, inciso XIIIJ{.~('~~6~ item 3. do Regimento Inter­
no, requeiro preferência para o Projeto de~l..~i'do Senado n9 92, de 1981, a fim 
de ser submetido à apreciação do Plenário:---·ailtes do Substitutivo. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1981. - Affonso Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Aprovado o requerimento, 
passa-se à votação do projeto, em primeiro turno. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto, fica prejudicado o substitutivo a ele oferecido. 
Estando a matéria em regime de urgência, passa-se imediatamente à sua 

apreciação em segundo turno. 
Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Encerrada esta. o projeto é dado como definitivamente aprovado, nos 

termos do art. 315 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Comissão de Reda.ção. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Sobre a mesa, o parecer da Co· 
missão de Redação que vai ser lido pelo Sr. 1~'-Secretârio. 
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E lido o seguinte 

PARECER N• 696, DE 1981 

COllfiSSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n. • 92, de 1981. 
Relator: Sellaldor Mendes Canale 

· A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do 
Senado n.0 92, de 1981, que dlBpõe sobre a Obrigatoriedade de 
constar das embalag-ens de cigarros e demais derivados do fumo 
inscrição de advertência ,e dá outras providências. 

Sala das Comissões, 10 de setembro de 1981. - Adalberto Sena, 
Presidente - Mendes Canale, Relator - .João Calmon. 

ANEXO AO PARECER N.o 696, DE 1981 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n.• 92 de 

1981, que dispõe sob;re a obrigatoriedade de constar 'das 
embalagens de cigarros e demais derivados do fmno ins~ 
erição de advertência e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 É obrigatória a inscrição da expressão de advertência 

"Este Pr.aduto Prejudica a Saúde'~ nas embalagens de cigarros e 
demais derivados do fumo. 

Art. 2.0 A infração da.s nonnas legais acarretará isolada ou 
cumniativamente, nos. termos prevls,tos em regulame'ntos e sem 
prej':""o da_ responsabilidade penal cabível, as seguintes sanções 
administrativas: 

I- advertência; 

II - multa de até 10 ·(dez) vezes o maior sá!áilo mfu1mo vi­
gente no País; 

m - apreensão ou condenação das matérias-primas e pro­
dutos; 

IV - suspensão, impedimento ou Interdição temporária ou 
definitiva; 

V - denegação, cassação ou cancelamento de registro ou li­
cenciamento; 

VI- intervenção. 
Art. 3.0 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo 

de 60 <sessenta) dias, dlBpondo, ln~lusive, sobre sua fonna de 
cumprimento e fiscalização. 

Art. 4.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5.0 Rev~-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Estando em regime de urgência 
a matéria cuja redação final acaba de ser lida, deve ser esta submetida imedia­
tamente à apreciação do Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- De acordo com deliberação an­

terior do Plenário, passa-se à apreciação do item n9 14: 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 49, de 

1981 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n9 361, de 1981, com voto vencido do Senador Affonso 
Cama-rgo), que autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso do 
Sul a realizar operação de empréstimo externo no valor de USS 
30,000,000~00 (trinta milhões de dólares americanos), destinado ao 
programa de investimentos do Estado, tendo 

PARECERES, sob n•s 362, 663 e 664, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, ]9 pronunciamento: pela constitu­

cionalidade ejuridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; 29 pronunciamento: favorâvel à Emenda n9 1 da Comissão de 
Finanças-, com voto vencido, em separado, do Senador Mendes Ca~ 
nale; e 

- de Finanças (2'i' pronunciamento: em virtude de documen­
tação anexada), apresentando Emenda n'i' 1-CF, com voto vencido 
dos Senadores José Fragelli, Affonso Camargo e Pedro Simon. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda a ele oferecida. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

( Pau.sa.) 
Aprovado. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 49, DE 1981 

Autoriza o Governo de Estado do Mato Grosso do Sul, a realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de UsS 30,000,000.00 (trin­
ta milhões de dólares norte-americanos), destinado ao Programa de 
Investimentos do Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. f 'i' E o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul autorizado a 

realizar, com garantfa da União, uma operação de empréstimo externo, no 
valor deUs$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares norte-americanos) ou o 
equivalente em outras moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser 
indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, destinado a financiar o Programa de Investimentos do Estado. 

Art. 2'i' A operação realizar-se-â nos termos aprovados pelo Poder Exe­
cutivo Federal, inclusive o exame das condições creditícias da operação a ser 
efetuada pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do 
Brasil, nos termos do art. l'i', item II, do Decreto n9 74.157, de 6 de junho de 
1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da execução 
da política econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o disposto na 
Lei Estadual n' 189, de 18 de dezembro de 1980, autorizadora da operação. 

Art. ]'i' Esta Resolução entra em vigOr na data de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Aprovado o projeto, passa-se à 

apreciação da emenda a ele oferecida. 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram conservar-se como se encon­

tram. (Pausa.) 
Aprovada. 
O Sr. Gilvem Rocha (SE)- Sr. Presidente, requeiro verificação da vo­

tação. 
O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Será feita a verificação solicita-

da. 
Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus devidos lugares, a fim de 

que possamos fazê-la pelo processo eletrônico de votação. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores jâ podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à votação 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- Almir Pinto -Aloysio Chaves -Amaral Peixoto­
Arno Damiani - Benedito Canelas - Bernardino Viana - Eunice Michiles 
-Humberto Lucena- João Calmon- João Lúcio- Jorge Kalume-Jo­
sé Caixeta- José Lins- Lázaro Barboza- Luiz Cavalcante- Martins Fi~ 
lho- Murilo Badaró- Nelson Carneiro- Orestes Quércia- Passos Pôrto 
- Saldanha Derzi. 
~VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Dirceu Cardoso - Evelásio Vieira. 

ABSTEM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Gilvan Rocha - Mauro Benevides. 
O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Votaram "SIM" 22 Srs. Sena­

dores e "NÃO" 3 Srs. Senadores. Houve 2 abstenções. 
Não há quorum em plenârio. 
A Presidência, cumprindo disposições do art. 327, item VI, do Regimen­

to Interno, irá suspender a sessão por alguns minutos e fará acionar as cam­
pas, a fim de aguardar a chegada ao plenârio dos Srs. Senadores que se en­
contram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 15 minutos, a sessão é reaberta às 16 hO-
ras e 25 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Está reaberta a sessão. 

O Sr. Dirceu Cardoso __ - Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
npbre Senador Dírceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Sr. Preside1,1te, para fazer urna impugnação. Era bem moço, quando li a 
notícia e assisti à exibição da alta tecnologia humana: Marconi, da Itália, 
através de uma ligação, possibilitou à Sua Santidade o Papa a acender a luz 
do monumento do Cristo Redentor em Corcovado, no Rio de Janeiro, em 
1930. V i com os meus olhos. 5 I anos depois, o nobre Senador Saldanha Der­
zi, de Roma- porque recebi um radiograma de S. Ex• hoje, Sr. Presidente­
está votando pelo mesmo processo de Marconi, por controle remoto, lá do 
hotel, pois o seu nome está constando do painel de votação. 
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Então, Sr. Presidente, em nome do bom nome desta Casa, que V. Ex,. 
tem o dever de resguardar e nós, também, de lutar por isto, venho impugnar 
essa votação. 

Argumentaram aqui que o nobre Senador José Fragelli e nobre Senador 
Mendes Canale estavam aqui e votaram por ele. Não, Sr. Presidente, eles se 
abstiveram de ·votar, e, na hora da votação eu vi que eles saíram. 

Então, Sr. Presidente, quero impugnar essa voir:i.Ção. EStá Jâ o nome com 
todos os títulos: Saldanha Derzi, com a votação STM.-Não há quem tenha vo­
tado por ele, ou então votou de Roma, por controle remoto, co~o fez Sua 
Santidade o Papa, acendendo as luzes do CorcovadO; sÓ o que acendeu, ago­
ra, foi o painel do Senado, este amargurado Senado, Sr. Presidente, e este pai­
nel eletrônico que tem 065-fiazido tantas perturbações, tantos desassossegos, 
t2ntas contrariedades, e tanta desconfiança. 

Assim, Sr. Pi'bs1dente, V. Exf., corno jâ disse, que-é éomo o Tolstoi que ti­
nha cem olhos nos seus dois QUlos, o qual vê por todos nós ao mesmo tempo. 
V. Ex' tein sessenta e dois' olhos. Todos nós, V. Ex' olha por nós.- Pelo bom 
nome da Casa, pela respeitabilidade disto, Sr. Prcisidente, porque nóS não es­
tamos acreditando- não acredito miis nesse pafnel. A m'enos, Sr. Presii:len~ 
te, que apresente quem tenha votado em nome de Saldanha Derzi. 

Então, desejo impugnar a votação. Peça que se repita a votação desse 
projeto. 

Sr. Presidente, é a impugnação que faço. E depois, Sr. Presidente. não é 
um título de utilidade pública que estamos vendo. 

Sr. Presidente, o Senado, na sua grande liberalidade está soltando trinta 
milhões de dólares nessa votação. Trinta milhões que irão pesar em cima dos 
pobres deste País, aumentando o meio circulante, aumentando o poder do di­
nheiro, diminuindo a possibilidade do pobre, do desgraçado que vive de bai­
xo salário, de saláriO de fome e de miséria. 

Assim, Sr. Presidente, V. Ex• que teve uma atuação magistral, ontem, 
num problema intfincadíssimo, em que se houve bem e melhor colocou o Se­
nado da República, então, hoje continue com aquela inspiração de ontem e 
possa aceitar esta impugnação e renovar a votaçãO do projeto que concede 
esse empréstimo a Mato Grosso, no valor de trinta ni{lhões de dólares. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE {Jarbas Passarinho)- O ilustre l'·Secretãrio da 
Casa dírigiu a votação anterior, e a dirigiu escrupulosamente, di;mtro -do Regi~ 
mento. S. Ex!- verificando que havia um total de 27 votos, não havendo quo~ 
rum determinou que se aplícasse o art. 327, item VI que -diZ que íeita a verifi­
cação por falta de quorum, o Presidente suspenderá a sessão, fazendo acionar 
as campainhas durante dez minutos, após o··--que· esta serâ reaberta, 
procedendo-se a nova votação. 

De qualquer maneira jã haveria a obrigatoriedade de nova votação, e 
essa votação ficaria prejudicada e está prejudicada. 

Lastimo, entretanto, verificar nesse painel o equívoco que espero tenha 
sido inintencional, da votação do Senado i- Saldanha berzi, sabidamente fora 
do País. 

O painel eletrônico-tem nos caracterizado por fazer do Senado uma Casa 
que acompanha a evolução dos tempos e vota dentro de um princípio ciber­
nético mais rap-idamente do que a chamada nominal. 

Todos nós Senadores, em regra, nos queixamos muito das votações de 
Congresso quando temos que votar junto com a Câmara ou subseqiiente­
mente à Câmara e esperar 420 chamadas nominais e ainda uma espécie de se~ 
gunda ou terceira chamada, à proporção em que cada um dos Srs. Congres­
sistas entra no recinto depois de praticada a votação. · · 

Não pode, entretanto, um avanço dessa natureza ser prejudicado, pelo 
que me recuso a admitir, por um erro inintencionaCE: fora de qualquer dúvi­
da que assiste razão de sobra ao nobre Senador Dirceu Caidoso para impug~ 
nar esta votação. Ela já estaria por si impugnada e seria impugnada mesmo 
que o total de votos tivesse excedido 34. Mas como aiingiu a apenas 27 eu dis­
se que a impugnação jã está praticamente atendida, na medidà em que a vo­
tação teria que ser repetida. 

Vou fazer o que não gostaria de fazer. A partir de cá v_ou contar o núme­
ro de Srs. Senadores presentes no Plenário e, a partir do momento em que a 
votação se faça, vou verificar se o nõmero totalizado corresponde ao número 
de presentes. É um dever que me constrange muito exercer e acho que certas 
observações poderiam deixar de ser feitas no interesse, como disse o próprio 
Senador Dirceu Cardoso, do bom nome do Senado Federal. 

De modo que, vou renovar a votação com 29 Srs. Senadores presentes e, 
aplicando o Regimento, declaro que encontrei a matéria no item 14 da pauta, 
nas seguintes circunstâncias: 

"Projeto de Resolução n• 49/81. 
Votação do projeto sem prejuízo da emenda. 
Aprovado. 

Votação da emenda suspensa dia11te da falta de quorum e da ob­
servação feita pelo Senador Dirceu Cardoso, cuja impugnação dou 
provimento. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Vamos proceder à verifi· 
cação solicitada pelo nobre Senador Gilvan Rocha. 

Para o que rogo aos Srs. Senadores que ocupem, mais uma vez, os luga~ 
res que lhes estãO previamente distribuídos, já que iremos nos utilizar do sis­
tema eletrônico de votação. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, nós vamos renovar a votação, já 
que os Senadores que não votaram na primeira vez votarão na segunda-'? 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Pasoarinho) - Podem. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Não. 

O SR. PRESIDENTE {Jarbas Passarinho)- Perdão. A pergunta foi fei­
ta ao Presidente e_ peçó aos Srs. Senadores que aguardem. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Hã muitos Presidentes por af. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Mas muitos são Presiden­
tes por questões regionais dos seus Partidos e isso é_ natural. 

Nobre Senador Dirceu Cardoso, a aplicação do Regimento é exatamente 
para esta finalidade, para chamar os que estão fora, a fim de que tenham 
oportunidade de participar da segunda votação. Vou totalizar. 

O Sr. José Uns- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, peço a palavra para urna questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Com a palavra o Senador 
Dirceu Cardoso, para uma questão de ordem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para uma questão de ordem.)- Sr. Presi­
dente, nós queremos renovar a votação. Aquela votação foi diferente. Agora, 
não. É da emenda. 

O Sr. José Lins- Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão de or­
dem. 

O SR. DIRCEU CARDOS"O -Sr. Presidente, falam muito. Esse pes· 
soai na hora _que tem que falar, não fala! 

Sr. Presidente, eu quero é renovar a votaç-ão. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Ela estã sendo renovada. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- Mas se vai aparecer o voto do Senador 
Saldanha Derzi? ... 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Ainda não posso reiniciar 
a votação porque há outros Senadores que se retiraram de plenãrio. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Não, mas ... 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Eu não posso fazer isso. 

O Sr. José Lins ...:..... Sr. Presidente, pela ordem, peço a palavra. 

O SR. DfRCEU CARDOSO- Não podem votar, logo não deviam vo· 
tar, Sr. Presidente ... 

Sr. Presidente, desculpe-me por este movirilento. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Eu entendo. Eu poderia 
dizer pura e simplesmente que o quadro- que ficou exposto tanto tempo -
ao invés de ter 27, tem 26 votos e expurga daí o voto dado indevidamente ao 
Senador Saldanha Derzi. Como não houve nenhum voto que tenha sido de 
pessoa ausente, a votação estaria prejudicada, por falta de quorum, como já 
disse, e impugnada por V. Ex• Expufgado o voto do Senador Saldanha Derzi 
ao invés de 27, fica com 26. V. Ex• pode estar tranqüilo, porque estão 30 Srs. 
Senadores no plenârio. 

O Sr. José Lins - Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Lins, pela ordem. 

O SR. JOSI': LINS (Pela ordem.) - Sr. Presidente, no meu entender, o 
requerimento do nobre Senador Dirceu CafàOSo é inconsistente, isSo porque 
é impoSsível renovar-se uma votação sem aceitar o resultado dessa votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Perdão. V. Ex• há de me 
permitir que discorde. Se eu- estivessé aqui à Mesa e a hora de fazer a expo.;. 
sição do placar houvesse a impUgnação que queria o nobre Senador Dirceu 
Cardoso. eu passaria à renovação imediata. Poderia passar. Depois de ter 
aplicado o Regimento como o foi- corretamente aplicado pelo Sr. 1 "­
Secretário, não. Artenho que fazer, agora, a votação dentro do Regimento 
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que corresponde aos dez minutos de chamada para os que estavam ausentes. 
De maneira que pediria a V. Ex~ que encerrássemos a questão levantada, 
porque ela jã está solucionada. 

O SR. JOSE LINS - Nesse caso, pediria apenas um esclarecimento à 
Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passárinho) - Pois não. 

O SR. JOSÉ LINS - A votação que agora se realizarâ tem validade 
para além do resultado da antecedente? Parece-me que se houvesse agora nú­
mero, o nobre Senador Dirceu Cardoso levantou a dúvida, ele acha que não 
haverá número, e, aprovar-mo-S a ·emenda, S. Ex• certamente não estará satis­
feito. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Veja V. Ex• a que decisão 
eu seria obrigado. No caso de eu atender, ao pé da letra, a solicitaçãO anterior 
do Senador Dirceu Cardoso, era como se a votação não tivesse se dado e eu, 
então iria, ao contrãrio, possivelmente, dos interesses de S. Ex•, renová-la, 
dez minutos depois, porque seria como que pela primeira vez não houvesse 
quorum. 

Ora, veja V. Ex• que essa interpretação é contra os interesses pessoais do 
Senador Dirceu Cardoso. Então, eu já estou fazendo a renovação da votação 
considerando a aplicação, pelo meu antecessor, do Regimento corretamente. 
Não tenho outra saída regimental, senão essa, até porque, se a impugnação ti­
vesse sido feita antes do Senador Cunha Lima convocar a Casa, dentro do 
Regimento, para votar pela segunda vez, ainda haveria o que discutir. 

Vamos proceder à votação da emenda. 
Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.} 

VOTAM ""SIM" OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Serra- Almir Pinto- Aloysio Chaves -Amaral Peixoto­
Amo- Damiani - Benedito Canelas - Bernardliio Viana - Cunha Lima -
Eunice Michiles -João Calmon- João Lúcio- José Caix~ta- José Lins 
- Jutahy Magalhães- Lázaro Barboza- Leite Chaves - Luiz Cavalcante 
-Martins Filho- Murilo Badaró- Nelson Carneiro- Nilo Coelho-
Orestes Quércia - Pass·os Pôrto. 

VOTAM ""NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Amaral Furlan - Dirceu Cardoso - Evelâsio 
Vieira - Humberto Lucena. 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Mauro Benevides. 
O SR. PRESIDENTE(Jarbas Passarinho)- Votaram "Sim" 23 Srs. Se· 

nadares; ''Não", 5 Srs. Senadores. Houve uma abstenção. Não hâ quorum 
para votação. 

Concedo a palavra ao nobre líder José Lins. 

O SR. JOSI!: LINS- Sr. Presidente. eu pediria apenas à Mesa que man· 
dasse, de qualquer modo, fazer uma verificação na regularidade do sistema de 
votação eletrônico, isso porque estamos certos de que, em alguns momentos, 
algumas discrepâncias nos resultados poderão surgir. Não me parece prová­
vel que alguém tenha votado pelo colega. De riiodo que eu pediria à Mesa 
que, para esgotar as dúvidas, mandasse fazer uma verificação no sistema 
eletrônico e comunicasse OS rCSültados ao Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Peço ao meu ilustre e bri­
lhante colega uma explicação adicional: mandãsse verificar o quê? 

O SR. JOSÉ LINS - O funcionamento do painel. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O funcionamento tem sido 
verificado sistematícamente. Antes do início de cada sessão, o PRODASEN 
realiza aqui experimentações, fazendo votã.ções -imagihârias. Agora, apare­
cem votos imaginários e isso serâ difícil que o PRODASEN possa identificar 
a priori. 

Tive à impressão e comentei com o Senador Dirceu Cardoso, que pode­
ria ser alguém que, sentado à cadeira, houvesse acionado o botão e se retira­
do, então, acionado errado e se retirado. Mas, é muito difícil que possamos 
resolver um assunto desses, a não se que cada Senador tenha consciência ab­
soluta de que a ele cabe a fiscalização do bom nome do Senado. 

O SR. JOSÉ LINS- Não tenho dúvidas, Sr. Presidente. Apenas, como 
se trata de um instrumento à disposição do Plenário, para expressar o seu de­
sejo, é ,claro que devemos ter a maior confiabilidade, a expressão da confiabi­
lidade do sistema. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - A menos que as Lide­
ranças solicitem a votação nominal e ela passarã a ser feita. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Não havendo quorum para 
deliberação, fica adiada a votação da emenda apresentada ao Projeto de Re­
solução n9 49, de 1981, para a próxima oportunidade. 

Evidenciada a falta de número em plenário, a Presidência se dispensa de 
submeter à deliberação do Senado, as matérias constantes dos itens n"'s 3 a 13? 
15 a 30 e 32, dependentes de votação. 

São os seguintes os itens cuja votação é adiada 
3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 90, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 608, 
de 1981, com voto vencido do Senador Alberto Silva), que autoriza o Gover­
no do Estado do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e 
quatro milhões, cinqüenta e três mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 609, de 1981 da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto.~vencido dos Senadores Hugo Ramos e Mendes Canale. 

4 

Votação, em turno único? do Projeto de Resolução n9 93, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 619, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Guaxupé (MG) a elevar em 
CrS 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada tendo 

PARECERES, sob n•s 620 e 621 de 1981. das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Mendes Canale e Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 95, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 625, 
de 1981) que autoriza- a Prefeitura Municipal de Macapá (AP) a elevar em 
Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros), o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 626 e 627, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 96, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 628, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maringâ (PR) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove 
milhões, quinhentos e vinte e sete mil, cento e noventa cruzeiros e noventa e 
cinco centavos), tendo, 

PARECERES, sob n•s 629 e 630, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 205, de 1980 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 1.356, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo André (SP) a elevar 
em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove milhões, setenta mil, duzentos e trinta 
e dois cruzeiros e oitenta e oito centavos) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.357 e 1.358, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, peta constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de ReSolução n9 7, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 21, de 
1981), qUe autOriZa a Prefeitura Municipal de Coqueiral (MG) a elevar em 
Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cingüenta e $~is mil, sete­
centos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida con,_ __ &_ .... da, tendo 

PARECERES, sob n•s 22 e 23, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. - -

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 68, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 421, 
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de !981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Florianópolis (SC) a elevar 
em Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e oito milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 422 e 423, de 198!, das Comissões: 
-de Constituição e justiça, pela constitucionalidade e jurídicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Munidpios, favorãvel. 

lO 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'» 84, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 485, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Castanha! (PA) a elevar em 
Cr$ !49.750.046,57 (cento e quarenta e nove milhões, setecentos e cinqüenta 
mil, quarenta e seis cruzeiros e cinqüenta e-sete centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 486 e 487, de 1981, dá Comissões: 
- de ConstitUição e JUstiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorâvel. - --

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 91, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de-ECOnomia como conclusão de seu Parecer n9 610, 
de !981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Balsas (MA) a elevar em Cr$ 
2.722.000,00 (dois milhões, setecentos e vinte e dois míl cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 611 e 612, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Franco Montoro; e 
-de Municípios. favorãvel. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'» 8, de 1981 {apre­
sentado pela ComissãO de Economia como conclusão de seu Parecer n'» 24, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Franca (SP) a elevar em CrS 
29.272.025,36 (vinte e nove milhões, duzentos e setenta e dois mil? viÕte e cin­
co cruzeiros e trinta e seis centavos) o montailfe de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n's 25 e 26, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constituclOilãlidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 64, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 409, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de ltatiba (SP), a ~levar em CrS 
40.955.908,72 (quarenta milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil, nove­
centos e oito cruzeiros e setenta e dois centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna, tendo 

PARECERES, sob nos 410 e 411, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
CrS: 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

Pt\RECERES, sob nos 13 e !4, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 5, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Econ-orTiia-como CO~flclusão de seu Parecer n9 15, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 
31.756.725,00 (fiinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios. favorável 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 6, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'il 18, de 

1981), que autoriza a Prefeitura Munícipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade e juridícidade; e 
- de Municípios, favorável. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'» 38, de 1981 (apre­
sentado peta Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quairOcentos·e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob nos 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municfpios, favorável. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 88, de 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 594, 
de 1981), que autoriza a Escola Superior de Educação Física de Goiãs a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 9.8 I 3.300,00 (nove milhões, oito­
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

PARECER, sob no 595, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

20 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 40, de 1981, do Senador 

Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do Escritor Josué Montello, referente ao ingresso do ex. ... Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

21 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 43, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, 
baixadas em comemoração ao 179 aniversário da Revolução de março de 
1964. 

22 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 268, de 1981, do Senador 

Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, C, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n'» 240, de 1980, do Senador Franco 
Montoro, que estabelece a participação de representante dos empregados e 
empresários na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
INAMPS). 

23 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 149, de 1981, do Senador 
Mauro Benevides, solicitando a transcriÇão, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo intitulado "O Nordeste é Vítima do Estouro do Orçamento Mone­
tário", de autoria do economista Sérgio Machado, publicado no Jornal do 
Brasil, edição de 23 de junho de 1981. 

24 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 313, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, C, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado no 156, de 1979, do Senador Hum­
berto Lucena, que institui o seguro-desemprego e determina outras providên­
cias. 

25 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sena.{o n9 22, -de 1981, 
do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre enquadramenio de professores 
colaboradores e auxiliares de ensino e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob nos 654 e 655, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito, ravorâvel; e 
- de Educação e Cultura, favorãvel. 

26 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 117, de 
1979, do Senador Jorge Kalume que dispõe sobre a aplicação, como incentivo 
fiscal, na área da SUDAM, da totaiidadedo imposto de renda devido pelas 
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pessoas físicas e jurídicas domiciliadas na Airiazônia Legal e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n•s 204 a 207, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto em separado do Senador Aderbal Jurema; 
-de Assuntos Regionais, favorável, com Voto vencido do Senador José 

Lins; 
-de Economia, favorável, com voto vencido do Senador José Lins; e 
- de Finanças, favorável. 

27 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
357, de 1979, do Senador Orestes Q~ércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n• !.006, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Seil"ador Ader­
bal Jurema. 

28 

Votação;- em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n'? 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n<:~ 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• !.034, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

29 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 13<:~-Salário, tendo 

PARECER, sob n• 64, de 1981,-da Comissão 
- de Constitui{'ão e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

30 

Votação, em prhneiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n9 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PAR!õCER, sob n' 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

32 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
318 de 1981) que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favoráveL 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 309/81, do Senador Dir­

ceu Cardoso de adiamento da discussão para reexame da Comissão de ·cons­
tituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Passaremos, então, ao exa­
me do item 31. 

Discussão, em turno único, âo Projeto de Lei da Câmara n9 27, 
de 1981 (n'- r:OOI/79, na Casa de origem), que autoriza o Poder Exe­
cutivo a instituir a Fundação U niv_ersidade da Fronteira Oeste do 
Rio Grande do Sul, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 640 e 641, de 1981, das 
Comissões: 

- de Educat.;ào e Cultura; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada, ficando 

a votação adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - item 33: 
Discussão, em turno (mico do Projeto de Resolução n9 101, 

de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão 
de seu Parecer n9 675, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Maceió (AL) a elevar em Cr$ 130.213.9~9,45 (cento e trinta mi-

lhões, duzentos e treze mil, novecentos e trinta e nove cruzeiros e 
quarenta e cinco centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n's 676 e 677, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

j uridicidade; e 
de Municípios, favoráveL 

Em discussão o projeto. 
Tem a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU C AR DOSO (Para discutir o projeto. Sem ·revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores que ficam: 

Os que saem não precisam ouVir; só os que ficam. Os que ficam estão 
cumprindo seu dever. Os que saem não querem cumprir o dever, 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o nobre Senador Leite Chaves está falan­
do mais alto do que o orador, aqui, atrás. S. Ex~ já votou na primeira vo­
tação, e está constando dos Anais do Senado que S, Ex,_ está viajando para 
Cuba, S. Ex" ainda está aqui nos perturbando. Depois que S. Ex• voltar, aí é 
que vai perturbar, mas por enquanto está aqui. 

Sr._ Presidente e Srs. Senadores, estamos apreciando, agora, o- projeto 
que concede o empréstimo à Prefeitufã Municipal de Maceió, no valor de CrS 
!30.213.939,45. 

Sr. Presidente, os que não acreditam que a nossa campanha contra os 
empréstimos tem o propósito saneador deviam ler as últimas declarações, 
aqui em Brasília, do Presidente do Federal Reserve Board dos Estados Uni­
dos, isto é, do Banco N acionai, dos Estados Unidos, em que ele diz que a con­
tenção dos gastos do Governo é um meio de garrotear a inflação. A con­
tenção, a limitação, a economia do dinheiro que o Governo gasta. 

Mas, Sr. Presidente. aqui não só não economizamos o dinheiro, como 
até não economizamos Senador. Aparecem Senadores fantasmas que estão 
votando no plenário. E quero, mais uma vez, deixar aqui o meu protesto. A 
última vez que votamos aqui.- Votou urh Senador fantasma, Mas, não foi 
possível darmos um paradeiro naquela situação, O riobre Senador Hugo Ra­
mos requereu uma sessão secreta que, até hoje, não Se realizou e nem o Sena­
dor Hugo Ramos compareceu mais aqui. O certo é que- estamos esperando a 
sessão secreta, para procurar identificar o voto daquele Senador. 

Hoje, V. Ex~ apurou, com tranqüilidade, com serenidade, com espírito 
de justiça, o enxerto de um voto no nosso processo eletrônico. E esse Senador 
se encontra, hoje, em Roma, conforme o telegrama que recebi, se encontra no 
Hotel Regina, em Roma, e votou aqui no plellário, com um processo eletrôni­
co que é ultramoderno. Não há desse processo no mundo, nenhum Senado do 
mundo tem esse processo tão moderno: o Senador em Roma, no Hotel Regi­
na, dormindo a sesta a essa hora, lá, e votando aqui no Senado FederaL No 
Hotel Regina, quase na Via Ápi3, em Roma, Sr. Presidente, votando, aqui, 
no Senado brasileiro, em favor de um projeto do Governo e não está aqui, 
presente, portanto. 

Sr.·Presidente, o nobre Deputado de Alagoas fez um discurso pedindo 
que, antes que o Senado conceda esse empréstimo, Sr. Presidente, peça a apli­
cação dos dinheiros Outros de empréstimos que o Prefeito de Maceió recebeu 
e que, até hoje, não apresentou as devidas contas à Câmara Municipal- dis­
curso do Deputado de Alagoas, 

Mas, Sr. Presi9ente, Alagoas não é a primeira vez que recebe emprésti­
mos, Maceió, principalmente, já recebeu outro empréstimo nosso. Então, 
esta é a segunda vez, porque 1979, Maceió recebeu empréstimo de CrS 
1.101.555.509,60 (hum bilhão, cento e um milhões, quinhentos e cinqüenta e 
cinCo nlil, quinhentos e nove cruzeiros e sessenta centavos). 

Agora, Sr. Presidente,·bate às portas do Senado, novo pedido de emprés­
timo de Cr$ 130.213,939,45. Qual a destinação desse dinheiro? Obras de re­
forma e modernização do mercado- central, bem como construção dos merca­
dos de Bebedouro e Tabuleiro dos Martins. 

Ora, Sr. Presidente, ao que me consta, quero crer que esses empreendi­
mentos são adiáveis nestas circun-stâncias, porque são obras de reforma e mo­
dernização de_ mercados naquela Capital. O outro, de um bilhão e trezentos e 
tantos milhões de cruzeiros não sei a des_tina_ção, já me _esquecL Mas, este 
aqui. é para modernização de mercado, portanto, é uma obra adiavel, é poss~­
vel _que se precise de dinheiro para fazer esSa- política de reforma, de urbam­
zação, etc. é possível. 

Mas, Sr. Presidente, se não contivermos esses gastos públicos, não garro­
teamos a inflação nunca neste País! Nunca! Todos os departamentos públi­
cos, Sr. Presidente, deviam pensar nisso. As obras que podem ser adiadas, de­
viam sê-lo para que não caíssemos no círculo vicioso, ou no torvelinho, no re­
demoinho da inflação - e, quanto a isto, nós estamos caindo. As decla­
rações, agora, do Sr. Paul Volker, Presidente do Banco Central dos Estados 
Uriidos durante a inauguração do Banco Central, declarou: "O nosso Banco 
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nos Estados Unidos é mais modesto que o Banco Central do Brasil, aqui, em 
Brasília. b de acordo com_os nossos recursos." Ainda debochou: "' ... de acor­
do com os nossos recursos." Quer dizer: nós que temos vastos recursos fize­
mos o maior Banco Central do mundo. Portant.P, o maior banco central do 
mundo é o nosso, tem caixa-forte ultrassônica e coisas da técnica moderna, 
assombrosas, o que moveu o Presidente de Federal Reserve a dizer que o 
Banco dos Estados Unidos, que faz empréstimo ao mUndo, é muito mais mo­
desto que o Banco Central do Brasil, aqui, em Brasília, que estamos inaugu­
rando. Nós nos preocupamos é com a fachada. 

Assim, Sr. Presidente, o projeto do ilustre Prefeito de Maceió, neto de 
duas linhas de homens·públicos da mais significatiVa presença do Brasil, neto 
do instituidor do Ministério do Trabalho, no Brasil, Lindolfo Collor, tem 
uma tradição política extraordinária;- rã. pai jovem de trinta e dois anos, 
magnífico exemplar político, e filho de um colega nosso, do Senador Arnon 
de Mello. Então, filho de Arnon de Mello e neto de Lindolfo Collor, mas que 
pede o dinheiro, esteve aqui comigo, ontem, e pediu para ver se nós podíamos 
passar. A minha obstrução é apenas esta: quero que o Senado Federal vote 
com a maioria dos Senadores presentes, só isto. Tendo a maioria, se vota, não 
há obstrução nenhuma. sem Agora, maioria, luto por não votar. Não temos 
maioria hoje, portanto, quero crer que não sairã esse empréstimo de cento e 
trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e trinta e nove cruzeiros, o se­
gundo empréstimo que Maceió pede. 

Sr. Presidente, o Governo Federal está exangue. 
Diz o Sr. MinistrO-da Fazenda: "Cada um por cento de juros que os ban­

cos americanos aumentam periodicamente no dinheiro que lá apanhamos, re­
presentam 500 milhões de dólares para o Brasil." Cada um por cento! E os ju­
ros sobem vários dígitos por cento, ao ano, e a nosSa dívida já está em 42 bi­
lhões de dólares. E, com esses empréstimos, vai subir para um total que ê qua­
se que impossível, dentro das nossas capacidades, termos condições de pagar. 

O Presidente de Federal Reserve diz que devemos conter os gastos públi-
cos. 

Sr. Presidente, nesta semana última, o Ministério da Fazenda mandou 75 
pedidos de empréstimos, e tem mais 28 já programados nas comissões, além 
de 90 e tantos em tramitação na Casa temos mais-de duzentos projetos em 
tramitação. Até, quero me servir da oportunidade para requerer a V. Ex• para 
que peça à sua Assessoria, ou à Secretaria da Mesa que informe quantos pro­
jetos entraram ultimamente, deram entrada, estão em tramitação, estão cons­
tando da pauta da Ordem do Dia dos nossos trabalhos, pois, a meu ver, são 
quase duzentos projetos que o Senado vai votar neste fim de ano. 

Assim, Sr. Presidente, deixo o meu protesto também. E diz aqui o Banco 
Central: 

"4. De acordo com os registros do Departamento de Ope­
rações com Títulos e Valores Mobiliários, a situação geral da dívida 
consolidada interna do MunicípíO de Maceió apresenta-se conforme 
o quadro a seguir: 

6. Considerado todo o endividamento do Município (intra + 
extralimite + oPeração sob exame), conforme demOnstra o quadro 
retro, seria extrapolado o teto que lhe foi fixado pelo item li do arti­
go 29 da mencionada Resolução n~' 62(75." 

Quer dizer: estabelecidos os valores da dívida interna e externa, o Mu­
nicípio de Maceió ultrapassa os limites fixados pelo Projeto de Resolução n9 
62/75, do Congresso. 

Portanto, vamos dar o empréstimo para reforma de mercado municipal, 
quando o município não tem condições segundo o Banco Central para pagar 
esse empréstimo. 

Diz, aqui, ainda: 
"7. O orçamento do Município para o ano em curso prevê a 

realização de receita de Cr$ 1.616.095.500,00 (deduzidas as ope­
rações de crédito) e sua margem de poupança mostra-se in~erior ao 
maior dispêndio que a sua dívida consolidad.a interna apresentará 
após a realização da operação pretendida." 

Está aqui, em dez linhas, a fulminação da pretensão da Prefeitura de Ma­
ceió, em face do parecer do Banco Central do B:ra_sil. 

Não se trata, portanto, Sr. Presidente, de parecer de comissões técnicas 
da Casa é o Banco Central que diz que as condjções de endividamento foram 
ultrapas~adas e ultrapassados os limites fixados pela Resolu~ão. n9 62. . 

Quer dizer, além da obra ser adiável, ainda ultrapassa os hm1tes de endi-
vidamento do município. Isso diz o Banco Central. . 

E diz, aqui, no seu parecer, a nobre Comissão de Economia: 

"O empreendimento a ser financiado pela presente _operação d_e 
crédito se enquadra em casos análogos, que têm merecido a acolhi-

da da Casa. Até mesmo porque se trata de empreendimento que en­
volve serviços parcialmente reprodutivos, devendo ensejar o retorno 
aos cofres públicos de parte do capital investido, através das rendas 
convenientes de exploração de tais serviços." 

Mas, Sr. Presidente, a palavra do Banoo Central ê condenatória da ope­
ração, porque é acima da capacidade de endividamento e ultrapassa os limites 
estabelecidos pela Resolução n9 62; cita até o art. 29 da Resolução n9 93/66, 
do Senado. 

Assim, Sr. Presidente, estou de acordo com o meu ponto de vista, ainda, 
nesta última tentativa minha de obstruir a votação, sem número, pelo Sena­
do, desses projetos de empréstimo. 

Hoje verificamos mais uma burla no sistema de votação, em que um Se­
nador ausente votou. Continua, portanto, a proliferar o exemplo daquele Se­
nador que, ausente do plenário, votou na passada votação. Hoje tivemos isso, 
V. Ex• anulou a votação e renovou o processo de votação. 

Mas, Sr. Presidente, V. Ex'- não presidia a sessão, eu levantei essa ques­
tão aqui. Não estou mais acreditando no resultado do painel eletrônico. Sou 
um homem velho, cansado, desiludido, desencantado, com vontade de aban­
donar isso tudo. O PDS pode ficar satisfeito, porque deixará de ter um fiscali­
zador. 

· Sr. Presidente, eu sozinho não posso fiscalizar a matéria que vem, a re­
lação que a Mesa me fornece dos votantes e o painel dos que votaram. Eu não 
posso fazer três coisas ao mesmo tempo. Por isso perdemos aqui a votação do 
projeto e pegamos só a emenda. Não posso fazer isso. Parece até escola ou 
um jogo de esconde-esconde. Somos senhores respeitáveis, homens respeitá­
veis do Senado da República, representantes de Estados, respeitáveis, cente­
nários, quadricentenãrios ou qüinqü-a:Ceiitenãrios e que votain por outros co­
legas, aqui dentro, falseando a verdade. 

Então, Sr. Presidente, eu tinhá pedido e \'OU requerer da próxima vez, 
que me perdoem os colegas. Não quero ser Catão, mas quero que o Senado 
seja o Senado que pensei que devesse ser. Em todas as votações para emprés~ 
timos, vou requerer votação nominal. 

Os Senadores que permanecem 10 minutos aquí para votar, e se cansam, 
vão embora para os gabinetes, terão que ficar mais cansados, ainda, porque 
vou requerer votação nominal. 

Sr. Presidente, piécisamos esquentar o baixeiro de muita gente, aqui. É 
uma confissão dolorosa para mim, mas não importa. 

O que está acontecendo rebaixa o Senado: aparecer o voto de um Sena­
dor que não está presente. Isso rebaixa o Senado, que se reduz à última estra­
tificação da vasa. O Senado, a cúpula do Poder Legislativo do País, faz isso. 

Não sou Catão, mas já me chamaram de Catão. Eu tinha uma resposta 
para o Senador, mas com o passar do tempo eu me esqueci; seria uma respos­
ta ao meu estilo. Chamou-me de Catão como se eu fosse um censor público. 
Não é isso. Só quero o Senado de V. Ex• V. Ex' luta por engrandecê~lo, Sr. 
Presidente. Todas as manifestações de V. Ex• são colocadas em tal nível que 
engrandecem a Casa, fez cessar a imprensa e a imprensa reconheceu seu méri­
to. Toda a imprensa que caía em cima de V. Ex' reconheceu o seu mérito. Se 
se faz isso, é um Senado que todos nós devemos apoiar, porque engrandece a 
nossa Casa. 

Agora, um ato de votação de um Senador ausente, contando o voto dele, 
isto deprime o Senado, abaixa o Senado. 

Dessa forma, Sr. Presidente, infelizmente, não podemos votar, não hã 
número, mas fica o meu protesto, e vou encaminhá-lo na sessão de amanhã e 
quantas se fizerem até o dia em que houver presença, nesta Casa, para votar 
os projetos. 

Contra o empréstimo à Prefeitura Municipal de Maceió, no valor de:300 
e tantos mil cruzeiros. que somados a um bilhão e 300 milhões que já demos, 
são um bilhão e 600 milhões se não houver outro emp:-éstimo que tenha esca­
pado ao meu exame e a minha fiscalização. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Cont'nua em discussão o 
projeto. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira discuti-lo, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorom. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Embora me parecendo 
muito desagradável, gostaria de dizer aos meus colegas presentes, .no ple­
nário, que houve um Sr. Senador que me advertiu, também, para um outro 
fato: qualquer pessoa que pretenda anular uma votação pode, deliberada­
mente, acionar o botão por um ausente. E sabendo~se que o nobre Senador 
Dirceu Cardoso verifica cada uma das votações, isto será indiscutivelmente 
um vício insanável de origem. 

Eu não posso aceitar que um Sr. Senador, com a re.sponsabilid.,,de que 
tem, vote por um ausente,_ ou para tentar aumentar a votação em se;J. favor, 
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ou para anular uma votação que obtenha, por· exemplo, maioria. Torna-se 
muito difícil à Presidência, ~ partir daí, tomar decisões. 

Temos trêS formas de votar: o painel eletrônico para votação nominal; a 
votação simbólica, sem verificação; a votação por chamã.da, e nas votações 
secretas tanto temos o painel eletrônico, corno a votação pelas esferas. Con­
vocarei as lideranças para conversarmos a respeito exatamente desse procedi­
mento futuro. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Em virtude de falta de quo­
rum para votação, fica adiada para outra oportunidade a apreciação do Re­
querimento n~t 314, subscrito pelo Sr. Mauro Benevides e outros Srs. Senado­
res, lido no Expediente da presente sessão. 

tos. 
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Há ainda oradores inscri-

Concedo a palavra ao nobre Senador Teotônio" Vilela. (Pausa.) 
S. Ex' estã ausente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Lins, por cessão do nobre Se­
nador Almir Pinto. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE. ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Um assunto muito importante estã nas pautas dos diãs que correm. O 
ex-Senador, hoje Governador do Ceará, Virgílio Távora, que esteve, ao que 
parece, no dia de ontem conversando em visita, em audiência, com o Senhor 
Presidente da República, anunciou que Sua Excelência, o General Figueire­
do, estã muito preocupado com o -problema das invasões de terras que estão 
senJo efetivadas em todo País. 

Hoje, os jornais de São Paulo, principalmente, anunciam a decisão do 
Juiz Sebastião de Oliveira Lima, da Justiça Federai, -que" concedeu uma limi­
nar na ação de reintegração de posse, ajuizada pelo lAPAS, para retomar 68 
alqueires invadidos da Fazenda Itupu lâ em Santo Amaro, na capital paulis­
ta. 

Na tarde de ontem o ilustre Presidente desta Casa, Senador Jarbas 
Gonçalves Passarinho, fez um longo pronunciamento a respeito da inter­
venção de setores da Igreja nesse problema da invasão de terras que ocorre 
em todo o País. Não est.ive presente ontem, aqui, para ouvir o nosso Presiden­
te, mas tive oportunidade de ler a íntegra do pronunciamento do Senador, 
hoje pela manhã. O ilustre Presidente Jarbas Passarinho deixou muito claro 
que ele, de maneira alguma, em nenhum momento, visou atacar a Igreja 
como um todo, mas que fazia restrições a determinados setores da Igreja, em 
razão- do incentivo que estariam dando para que fossem realizadas essas inva~ 
sões. 

No pronunciamento do Presidente vimos alegações com as quais concor­
damos e que dizem da condenação do socialismo, da condenação do comu­
nismo. Porque, inclusive até escritores de grande repercussão internacional 
citados pelo Senador Jarbas Passarinho se desencantaram- embora no iní­
cio de suas vidas tivessem abraçado as teorias do socialismo e do comunisrrio 
-com elas tendo em vista a realidade prática do que ocorreu na Rússia, na 
China, em Cuba, etc., porque- e com isso eu concordo e t_odos nós concor­
damos Sr. Presidente - o regime socialista resvala para a ditadura. Citou 
ainda, S. Ex•, Dom Helder Câmara que fala de um socialismo cristão; nem a 
ditadura de esquerda nem a ditadura de direita. 

Depois que o Senador Jarbas Passarfriho falou, também pelo que lemos 
na imprensa, se pronunciou o Senador Teotônio Vilela, e acredito, Sr. Presi­
dente, que o SenadOT Teotônio Vilela foi muito feliz na colocação que fez, 
porque ressaltou que existe no País um vazio de legitimidade, um vazio de 
uma constituiçãO que, realmente, esteja à altura da realidade que nós vivemos 
nos dias atuais, e que em razão disso ocorriam distorções de toda ordem, in­
clusive estas que nós estamos vendo noticiadas na imprensa de hoje, constan­
tes na discussão nacional ou seja, invasão de terras :riãs dd3.de:s ou nos cam­
pos. Entretanto, é muito importante ressaltar o seguinte: estamos de acordo 
que se deve respeitar a lei, a ordem constituída, estamos de acordo com as 
condenações das infrações à lei. No entanto, Sr. Presidente, é preciso ressaltar 
um aspecto importante: estamos vivendo momentos realmente de indecisões, 
de interrogações, de cogitações, estamos vivendo momentos_ de tensões so­
ciais muito sérias, t3lvez nunca antes vividas pelo nosso País e pelo nosso po­
vo. Entretanto, não basta a colocação simples de condenar determinados se­
tores da Igreja e de se clamar pelo respeito à legislação. Se pudéssemos até 

concordar que existem desvios de alguns setores da Igreja que pecam por 
ação, transgredindo talvez legislação, o fato, Sr. Presidente, de que precisa­
mos ressaltar é que existe o pecado da omissão por parte do regime que man­
da neste País. 

Lembro~me que dias atrás, assistindo televisão, o empresârio Laerte Se~ 
túbal, da mais alta responsabilidade neste País, quando respondia a uma per­
gunta a respeito de programas de partido dizia que, de acordo com seu ponto 
de vista, o melhor programa de partido era o PDS, mas ele não era do PDS. 

Quis ele, Sr. Presidente, com aquela alegação, dizer o seguinte: que existe 
uma diferença muito grande entre o programa e a ação- entre aquilo que es~ 
tá escrito e aquilo que o Governo faz. Lembrei-me, na oportunidade, de uma 
frase que sempre me recordo, do ilustre escritor francês, André Maurois, que 
dizia ... 0 interesse da ação está naquilo que se faz e não ri aquilo que se diz". 

Pretendeu o empresãrio Laerte Setúbal esclarecer, afirmar, que embora o 
programa do PDS fosse muito bom, na realidade não se exercitava esse pro­
grama. Então o que queríamos concluir, Sr. Presidente, é que temos de estar 
de acordo, realmente, com o respeito à lei, temos que provavelmente admitir, 
reconhecer, certos excessos que setores da Igreja podem estar cometendo. 
Mas isso é porque existe uma profunda frustração neste País, Sr. Presidente, 
o qúe foi multo bem colocada pelo meu companheiro Teotônio Vilela, frus­
tração em termos de falta de legitimidade. 

Sr. Presidente, o que está ocorrendo em termos de invasão de terras pos­
sibilita ao analista mais elementar a constatação de uma contradição flagran­
te que ocorre neste País. 

Estamos vivendo momentos de crise econômica; há a necessidade de pro­
dução agrícola, há necessidade de produzir alimentos, há necessidade, Sr. 
Presidente, de se ampliar o mercado interno, como está no programa do PDS 
e do PMDB, temos necessidade de ampliar o mercado interno. 

Existe uma realidade que está sendo vivida a todo instante, que é- e es­
tá na primeira página de todos. os jornais de hoje- a invasão de fazendas, in­
vasão de terras, temos homens, famílias, predispostos a trabalhar na terrra. 
Precisamos de alimentos, precisamos ampliar o mercado interno, isto é, preci­
samos que essa gente ganhe dinheiro para comprar no mercado interno. O 
próprio Senador Jarbas Passarinho em seu discurso, de ontem, lembrou que a 
partir de 1950 para câ está havendo uma concentração muito grande de terras 
nas mãos de menos pessoas. Temos muita terra, neste País, nas mãos de pou­
cos e temos muita terra que é propriedade do Governo. 

Veja, Sr. Presidente, a contradição: precisamos de produzir alimentos, 
precisamos fazer com que a agricultura produza mais para o consumo interno 
e para a exportação. Nós precisamos ampliar o mercado interno. Nós ternos 
gente para trabalhar, estão, ai, os posseiros espalhados por todo o País a de­
monstrar isso: nós temos terra. Nós temos, inclusive, até uma legislação, Sr. 
Presidente, que é o Estatuto da Terra, elaborada ao tempo do Governo Cas­
tello Branco e que possibilita fazer muita coisa em favor da reforma agrária 
neste País. Falta o quê, então, Sr. Presidente? O que falta? Falta ação, falta 
trabalho. 

Costumo lembrar-me e, talvez, aqui, nós possamos fazer uma homena­
gem em razão do memorial que serâ inaugurado sábado -sempre, nos deba­
tes que nós fazemos lã em São Paulo, quando eu era menino eu lia nas-revis­
tas que o Presidente Juscelino Kubitschek levantava às seis horas da manhã, 
acordava Ministro, tomava injeção de vitamina, etc. Era um homem dinâmi­
co, extraordinário, trabalhava dia e noite. 

Lembro-me de que, quando fui prefeito de Campinas, também, trabalha­
va dia e noite para poder exercer bem o meu manda)o de prefeito municipal. 
Eu acho que o que está faltando neste País é ação, trabalho efetivo. Eu quero 
Sr. Presidente- não é contradiçãO de minha parte- ressaltar o trabalho do 
Presidente do INCRA, Paulo Iakota, que dentro de suas possibilidades tem 
trabalhado muito, é homem trabalhador, -inteligente. O que falta é urna con­
cepção de Governo, a nível presidencial, para se resolver o problema da ocu­
pação fundiária neste _País. Temos gente, temos terra, precisamos produzir, 
precisamos de mercado interno. Temos até a lei. Recordamo-nos de que uma 
das grandes restrições que se fazia ao Dr. João Goulart e talvez em razão dis­
so, um dos grandes motivos da deposição de João Goulart foi a intenção de 
desapropriar terras com títulos da Fazenda Pública para poder estabelecer a 
reforma agrâria. Foi exatamente isto, depois de 1964, que o Governo Castello 
Branco fez aquilo que foi o grande motivo para a derrubada de Jango, foi es­
tabelecido por lei, pela Constituição, no Governo de Castello Branco. 

Mas, Sr. Presidente, foi estabelecido para não ser executado. Essa é que a 
grande diferença. O interesse da ação está naquilo que se faz e não naquilo 
que se diz, que se escreve, se programa etc. f: uma contradição, Sr. Presidente, 
para quem analisa os noticiários das invasões de terra, para quem avalia os 
sofrimentos da Igreja, dos padres que querem lutar por melhores dias para a 
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população mais carente deste País, e que se vê tangida, amarrada. Muitas ve­
zes surgem excessos. Mas é claro. Então, o excesso que normalmente pode 
surgir, evidentemente- não que eu justifique o excesso- ele é explicado, 
explicado pela omiSsão do Governo em não cumprir sua obrigação. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite? 

O SR. ORESTES QUÊRCIA- Com todo prazer, nobre Senador José 
Lins. -

O Sr. José Lins- Senador Orestes Quércia, sintO a dificuldã.de Corii que 
V. Ex' trata essa matéria. Realmente ela é muito delicada. Essa dificuldade 
decorre porque o caminho que V. Ex• escolheu é um caminho dificil. Ores­
peito à lei, o respeito à ordem constituída evidentemente jamais poderia dei­
xar de ser apoiado por um Parlamentar, isto é, por um homem que faz a lei... 

O SR. ORESTES QUER C! A -Claro. 

O Sr. José Lins- ... por um homem que acredita na lei, por um homem 
que sabe que fora da lei não há ordem. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA- E que sabe, também, que existem leis 
absurdas. 

O Sr. José Lins- Sabe que há !eis absurdas e sabe, também, qual oca­
minho através do qual poderemos melhorar a legislação e até nos livrarmos 
das leis absurdas. Evidentemente, nobre Senador, nenhum país do mundo es­
tá livre desse problema. E tratando-se de um país como o nosso, em que a po­
pulação cresce a taxas elevadíssimas, onde o grau de pobreza é muito grande, 
jamais esperaríamos estar isentos desses problemas, de problemas dessa natu­
reza. Isto não nos impede de condenar os incitamentos, de condenar os exces­
sos, sobretudo quando aqueles que o fazem são pessoas mais esclarecidas. V. 
Ex"- lembrar-sewá de que eu não trato, aqui, particularmente, da igreja. Mas 
há invasões notórias, incusive, anunciadas ultimamente que jâ não são mais 
de terras de trabalho, são nas cídades. O próprio Senador Jarbas Passarinho 
fêz referência à invasão do campus universitário da Universidade do Pará, de 
inopino, feita imediatamente por centenas de pessoas que, de uma hora para 
outra, simplesmente tomaram conta da área. A mesma coisa está se dando­
e V. Exll sabe, segundo os noticiários dos jornais - com terrenos do 
INAMPS no Rio e em São Paulo. Acho que V. Ex'- tem razão, quando diz 
que temos problemas e é preciso resolvêwlos. Agora, o que não acredito é que 
possamos, com a dimensão desses problemas, resolvê~ los de uma hora para 
outra. Haverá sempre uma margem de problemas não resolvidos, mesmo 
porque a natureza da vida humana é feita de problemas. Se não houver uma 
certa paciência, um certo cuidado das classes que lideram, evidentemente, po~ 
deríamos penetrar numa área extremamente difícil de contralar, o que não in~ 
teressa a nenhum de nós. 

O SR. ORESTES QUÊRCIA - A paciência às vezes existe em alguns 
setores, inclusive até houve a condenação, aqui, por parte do nosso Presidenw 
te. É claro que isto não é razoável, acho que o ideal é ter paciência. 

Estou apenas levantando a questão, para dizer, que, de outra parte, exisw 
te muita omissão do Governo e ele tem de agüentar essas imprecações da 
Oposição. Porque o Governo, quando leva vantagem, faz urna promoção das 
vantagens, quando os problemas estão aí, o Governo é o reSponsãvel, não 
tem por onde escapar. 

O Sr. José Lins- Reconheço que a vantagem da Oposição é criticar o 
Governo. --

0 SR. ORESTES QUÉRCIA- Eu jã fui governo, como prefeito de 
uma importante cidade. Às vezes, a crítica é excessiva e até justificada, por­
que o Governo é muito forte, e pode fazer. Nessa questão da reforma agrária, 
por exemplo- que não é o caso_do meu Estado, pois São Paulo é um estado 
com pequenas propriedade, é um estado mais desenvolvido, etc. - o que 
realmente falta é uma ação mais efetiva, mais dedicada a uma revolução neste 
setor. Acho isto muito importante. 

Tenho acompanhado o trabalho do Dr. Paulo Yokota, Presidente do 
INCRA, que é um homem trabalhador, esforçado, mas acho que falta, a nível 
de mobilização nacional, algo que realmente faça com que este País resolva o 
problema fundiário. 

É aquilo que eu disse é umá contradição precisamos aume-ntar o mer"ca~ 
do interno, precisamos de gente que compre, que tenha poder aquisitivo. En­
tão, se colocarmos toda essa gente a plantar, essa gente vai ter poder aquisiti­
vo, vai aumentar o mercado interno. Vamos ampliar a produção agrícola, va­
mos poder exportar mais, e evidentemente teremos mais condição agrícola 
aqui dentro do mercado interno. 

Temos gente, temos terra, acho que falta esforço, falta boa vontade, falta 
trabalho. E é para isto que estou conclamando o Governo. Nós podemos tra­
balhar, falando aqui do Plenário, o Governo tem de produzir, realizando. É 

isto que estamos pedindo, tendo em vista essa r~lidade nacional de dramas 
que estão sendo provocados por falta de definição da política fundiária do 
Governo. 

O Sr. José Lins - Reconheço o equilíbrio com que V. Ex• está tratando 
a matéria, de modo sério, inclusive agradeço a referência que V. Ex' fez ao 
trabalho do INCRA, que. se não resolve o universo do nosso problema pois 
que seria impossível, pelo menos conta com o recOnhecimento de V. Ex•, e sei 
que de muita genta também. Pelo menos, é um passo no reconhecimento do 
esforço que o Governo vem fazendo para ajudar na condução dessas graves 
necessidades do País. Eu agradeço a V. Ex• 

O SR. OR.ESTESQUER.CíA - É pouco, deveria ser mais. 
Inclusive, nobre Senador José Lins, o notociário de hoje do jornal O Es­

tado de S. Paulo, com relação à invaSão de 68 alqueires da fazenda Itupu, lá 
em Santo Amaro,- houve urria decisã-Ojlldi<tial, como V. Ex• bem sabe, no 
sentido de que o polícia retire os invasOres de fâ - diz o seguinte: 

'-'-Enquanto os invasores se preparavam para dormir nos terre­
nos ocupados, o juiz sugeria em sua decisão que a solução política 
para o caso seria o governo federal desapropriar a área e transferi-la 
a seus detentores, hipótese que também foi admitida pelo prefeito 
Reynaldo de Barros." 

O Sr. Reynaldo de Barros é do Partido de V. Ex• 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ORESTES QUÉRCIA - Pois não. Ouço novamente V. Ex• 

O Sr. José Lins - Nobre Senador, acho que como solução casuística, ela 
leva a um resultado. Mas imagine V. Ex• que se houver, como alguns supõem, 
o incitamento a invasões dessa natureza, o Governo seria levado a uma série 
de desapropriações, certamente em cadeias, o que talvez até inviabilizasse a 
solução mais adequada do problema brasileiro. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA- Tudo isto por quê? Porque, como o 
Governo se omite, existem essas pressões espontâneas. 

O Sr. José Lins -Isto é uma explicação. A omissão é a causa que V. Ex• 
expõe. Mas ela não é real. V. Ex• mesmo diz que o Governo está fazendo um 
esforço através do INCRA. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA - Mas que é muito pouco. 

O Sr. José Lins- Os projetos de colonização aí estão. O Senador Teotô­
nio Vilela tomou um projeto de colonização aprovado pelo Senador Federal, 
para milhares de famílias, e o considerou como uma simples venda de terras a 
preços subsidiad_os a uma grande empresa brasileira, o que não é verdade. Há 
ali um esforço de colonização para famílias, lotes individuais e, aliás, estão 
nos convidando, se não me engano, para ver o resultado desse trabalho que 
a!í está sendo feito. 

O SR. ORESTES QUÊRCIA - Então, veja V. Ex• Essa idéia do juiz, 
que é a idéia que o jornal disse, também, pertencer ao Prefeito Reinaldo de 
Barros, de desapropriar, para dar àquela gente que invadiu as terras, eu con­
cordo com V. Ex', que' é um casuísmo de um setor. Aliás, pelo que todo mun­
do entende, casuísmo anda cheio por aí, pelo partido de V. Ex•, principal­
mente. Mas, o fato é que, em razão da omissão do Governo em resolver um 
problema sério, é que surge isto aqui. Se o Governo tivesse encarado o 
problema seriamente, tivesse resolvido- V. Ex• ressalta o INCRA, como eu 
ressaltei, apenas eu acho que o INCRA é um departamento muito pequeno 
para cuidar de um assunto tão sério, tão grande. 

O Sr. José Lins- Pior do que a invasão é o incitamento à invasão ofi­
ciais. 

O SR. ORESTES QUÊRCIA - Concordo com V. Ex• neste aspecto. 
Mas por que ocorre isso? Porque o Governo se omitiu em resolver. Então, há 
urna pressão social, no meio social... 

O Sr, José Lins- Não, V. Ex~ me desculpe, mas não é o caso. Eu me re­
firo a supostos casos em que, sem qualquer necessidade, incitem-se popu­
lações ou até grupos desordenados de pessoas para, simplesmente, invadir 
áreas que não lhes pertencem. 

O SR. ORESTES QUÊRCIA- Inclusive, ontem, no discurso do Sena­
dor Jarbas Passarinho, S. Ex!! faz acusações a padres, a setores da igreja, por 
exemplo, que agora estão invadindo áreas, de preferência que pertencem ao 
Estado. Veja V. Ex", áreas livres que pertencem ao Estado, que não são ocu­
pados e as pessoas sendo incentivadas a ocupá-las. Sou contra, porque acho 
que deve haver o império da lei, é claro. Mas, quero apenas dizer a V. Ex• o 
seguinte: que isso aí é uma força de pressão do meio social brasileiro, que tem 
repercussão nacional e que deve servir de aríete para o Governo, realmente, 
reagir, não apenas condenar aqueles que estão incitando; acho que não devia 
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ficar aí a postura do Governo, a postura dos líderes· do Governo. Acho que a 
postura correta, para quem quer salvar este País da crise, quer desenvolver 
este País, é fazer com que o Governo aja no sentido de impedir esses incita­
mentos, essas invasões. 

O Sr. José Lins- Eu gostaria apenas de Tazer uma observação: o Sena­
dor Passarinho não fez acusações. O Senador PasSarinho relatou, o que, se­
gundo S. Ex• demonstrou aqui, fatos que chegaram aO seu conhecimento. 

O SR. ORESTESQUÊRCIA- Agradeço o aparte de V. Ex• e concedo 
o aparte ao nobre Senador Evelâsio Vieira. 

O Sr. Eve/ásio Vieira - Os conflitos pelas ocupações de áreas, no inte­
rior brasileiro, ocorrem há vários anos~ As que Cstâo sur8:"iádo igora, nos cen­
tros urbanos, são decorrentes da incapacidade de ação do Governo Federal. 
Se nós tivéssemos uma política agrícola séria, inteligente, com planejamento, 
não teríamos este problema, porque estaríamos praticando o Estatuto da Ter­
ra. Já teríamos em funcionamento, para dirimir as dúvidas na posse da terra, 
a justiç-a agrária, que é uma necessidade. Nós, com uma política agrícola 
séria, estaríamos aumentando a produção para o consumo interno; não es­
taríamos importando uma série de alimentos; t:staríamos reduzindo os nossos 
déficits na balança. comercial; estaríamos fortalecendo um setor ponderável 
da sociedade brasileria, a sociedade rural, dando-lhe maior poder de"'compra; 
estaríamos fixando o homem à terra; estaríamos reduzindo a migração. Exa­
tamente, a vinda do homem, que não tem qualquer qualificação profissional, 
para os centros urbanos, e que, por falta dessa qualificação profisional, se 
transforma imediatamente num pãria. O mesmo podemos dizer; em relação à 
esses conflitos que estão surgindo, como agora. em São Paulo e em outras 
áreas, aqui em Goiás, lá em Santa Catarim:, riõ Rio Grande do- Sul. Se tívés­
semos uma política habitacional, criou-se um instrurJ~ento finariceiro, mas 
sem se desenvolver uma política habitacional. Se tivêssf'mos uma política ha­
bitacional, esses problemas seriam inexistentes. Agora SenadOr QuérCia, é o 
cidadão passando privações de moradia, de vestuãr; J, de alimentação, entra 
em desespero e vai para a delinqilência, para a violência: Nós ternos é que en­
frentar esses problemas de frente, com coragem. Por que Q Governo Federal, 
que só tem sido incapaz em buscar essas soluções, não toma essa iniciativa de 
buscar um entendimento geral, buscar um entendimento com os vários parti­
dos, com os empresários, com os trabalhadores urbanos e rurais, com as igre­
jas, com as Forças Armadas? Os problemas são sérios neSte País. O do desem­
prego não se pode avaliar na sua verdadeira dimensão,' e não houve ainda 
uma manifestação do Governo, em relação à medid8.s, no sentido de atenuar 
o sério problema do desemprego, que não é só em São Paulo, que não é só no 
Rio, que não é só em Santa Catarina. Este é um quadro nacional. Em Join­
ville, Santa Catarina, mais de 6 mil trabalhadores desempregados. Sabe qual 
foi a iniciativa da Igreja? A Igreja Católica se reuniu com a Igreja Evangélica, 
constituíram Uma corilissão, passaram a percorrer, a visitar ás Casas daqueles 
que têm alimentos, recolhem e estão entregando às famílias dos desemprega­
dos. Mas isso é uma ação que vaí até uril cefto ponto. Daqui a pouco, não vão 
mais encontrar esse apoio daqueles que têm alimentos de sobra para dar aos 
que não têm. Em Joinville, também, parcela ponderável dessas familias dos 
desempregados vai partir para os assaltos. Os assaltos Vão aumentar. O que 
precisa é o Governo agir. O Governo realmente está omisso ein relação a es­
ses sérios problemas, que estão cresCendo a cada dia. 

O SR. ORESTES QUÊRCIA- Agradeço o aparte de V. Ex•, nobre Se­
nador Evelásio Vieira, que trã.z,-iilclusive, aspectos novoS, velho ejã na práti­
ca, mas novos nesse meu pronunciã.nieritO. Inclusive, lembrava-me enquanto 
V. Ex• falava, de um debate, do qual participou, hoje, um colega nosso do 
PMDB, Celso Furtado, em que S. ex•, dizia que, se consegu"íssemoS tirar 10% 
do rendimento dos mais ricos e distribuir esses 10%, de alguma forma, para os 
mais pobres deste País, quem sabe haveria possibilidade de um melhor 
equilíbrio do problema social. t preciso encontrar como fazer isso, mas ê ne-" 
cessârio debater a maneira de se fazer isso. 

O Sr. Evelásio Vieira - Permite V. Ex•? 

O SR. ORESTES QUÊRCIA -Pois não. 

O Sr. Evelásio Vieira- Temos necessidade de gerar 1 milhão e 600 mil 
empregos anualmente. Pois bem! O Governo entra num processo de recessão. 
Quando devemos produzir, ocupar essa mão-de-obra, esse potencial, estamos 
deixando na ociosidade o homem brasileiro; estamos deixando na ociosidade 
máquinas e equipamentos; estamos deixando na ociosidade equipes adminis­
trativas; estamos deixando na ociosidade matérias-primas. 

O SR. ORESTES QUÊRCIA - V. Ex• tem toda razão. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ORESTES QUÊRCIA - Com muito prazer. 

O Sr. José Lins - Apenas p3rã. uma observação. O Senador .Evelásio 
Vieira acha que o Governo não tem uma política de habitação, por exemplo. 
Mas é claro que talvez, hoje, nenhum país do mundo desconhece a experiên­
cia no campo da políiicil habitacional deste País. Talvez seja uma das mais 
efetivas e mais sérias já desenvolvidas em qualquer país do rriund-o.- O que 
ocorre é que nossos problemas são imensos. Somos ainda um país pobre, e se­
ria impossível, de uma hora para outra, mudar todo ofacies, toda a estrutura 
de distribuição, de renda do País, mesmo porque a renda é gerada em empre­
sas. Na medida:'em que esvaziarmos os recursos das empresas, o que vamos 
fazer é deixar de _criar empregos. V. Ex' fez, Senador Orestes Quércia, uma re* 
ferência a essa idéia dÕ Dr. Celso FurtadO: quem sabe disse ele, segundo as 
p·atavras de V. :Ext-- sé, tirando IÓ% da rendà dos mais ricos, não podería­
mos ajudar os mais pobres? É claro que poderíamos ajudar. Mas, evidente­
mente, isso nãO iria resolver o problema, no meu modo de ver, porque da ren­
da nacional, .. os mais ricos têm 40%, os assalariados têm 60%~ 4% sobre 40 dá 
I ,6% do produto. Ora, isso significa que seria acrescentar muito pouco ao que 
já recebem os assalariados. Evidentemente, ajudaria, mas o problema não é 
tão simples. 

O SR. ORESTES QUlõRCIA - Os dados aos quais V. Ex• estã se refe­
rindo, parece que não empatam muito com os meus. 

O Sr. José Lins-- Peço desculpas a V. Ex', fiz apenas referência a esse 
volume de dinheiro que deveria ser transferido dos mais ricos para os m3ís 
pobres. E um dado das contas nacionais e, certamente, são muito bem conhe­
cidos pelo Dr. Celso Furtado, mas, a meu ver o problema existe, reconheço, 
não podemos· desconhecer. Eu, creio, resolvê-los todos a contento de cada 
um, a curto prazo, talvez seja uma tarefa que esteja acima das forças, até mes­
mo da nobre Oposição, se acaso chegar a fazê-lo. 

O SR. ORESTES QUÊRCIA- Agradeço o aparte de V. Ex• Para ter­
minar, Sr. Presidente, aproveito a última frase do nobre Senador José Lins 
que disse que é muito difícil, a curto prazo é difícil, e nós sabemos que o é, 
principalmente quando não existe uma ação efetiva a respeito de determina­
dos assuntos primaciais da Nação, do País, uma ação efetiva da parte do Go­
verno, principalmente, aí se torna mais difícil ainda, porque se houvesse uma 
ação efetiva seria menos -difícil, seria mais fácil. 

Completando, Sr. Presidente, gostaria de dizer que se o Presidente da 
República, de acordo com as palavras do nosso ex-companheiro nesta Casa, 
Virgílio Távora, está preocupado com as invasões que ocorrem em todo o 
País; se a imprensa está noticiarido isto constantemente, e isto tem sido até 
motivo de_ decisões judiciais~ se o eminente Presidente desta Casa, Senador 
Jarbas Passarinho, se preocupa, e com razão, em lembrar que o regime socia­
lista é uma espécie de ditadura das mais terríveis, precisamos, daí o motivo 
deste meu rápido pronunciamento, fazer um alerta, porque se realmente ore­
gime socialista é ruim, é ditatorial, o neocapitalismo é um objetivo a ser al­
cançado, ternos que lembrar que o neocapitalismo pode ser um regime bom 
para o País, na medida em que haja realmente democracia, na medida em que 
haja uma constituição nascida da vontade do povo brasileiro, na medida em 
que tenhamos condições de usar o bom senso, de usar a conflagração de inte­
resses de todas as classes para chegarmos a soluções boas. 

Por exemplo, não podemos concordar com a disparidade na distribuição 
de rendas; não podemos concordar com a disparidade na distribuição de ter­
ras neste País; rião podemos concordar com isso. E um regime neocapitalista­
que realmente tenha condições de dar ao País um destino melhor, tem que le­
var em con'ta· isso. Então, a conclamação que fazemos é no sentido de que esse· 
Governo que está mandando no Brasil, tenha uma ação mais Cfetiva- paTa re­
.solver este problema fundiário, para impedir as invasões, para impedir os in-

- centivos ãs invasões. - -
Sabemos, Sr. Presidente, que, para resolver definitivamente o problema 

deste País, precisamos de um regime mais aberto, mais democrático, em que 
os partidos se alternem no poder, e tenham condições de conduzir bem a 
Nação. - -

E, para ísso, acredito, os nossos partidos de Oposição estão se preparan­
do para, democraticamente, governar este País e dar condições ao povo e que 
a Nação merece e precisa. 

Mas, enquanto isto não for realidade, esse Governo que estã aí tem obri­
gação de agir e trabalhar mais Para resolver esse problema. Muito obrigado. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Conc~do a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos dias 6, 7 e 8 de setembro, tivemos duas localidades do sul do nosso 
Estado que fizeram comemorações festivas pelo dia de sua instalação ou dia 
da sua padroeira. 

'· 
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Assim, tivemos na localidade de Anotiba, na zona serrana, zona cafeeira 
e produtora de grãos do sul do Espírito Santo, festividade em que a popu­
lação local e a sua Igreja comemoraram o dia da cidade com festividades, es­
portes, congraçamento_s e inaugurações. 

Portantv, o registro da festividade de -~notiba nos dias 6, 7 e 8 de se­
tembro. 

Nesses mesmos dias, um dos municípios mais tradicionais do Espírito 
Santo, Itapemerim, na foz do rio do mesmo nome, cidade tradicional e co­
marca que vem desde o tempo do Império, festejou, com um programa de 
grandes comemorações, o Dia do Municipio. 

Jtapemirim, terra do príncipe dos poetas capixabas, Narciso Araújo, ter­
ra do herói da Revolução Pernambucana de 1817, Domingos José Martins, 
que nasceu na Fazenda dos Quartéis e esteve à frente da Revolução Pernam­
bucana de 1817, comemorou, tambêrn, o Dia da Cidade, tradicional e cente­
nária cidade, visitada jã por Pedro II, no fim do Impêrio e, hoje, uma cidade 
que recebeu grande número de visitantes para assistirem os programas de rea­
lizações, de cerimônias e festividades que ali ocorreram. Dentre elas, o grande 
desfile escolar de Itapemiriffi, que tem às costas do Atlântico a grande zona 
balneãria e.cidade balneária de Marataízes. Realizou esse gr'ande desfile esco­
lar e, como número importante, também, das festividades, a grande Expo­
sição de Pecuãria, com centenas de animais de grande pedigree e matrizes im­
portantes. 

Itapemirim é a zona onde se localizam os dois maiores produtores de lei­
te dos Estados do Espírito Santo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. Ali estão os 
dois produtores que atingem mais de um milhão e quinhentos mil litros de lei­
te por ano. 

Assim, Sr. Presidente, quero remeter, daqui, as minhas felicitações à Câ..: 
mara Municipal de Itapemirim, ao Sr. prefeito municipal, -pelas festívidades 
que lá transcorreram, na tradicional Itapemirim, como também na vetusta 
Anotiba na zona serrana do meu Estado, duas localidades que festejaram as 
suas datas. Lá só não estivemos por(}ue eStávamos presos a compromissos 
aqui em Brasília. Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!} 

O SR. PRESimtNTE-(Almir Pinto)- Com a palavra o nobre Senador 
Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente e Srs. SenadOres: 

Começou na manhã de hoje, em Belo Horizonte, sob o patrocínio da As­
sociação Comercial de Minas Gerais, da Confederação das Associações Co­
merciais do Brasil e da Secretaria do Estado mineiro, a 1'" etapa do Seminário 
de Avaliação do Sistema Tributário NacionaL 

O Seminário agorã iniciado, que breve terá prosseguimento na cidade de 
Salvador, Bahia, antes do encontro nacional programado para o final do ano, 
no Rio de Janeiro, além dos tradicionais pronunciameritos de abertura e de 
encerramento, compreenderá cinco conferências, pronunciadas pelo Secre­
tãrio da Receita Federal - Francisco Neves Dornelles, pelo Secretário da 
Fazenda de São Pauto - Affonso Celson Pastore, -pelo Secretário da Fazen­
da de Pernambuco- Everaldo de Almeida Maciel, pelo conhecido e aplaudi­
do tributarista Gilberto de Uchôa Couto e pelo Ministro da Fazenda Ernane 
Galvêas, sob os temas, respectivamente, uA Secretaria da Receita Federal e a 
Política Tributária", ••política Tributária'', "Transferências- T~ibutârias", 
••Avaliação Crítica de Reforma Tributária de 1965" e .. Política Econômica e 
Tributãria". 

O temário, dedicado exclusivamente à questão tributária, enfatiza, mais 
do que a importância, a preocupação geral, a preocupação dominante relati­
va à sistemãtica tributária nacional que é altamente concentradora na esfera 
federal, de tal sorte que aos Estados, e sobretudo aos municipios, pouco 
sobra de recursos para a realização de seus deveres fundamentais. 

Assinalo que essa preocupação, denunciadora da necessidade e da urgên­
cia de mudanças, vem ao encontro da pregação de muitos, assim também da 
luta que há vários anos, impertui-bável mas sem sucesso, empreendo, em dife­
rentes plenários, a respeito" da indispensabilidade de profundas alterações no 
sistema tributário nacional, especialmente no que tange ao Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias- ICM e Fundo de Participação dos Estados e 
Municípios. 

Quanto ao Fundo de Participação, já praticamente restabelecido na sua· 
pureza inicial, o recente decreto n9 86.309, de 26 de agosto próximo passado, 
teve a preocupação de ampliar os recursos dos municípios, especialmente os 
menos populosos e mais carentes, destinados à satisfação de suas necessida­
des primárias. 

No que diz respeito ao ICM, afora alteraÇões paliativas, tal como a que 
estabelece diferenças nas alíquotas do Norte-Nordeste em relação ao Centro­
Sul, falta a decisão maior, a grande decisão, a decisão de Governo, que no es­
tágio atual seria a de dividir ao menos igualmente o produto do ICM, a fim 

de evitar que continui a exportação de impostos dos pequenos, pobres e sub­
desenvolvidos para os grandes Estados da federação, como inexplicavelmente 
ainda acontece na sistemática vigente de distribuição. 

Certo ê que, Sr. Presidente e Srs. Senadores, tudo indica outros ventos 
começam a soprar. Os Estados e os municípios vêm sendo, ultimamente, ob­
jeto de pequenos cuidados e de atenções. Vez por outra a imprensa noticia a 
grave situação vivida pelas pequenas comunidades do País. E os políticos, no 
que são inexcedíveis e insubstituíveis, não se cansam de reclamar profunda al­
teração no iníqüo sistema tribu_târio nacional. 

Com efeitO, -e o fato é sintomático, o próPriO ministro Emane Galvêas, 
conforme anunciei no início do discurso, ê o quinto conferencista do Simpó­
sio que ora se desenrola em Belo Horizonte. E o tema de sua conferência é su­
gestivo: .. Política Econômica e Tributária". 

Cabe ãinda assinalar que, com antecipação de vârios dias, o bem infor­
mado Jornal do Brasil, edição de 8 do corrente, publicou matéria e anUnciou 
possíveis posiÇões do Ministro da Fazenda tendentes a melhorar a distri­
buição de receitas, até mesmo através do alívio fiscal incidente sobre gêneros 
de primeira necessidade e a conseqüente e progressiva gravação dos produtos 
supérfluos. 

Leio a notícia do Jornal do Brasil: 

GALVf:AS PROPOE MUDANÇA NO ICM 

Brasilia- O Ministro da Fazenda, Ernane Galvêas, poderâ le­
var à próXima reunião do CONFAZ (Conselho de Política Fazen­
dária), que será realizada na segunda quinzena deste mês, sua pro­
posta de criar alíquotas diferenciadas do ICM (Imposto sobre Cir­
culação de Mercadorias)- a exemplo do que ocorre com o IPI (Im­
posto sobre Produtos Industrializados) -para que sejam mais for­
temente taxados produtos considerados supérfluos. 

Tafubêm nesta reunião deverão ser apresentadas as primeiras 
posições do Governo sobre as reivindicações apresentadas pelos Es­
tados no sentido de que seja aumentada sua base tributária. No en­
tanto, técnicos do Ministêrio da Fazenda acreditam que quaisquer 
novas medidas para reforçar as finanças estaduais somente entra­
riam em vigor no próximo ano. 

POSIÇÃO CONHECIDA 

A posição do Ministro da Fazenda a favor de uma diferenw 
ciação das alíquotas do ICM foi conhecida hâ alguns dias, durante 
conversa ínformal com um grupo de jornalistas. O Sr. Emane Gal­
vêas entende que o Governo deve abrandar a taxação do /CM sobre 
produtos considerados de primeira necessidade - como o feijão -
que hoje têm alíquota de 16% no Centro-Sul e 15% no Norte/Nor­
deste - a mesma que ê cobrada para produtos como perfumes ou 
bebidas, artigos supérfluos. 

Entre as idêias do Ministro Ernane Galvêas e a apresentação de 
uma proposta formal vai uma distância muito grande, pois, na ver­
dade, os estudos ainda estão em fase embrionária. Apesar disso, os 
têcnicos do Ministêrio acham que a medida teria grande apelo po­
pular - e mesmo político -pois baixaria os preços de alguns pro­
dutos a nível de consumidor. 

De antemão, sabe-se que o Governo está disposto a abrir mão de 
uma parcela do IPI que recolhe nos cigarros e permitir aos Estados 
que aumentem a cobrança do ICM sobre o produto, como forma de 
aumentar suas receitas. A medida, se adotada a partir de 19 de janei­
ro de 1982, proporcionaria um reforço de caixa da ordem de Cr$ 60 
bilhões aos Estados. 

Evidencia~se da leitura que acabo de fazer, pois~-que as intenções minis­
teriais captadas pelo jornalista não atingem o cerne do problema. Limitam­
se, por exemplo, a minimizar alguns efeitos negativos do ICM, mas não che­
gam a modificar o mecanismo de distribuição, o que ê imprescindível seja fei­
to. 

Nem mesmo aquele aspecto anti-social que muitos apontam no ICM, 
imposto que incide cega e uniformemente sobre os produtos que chegam aos 
consumidores situados nos dois extremos da escala social, é atingido, de 
modo abrangente e eficaz, pelas medidas que poderão ser tomadas pelo Go· 
verno, ainda que a curto ou médio prazos. 

O que identifico de mais importante em tudo que foi comentado é que, a 
exemplo dos antecedentes, embora tímidos, já verificados na área do ICM, e 
da dir-etriz consubstanciada na incidência do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados - IPI, ganha espaço na consciência geral a convicção da impres­
cindibilidade da adoção de tratamento tributário diferenciado para as várias 
regiões, exatamente porque, à falta de uma política realista, a cada dia au~ 
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mentam as disparidades regionais e avultam os disponíveis dentro das pró­
prias regiões, notadamente das mais pobres e desassistidas da federação. 

Os votos que formulo ao encerrar estas palavras são no sentido, pois, de 
que o Simpósio qUe se realiza na Capital mineira e os que lhe vão suceder pro­
duzam, de fato os frutos que todos esperam e aguardam, traduzidos no cresci­
mento harmônico do País. E sem que aos mais fracos sejam proporcionados 
os meios materiais in~dispensâveis não hâ como falar em nação próspera e de­
senvolvida. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Com a palavra o nobre Senador 
Cunha Lima. · 

O SR. CUNHA LIMA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Mais uma vez retorno à tribuna desta Nobre Casa, para tratar dos 
problemas do meu Estado, a Paraíba, agravados permanentemente pela polí­
tica de meias soluções adotadas em certos setores pela administração federal 
e, também, o que é pior, pela total omissão no tocante a outras áreas. 

Desde que cheguei ao Senado Federal, há quatro anos, tenho repetido os 
mesmos apelos, insistido nos mesmos argumentos e mostrado, sobretudo, os 
prejuízos que a Nação vem tendõ com o abandono a que foram relegadas 
obras iniciadas ou a falta de proteção a determinados produtos agrícolas que 
poderiam estar rendendo divisas para o País e aliviando, com sua produção 
crescente, as tensões sociais existentes no N ardeste. 

Infelizmente, as autoridades fecham os ouvidos aos nossos reclamos e ig­
noram as advertências reiteradas de que o alargamento do fosso de separação 
entre a economia do Nordeste e a das regiões mais desenvolvidas da Nação 
tendem a gerar conflitos de conseqüências absolutamente impreVisíveis. 

O primeiro grande problema da nossa região, a fatalidade cíclica das es­
tiagens, fã poderia ter deixado de se constitufr em catástrofe periódica, se os 
projetos aprovados ao longo dos últimos sessenta anos, em favor da regulari­
zação dos nossos recursos hídricos, tivessem sido realmente implantados, 
numa atitude séria e patriótica. 

O que se vê, no entanto, é o vaivém verdadeiramente discriminatório de 
programas e planos que se iniciam e são desativados, recomeçam e param, re­
nascem e voltam a morrer, numa sucessão inexplicável de promessas e com­
promissos, assumidos com o propósito preestabelecido de não serem cumpri­
dos, usados apenas como contemporização nas fases de agravamento das cri­
ses ou às vésperas das campanhas eleitorais. 

Basta de acender esperanças e semear ilusões! Basta de tentar enganar o 
povo nordestino com o anúncio de bilhões de verbas que nunca são liberadas 
para a realização de obras que, em conseqüência, nunca são construídas! 

No caso particular da Paraíba, os problemas se avolumam e se multipli­
cam sob a indiferença e a omissão do Governo Federal que por lá aparece, de 
quando em vez, para assinar convênios, anunciar obras novas ou deitar fa­
lações na televisão e nas emissoras de râdio e nos jornais. 

Os projetos novos, quando chegam a ser iniciados daí a pouco são desa­
celerados ou esquecidos e as soluções práticas e objetivas para a problemática 
do Estad_o são sempre adiadas. 

Aí está o sisal, permanentemente em crise, quando poderia ser uma fonte 
de riquezas inesgOtáveis. 

O preço mínimo que o Governo determina é irreal e insuficiente e, assim 
mesmo, na hora da aquisição da safra e da sustentação do preço o Banco do 
Brasil apresenta condições e critérios que inviabilizam a comercializaç~o do 
produto, difiCultando até a operacionalidade das cooperativas que atuam no 
setor. 

Por outro lado, o Governo Federal e as administrações estaduais dare­
gião não se senSibilizam· pata o inCentivO ao usO da fibra na confecção e apli­
cação de alcatijas na fabricação de cordas além de outros produtos, preferin­
do importar juta e usar náilon, subestimando a multiplicidade de utilização do 
sisal ao contrário- do que ocorre no México e eth outros países produtores. 

O algodão, outro importante produto do Estado, atravessa, também cri­
se sem precedentes. Os recursos para a compra da prodüção, embora a safra 
tenha sido pequena, estão escassOs as operações de pré-E.G .F. foram insigni­
ficantes. O desestímulo ao agricultor é contagiante, aliando-se à seca como 
determinantes do abandono das culturas e a conseqüente redução das safras, 
razão adicional para o constante empobrecimento do trabalhador do campo 
e o ·aumento das dificuldades dos pequenos e médios proprietários rurais. 

Quanto ao uso e à posse- da terra, as Uisserisões e os litígios se multipli­
cam e se alastram. 

Além de outras áreas com problemas não solucionados entre campone­
ses e proprietárioS, já expostoS por minf em outras opOrtunidades, chega-me, 

, agora, o apelo dos agricultores de Gurugi e Paripe, no Município paraibano 

de Conde, clamando por justiça e lutando por um pedaço de chão onde pos­
sam plantar o suficiente para a sobrevivência, em meio à onda avassaladora 
da indiscriminada p!antação de cana, resultante da voragem do PRO.ÃLCOOL. 

Não queremos condenar essa programação de alternativa energética 
para o País, mas registrar a distorção patente na maioria dos projetos que é o 
esquecimento das necessidades e dos direitos de centenas e milhares de traba­
lhadores rurais que se sustentam das pequenas plantações cultivadas ao longo 
dos anos com inegáveis sacrifícios. 

Nos centros urbanps, a situação não é diferente. Sob certos aspectos é 
mais desesperadora. A inflação só contida nas estatísticas oficiais e o custo de 
vida sempre em alta vêm gerando, de hã muito, um quadro de incertezas e in­
segurança no seio das populações humildes das cidades paraibanas, o que é 
igual, aliás em todos os aglomerados urbanos do País. 

- Campina- Grande vem enfrentando as agruras do desemprego crescente, 
desde o fechamento da fábrica de fogões Wallig Nordeste, cuja reabertura é 
uma mentira oficializada por órgãos do Governo há quase dois anos, e com a 
desativação do grande parque fabril da SANBRA S.A, motivada pelas que­
das sucessivas das safras algodoeiras em decorrência da falta de apoio gover­
namental à cultura dessa fibra que já foi um dos sustentáculos da economia 
paraibana. 

João Pessoa, de igual modo; está assistindo desde o começo deste ano, às 
demissões em massa ocorridas na indústria têxtil, conseqüência, também, da 
reduzida produção de algodão no Estado e na região. 

As dispensas promovidas pelas fábricas têxteis da capital já ascCndem a 
quase 1.500 operã!ios, cifra que representa cerca de 50% do total da mão-de­
obra ocupada no setor durante o ano passado. 

Ainda sobre o algodão, Sr. Presidente, e para concluir o meu pronuncia­
mento, quero anexar um estudo dos técnicos da EMBRAPA, alertando as au­
toridades competentes para uma ameaça que ronda esse nosso produto de 
grande significação ainda para milhares de nordestinos. 

Trata-se da praga do boi/ weevil assunto que serâ tema de um encontro de 
especialistas a realizar-se nos próximos dias em Foz do Iguaçu, no Paraná, 
reunindo técnicos do Centro Nacional de Pesquísa do Algodão, com sede em 
Campina Grande, e de outros organismos da Argentina e de vários países da 
América Latina. 

"Centro Nacional de Pesquisa do Algodão - Campina Grande- Paraíba 

"BOLL WEEVIL'", IMINENTE AMEAÇA À 
COTONICULTURA BRASILEIRA (Coleoptera: 

Curculionidae) 

SEBASTIÃO BARBOSA 
EMBRAPA 

O Brasil é o quinto maior produtor inundial de algodão. Em 1976, foram 
plantados 3.399.218. hectares com uma produção de 1.241.656 toneladas mé­
tricas de caroço e, aproximadamente, 700 mil toneladas de pluma (Comissão 
do Financiamento da Produção, 1977, informação não publicada). 

Além do aspecto econômico do cultivo desta Malvãcea, considere-se seu 
aspecto social. Grande parte da população dos Estados do Nordeste brasilei­
ro dele depende direta ou indiretamente~ 

Com a atual crise econômica mundial, gerada pelas altas do preço inter­
nacional do petróleo, já existem indícios de uma maior preferência pelas 
fibras vegetais às fibras sintétiCas, retornando-se a uma situação anterior­
mente existente. _Por esta razão, provavelmente o Brasil e o mundo estarão 
produzindo mais algodão nos próximos anos. 

Dos fatores que mais afetatri--a produtividade do algodoeiro em todos os 
pafses produtores, a ocorrência de pragas (insetos e ácaros) ê um dos mais im­
portantes_. 

Não existe uma distribuiçãO- equitativa das diferentes pragas do algo­
do~iro em suas regiões produtoras, tendo cada região a predominância de 
uma ou _de outra_ delas. LAMB (_1974) cita sessenta e uma espécies de insetos 
como pragas importantes do algodoeiro em diversos países produtores. 
GALLO et al. (1970) citam dezesseis ~pécies de insetos além de três espécies 
de ácaros como ímportantes pragas do algodoeiro no Brasil. Apesar deste nú­
mero aparentemente grande de pragas, podemos nos c_onsiderar bastante pri­
vilegiados por ainda não termos aqui o "boll weevil", 

Indisc;utjvelmente, a praga mais importante do algodoeiro no mundo ê o 
Anthonornus grandis Boheman~ vulgarmente conhecid"o nos Estados Unidos 
por bo/1 weevi/ e, nos países de língua_ espa.nhola, por el picudo de{ algodonero. 

Na fase_vegetativa do desenv.olviment_o da planta do algodoeiro, os adul­
tos do boll weevil alimentam-se das folhas e brotações novas. Ã medida que os 
primeiros botões florais começam a_ se formar, as formas adultas passam a se 
alimentar deles, abrindo pequenas cavidades_ com seu longo rostrum (bico ou 
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tromba). Os botões florais injuriados caem no solo. e apodrecem. Danos 
maiores ocorrem, quando as fêmeas colocam ovos no iç.terior dos botões flo­
rais. As larvas, ao eclodirem, alimentam-se da parte interna do botão floral, 
ocasionando também sua queda. Os botões floraiS injuriados, que permane­
cem na planta, têm seu desenvolvimento interrompido, tornam-se secos e en­
durecidos. Grandes infestaçõês de boi/ weevil podem destruir todos os botões 
florais, iinpedindo a ocorrência de floradas. Em infestações menores, os bo­
tões florais que escapam ao ataque abrern-se em flõres que produzirão frutos 
ou maçãs. Os adultos também atacam as maçãs. Aquelas mais desenvolvidas, 
nas quais as fêmeas põem os ovos, permanecem aderidas à planta e podem 
continuar seu desenvolvimento. A larva, desenvolvendo-se em um dOs lócu­
los, corta, mancha e arruína a fibra. Se muitas larvas se desenvolvem em uma 
única maçã, esta pode ser completamente destruída. 

A espécie A nthonomus grandis foi descrita em 1843 por Boheman, com 
holótipo depositado em Estocolmo. Estudos taxonômicos recentes (W AR, 
NER, 1966) indicam a existência de três formas muito próximas da referida 
espécie: 

1. boll weevil, A nthonomus grandis grandis Boheman; 

2. thurberia weevil, Anthonomus grandis thurberiae Pierce; 
3. Urna forma inteimediâria, provavelmente o ancestral comum das su­

bespécies acima mencionadas. 
A primeira subespécie, Anthonomus grandis grandis Boheman, é a princi­

pal responsâ vel Pelos danos causados ao cultivo do algodoeiro, ocorrendo 
nos Estados Unidos,- México, Cuba, Colômbia· e Venezuela. 

Não se sabe como e quando o bo/1 weevi/ se tornou praga do algodoeiro e 
qual ou quais eram seus hospedeiros primitivos. Até muito recentemente, 
acreditava-se que apenas por volta de 1900 o "boi/ weevil" se tornara praga do 
algodoeiro. Entretanto, a descober~a de um adulto bem preservado, da forma 
intermediãria, numa maçã de algodoeiro, oriunda de uma escavaç-ão arqueo­
lógica no México, recua este relacionamento ao ano 900 de nossa era (Warner 
& Smith, 1968). . . 

O bo/1 weevi/, proveniente do México, foi introduzido nos Estados Uni­
dos em 1892, estabelecendo-se próximo de Browsville, no Texas. 

Em 1904, o Bureau de Indústrias Vegetais recebeu uma verba especial do 
governo americano para demonstrar aos cotonicultores como controlar o boi/ 
weevil em suas lavouras. As demonstrações foram tão bem sucedidas que o 
então Serviço Cooperativo de Demonstração dos Fazendeiros transformou­
se no que é hoje o Serviço de Extensão Rural, que tantos benefícios troUxe à 
agricultura americana. 

Em 1919, os cidadãos do condado de Coffee, no Estado do Alabama eri­
giu um monumento ao boll weevil na praça princípã.l da cidade de Enterprise. 
Ao pé daquele monumento, inscreveu-se: "Em Profundo Reconhecimento 
Ao boll weevil E Ao Que Ele fez Em Prol da Prosperidade". Esta ação deveu­
se ao fato de o boll weevil ter forçado a diversificaçãO da agricultura local in­
crementando a produção animal no sul dos Estados Unidos, propiciando 
uma economia mais <Stãvel (PFADT, 1971). 

Em outros_ municípios;-entretaritó, a mudança não foi tão brusca nem 
tão previdente como em Coffee. Campesinos abandonaram os campos, mU­
dando para as cidades e_ usinas de beneficiámcnto de algodão, revendedores 
de insumos agrícolas e alguns bancos fech~ram suas portas, gerando desem­
prego no. campo e nas cidades. 

De 1909 a 1949, e boll weevil foi responsãvel por uma perda média anual 
de 203 milhões de dólares. Cinco destes 41 anos tiveram perdas superiores a 
500-Iriilhões de dólares. Somente 16 dos 41 anos tiveram perda anual infCrior 
a 100 milhões de dólares (PFADT, 1971). · 

Apesar de todo esforço destinado ao controle do boll weevil nos Estados 
Unidos, nenhuma outra praga naquele país cá usa tanto impacto na agriéultu­
ra e rro ambieitte circunvizinho. Em anos recentes, as perdas causa~:is pelo 
boi/ weevi/ e os custos para controlã-lo nos EUA totalizaram 260 milhões de 
dólares anuais. Estes dados, traduzidos em perdas por hectare cultjV"a:do, es­
tão em torno de 50 dólares ·anuais, Com riQla redução m~a de rcndiihento de 
7,4% (National Cotton Çouncil, 1974). Um ti:rçQ de todo inSeticida aplicado 

, na agricult~~ta americana;flesti~a-se ao :contre>le do_ boa.weevi/ {Çrc;i$1,; 1973)." 
. . Esta qUantidade imensa dC inSeticida necessária pa'ra controlar o lmll Weevil 
:-:,_. certamente contribui bastanie para tornar antieconômica a prOduçãO' de ·álgo­

:· .. dão em vârios Estados americanos. Por outro lado, o plantio sem a Utiiiza:Ção 
'de insetiCidas propiciaria perdas de até 75% em muitas âreas produtoraS 'do 
Sul dos Estados Unidos (National Cotton Council, 1974). Apesar da quase 
total dependência doS inseticidas para o controle desta superpraga, a recente 
descoberta de desenvolvimento de tolerância de boi/ weevi/ aos inseticidas or­
ganofosforadqs -os únicos utilizados atualmente para seu controle- colo­
ca todo um esquema de sobreaviso (Howard Chambcts, Mississippi State 
University, manuscrito não publicado). 

A grande freqliência: de tratamento com inseticidas organofosforados 
· para controle do boi! weevil, devido a seu efeito residual curto, tem aumenta­
do a pressão inseticida nos agroecossistemas das regiões algodoeiras. Isto tem 
causado uma quase total mortalidade de inimigos naturais de outras pragas 
do mesmo cultivo. Em conseqüência, pragas como heliothis zea ( Boddie) e H. 
virescens (F) têm, em certas ãreas, causado maiores danos que o próprió bo/1 
weevil, contra o qual os inseticidas são aplicados (Adkisson, 1969). 

E se o Boi/ Weevil chegar ao Brasil? 
Os prejUízos c:jtie o boi/ Weevil causará ao Brasil, na eventualidade de sua 

introdução, são imprevisíveis. Pode-se inclusive, admitir que aqU não ache 
tão boas condições para se desenvolver c não cheque a ser praga importante. 
Esta, entretanto, é uma idéia muito otiinistae, talvez, devamos estar prepara­
dos para o pior. 

CasO' o boll weevil aqui cheque e se estabeleça, a nossa problematizada 
cotonícultura dificilmente sobreviverá. O controle químico seria o único dis­
ponível e· muitos de nossos cotonicultores tradicionais não estão preparados 
pàta utilizá-lo. Seria muito difícil imaginar o Nordestes~ o cultivo do algo­
dão, o que faria tanta gente que dele depende direta ou indiretamente? Os 
agricultores que se mobilizassem para o controle químico desta praga, prova­
velmente não teriam lucros com o preço· atual do algodão. Além destes aspec­
tos econômicos, consideram-se os efeitos colaterais de uma utilização ainda 
maior de inseticidas na lavoura algodoeira do Centro-Sul do País. Realmente, 
não existe previsão mais lógica que a de uma catástrofe na cotonicultura e 
uma depauperação ainda maior de nosso ambiente. 

A existência do boll weevil na Colômbia e Venezuela- da mesma forma 
que ocorre nos Estados Unidos e não ocorre na A.mérica Central- parece in­
dícá.r que sua intrOdução nestes países foi feita pelo homem. Teoricamente, 
seria bem mais difícil ser introduzido nestes dois países do que, destes dois 
pã.íses, ser iritroduzido no Brasil. Estamos, pois, seriamente ameaçados pela 
praga agrícola mais importante do mundo. 

Durante muitos anos, imaginou-se que a floresta amazônica fundionasse 
como poderosa barreira ecológica, mantendo o b0/1 weevil aquém de nossas 
fronteiras. Tanto a heterogeneidade das espécies botânicas existentes, a pre­
sença de predadores e competidores bem como a provável escassez de hospe­
deiros devem, por mais de uma vez, ter impedido a entrada desta praga no 
Brasil. 

O programa rodoviário do Ministério dos Transportes, com a abertura 
da Rodovia Transamazônica, da Perimerttral Norte e outras, cortando o ex­
tremo norte do Brasil, estã penetrando a outrora denominada barreira ecoló­
gica, estabelecendo ligações terrestres entre as regiões infestadas pelo bo/1 
weevil e o território brasileiro. A Figura 1 mostra a distribuição-geográfica do 
boll weevil e o Sistema Rodoviãrio Pan-Americano, indicando a provãvel rota 
pela qual esta praga chegará ao Brasil. 

O transporte de produtos diversos através das referidas estradas, bem 
como a colonização de suas margens com provável plantio de algodão e de 
outras Malvãceas hospedeiras, tornam a introdução do boi/ weevil no Brasil 
1.1:ma quase realidade. 

Medidas eficazes devem ser tomadas, imediatamente. para, no mínimo~ 
adiar esta intrOdução iininerite. AS providências mais urgentes deveriam ser: 

a) fiscalização do tráfego", com postos quarentenãrios estrategicamente 
localizados; 

b) levantamento constante das áreas fronteiriças- com armadilhas de fero­
niônios, já desenvolvidas para tal fim; 

c) proibição do plantio de algodão numa faixa de segurança a ser deter-
minada· · -.-

d) ~força conjunto com os governos· venezuelanO e co)-Ç}~biano para 
prOmOver o controle e possível erradicação do boi/ .a;e~l da:queles países; 

e) estabelecimento de consultas diretas com _o D.eJ)artamq,.to de Agricul­
tura dos Estados Unidos da Aniérica(USDA), que mantêm útna instituição 
especifica para prOmover a pesqulsa, O cOrÍtrole e a err~dicaÇio do bo/1 weevi/ 
. - - -- ' - -
daquele país;. , . J·. . · ~c' 

. f) o~tras medida& que a experienCia "indique ne<:essárüls, ·. . -' • 
MaiS 'uma vez: cumpri Com' o meu dever. Coritin'UÓ atCrtârido e continuo 

clamand_o. Espere que'o GovernO Federal um dia se senSibilize pcrO sofrimen- ~-
to do povo nordestino e resolva enfrentar~ com re~lismo~ obJetividade e pa- ·., 
triotismo-~- os problemas que nos afligem. · 

Deus permita que esse dia chegue antes qu'e o desespero da nossa gente 
nos conduza a situações irreversíVeis e indcSejâvei_s. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! PalmJIS.) 

O" SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Com a palavra o nobre Senador 
Lourival Baptista. 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A inauguração, no dià 4 de setembro~ do Instituto Nacional de Controle 
de Qualidade em Saúde (INCQS), no Cánipi.ls da Fundação Oswaldo Cruz, 
em Manguinhos, Rio de Janeiro, é um passo decisivo no concernente ao de­
senvolvimento das ações preventivas em saúde. 

Centro de análise e pesquisas inCumbidas de controlar e fiscalizar a qua­
lidade de medicamentos, alimentos, drogas e cosméticos, com capacidade 
para rçalizar'mais de 20 mil anãlises por ano, o recém-inaugurado Instituto 
ampliará, consideravelmente, as responsabilidades do Instituto Oswaldo 
Cruz, no que tange à segurança da nossa população, viabilizando uma me­
lhor proteção aos co·nsurnidores. 

O Presidente da Fundação Oswaldo Cruz, Doutor Guilhardo Martins 
Alves, e o Ministro da Saúde, Doutor Waldir Arcoverde, acentuaram nos dis­
cursos que pronunciaram a importância do Instituto, cujos laboratórios de 
controle de qualidade de drogas, alimentos e medicamentos, dotados de equi­
pamentos altamente sofisticados, além de uma maior capacitação técnica, 
contribuirão, decisivamente, para a auto-suficiência nacional no campo dos 
produtos imunológicos e fármacOs. 

O Presidente João Baptista Figueiredo visitou, demoradamente, as insta­
lações do novo Instituto, num prédio de 12 mil metros quadrados, compreen­
-dendo nove blocos em forma estelar. 

O INCQS prestará apoio aos laboratórios regionais credenciados, atra­
vés da elaboração de normas e padrões, treinamento de pessoal, pesquisas 
tecnológicas, disseminação de informações e análises de amostras obtidas em 
diversas fases da produção e distribuição. 

Esclareceu o Professor Guilhardo Martins Alves que a Fundação Oswal­
do Cruz (Fioctui) forma SOO sanitaristas por ano, para todas as regiões brasi­
leiras, além de cuidar de pesquisas das doenças parasitárias e infecciosas, e si­
tuações próprias da população matemo-infantil; desenvolvimento tecnológi­
co e produção de imunobiológicos, como vacinas e reagentes diagnósticos~ 
anteriormente importados; desenvolvimento de fármacos e defensivos estra-­
tégícos no controle das grandes epidemias, além das pesquisas aplicadas em 
saúde pública. 

O INCQS proporcionará suporte laboratorial, com análises químicas e 
microbiológicas e ensaios farmacodinâmícos, aos setores de medicamentos, 
imunobiológicos e de alimentos, além de desenvolver uma série de 13 ativida­
des científicas e especializadas. 

Sua eqUipe-iniCial é de 49 funcioilârios, dos quais 33 de nível superior, 
sem:io seu diretor o Professor Eduardo Peixoto, que teVe opOrtunidade de 
acentuar que ·~surge no Brasil, pela primeira vez, um órgão complexo, con­
trolando produtos que afetam diretamente a saúde do povo, e dando respaldo 
técnico aos órgãos de vigilância sanitária". 

Sr. Presidente, com a ampliação dos serviços da Fundação Oswaldo 
Cruz, e o advento do novo Instituto, expandem-se e se consolidam os níveis 
de credibilidade da pesquisa científica e teCnoló~ica em nosso País. 

O Ministério da Saúde que, ainda há pouco, realizou com sucesso inte­
gral, numa vasta ofensiva nacional de vacinação contra o flagelo da poliomie­
lite, ganha, aos poucos, maior capacidade de ação, e se aparelha para os enor­
mes desafios que tem de enfrentar em benefício do povo brasil.eiro. 

Desejo felicitar, na pessoa do ilustre Ministro Waldir Arcoverde, e do 
Professor Guilhardo Martins Alves, Presidente_ da Fundação Oswaldo Cruz, 
as equipes de cientistas, técnicos, pesquisadores, médicos, funcionários cate-

gorizados e humildes servidores que, no Ministério da Saúde, mourejam pela 
melhoria dos índices da qualidade de vida e bemMestar do povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Si. Presidenie. (Muito Bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Na presente sessão terminou o 

prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Resolução n9 100, de 
1981, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a criação da Comissão de 
Defesa do Consumidor. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será despachada à Comissão de Constituição e Justiça e à Co­

missão Diretora. 
O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais havendo que tratar, 

vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão extraordinária, a 
realizar-se às 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n' 665, de 1981), do Projeto de Resolução n' 186, 
de 1980, que autoriza a Prefeitura Municipal de Fernandópolis, Estado de 
São Paulo, a elevar em Cr$ 25.093.740,67 (vinte e cinco milhões, noventa e 
três triil, setecentos e quarenta cruzeiros e sessenta e sete centavos) o montan­
te de sua dívida consolidada. 

-2-

Discussão-, em turno único~ da Redação Final (oferecida pela ComisSão 
de Redação em seu Parecer n• 668; de 1981), do Projeto de Resolução n' 187, 
de 1980, que autoriza a Prefeitura Municipal de Jardim Alegre, Estado do Pa­
raná, a elevar em CrS 5.400.803,20 (cinco milhões, quatrocentos mil, oitocen­
tos e três cruzeiros e vinte centavos) o montante de sua dívida cons-olidada. 

-3-

Discussão, em turno único, da Redação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n9 671, de 1981), do Projeto de Resolução n9188, 
de 1980, que autoriza a Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista, Estado de 
São Paulo, a elevar em Cr$ 9.108.331,17 (nove milhões, cento e oito mil, treM 
zentos e trinta e um cruzeiros e dezessete centavos) o montante de sua divida 
consolidada. 

-4-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n' 669, de 1981), do Projeto de Resolução n' 202, 
de 1980, que autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cilldas, Estado 
de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 42.342.300,00 (quarenta e dois milhões, tre~ 
zentos e quarenta e dois mil e trezentos cruzeiros o montante de sua dívida 
consolidada. 

-5-

Discussão, em turno único", da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n9 670, de 1981), do Projeto de Resolução n9 203, 
de 1980, que autoriza a Prefeitura MuniCipal de Virgem da Lapa, Estado de 
Minas GeraiS, ã elevar em CrS 2l.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e se­
te_nta e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às-18 horas e 15 minutos.) 

ATA DA 150~ SESSÃO, EM 10 DE SETEMBRO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA _.:_ 
PRESIDI1:NCIA DO SR. PASSOS PÓRTO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS; ACHAM-SE PRESENTES os·sRS. 
SENADORES: --

Adalberto Serra ~Jorge Kalume- Eunice Michiles -Evandro Carrei­
ra- Aloysio Chaves- Jarbas Passarinho- -Alexandre Costa- Luiz Fer­
nando Freire- Alberto Silva_- Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Al­
mir Pinto- José Lins- Mauro Benevides..,..,.,. Martins Filho- Cunha Uma 

. -Humberto Lucena..:...._ Marcos Freire- Nilo Coelho -·João Lúcio- Luiz 

Cavalcante__, Teotônio VÜela- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Pas­
sos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana- DirCeu 
Cardoso- João Calmon- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Tancre­
do Neves- A·maral Furlan - Franco Montoro -Orestes Quércia- José 
Caixeta - Henrique Santillo - Lázaro Barboza ~ Benedito Canelas -
Gastão Müller - Vicente Vuolo ~José Fragelli --Mendes Canale- Af­
fonso Camargo -José Richa - Leite Chaves- Evelásio Vieira - Jaison 
Barreto - Arno Damiani - Pedro Simon. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 5f Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. t ~>-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. /P~Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado autógrafos das seguintes matérias: · 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 82, DE 1981 

(N' 2.768(80, na Casa de origem) 

Altera o art. 280 da Lei n' 5.869, de 11 de janeiro de 1973- Có­
digo de Processo Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O art. 280 da Lei n• 5.869, de li de janeiro de 1973- Código de 

Processo Civil, passa- a vigorar com a seguirittf redação: 

.. Art. 280. Concluída a instrução", realizar~se-ão os debates 
orais, e logo-após, ou no prazo máximo de 5 (cinco) dias, o juiz pro­
ferirá a sentença." 

Art. 2~> Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.86g, I? E li DE JANEIRO DE 1973 

Institui o Código de Processo Civil. 

LIVRO I 

Do. Processo de Conhecimento 

TITULO VII 

Do Processo e do Conhecimento 
................ •- ... -· ........ -.---.-- .-.- .--. . -, -.-. -.-" .... -.-~ .................. . 

CAPITULO lii 

Do Procedimento Sumaríssimo 

Art. 280. _O jUiz proferirá a sentença, tanto Q.ue concluídã. a iitstruÇão 
ou no prazo mãximo de cinco (5) dias. 
••.•••••••••• •- •••••••••••••••••••••••• -.-~ ••••• --=-~--;,-. .-.- .-•••• -••••••••• 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

EMENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 38, DE 1980 

(N• 4.386(81, na Câmara dos Deputados) 

Acrescenta parágrafos ao art. 134 da Lei n9 3.071, de ]9 de janei­
ro de 1916 - Código Civil. 

O Congresso Nãclo-n·al-decreta: 
Art. I• O art. 134 da lei n• 3.071, de I• de janeiro de !916- Código 

Civil, ,fica acrescido de S (cinco) parágrafos, com a seguinte redação: 

"Art. 134. . ..................... , ................... . 
§ 19 A escritura pública, lavrada em notas de tabelião, é docu­

mento dotado de fé pública, fazendo prova plena, e, além de outros 
requisitos pfevistos em lei especial, deve conter: 

a) data e lugar de sua realização; 
b) reconhecimento da identidade e capacidade das partes e _de 

quantos hajam comparecido ao ato; -
c) nome, nacionalidade, estado civil, profissão, domicílio e re­

sidência das partes e demais comparecentes, com a indicação, quan~ 
do necessário, do regime de bens do casamento, nome do cônjuge e 
filiação; 

d) manifestação da vontade das partes e dos intervenientes; 
e) declaração de ter sido lida às partes e demais comparecentes, 

ou de que todos a leram; 
f) assina_tura das partes e dos demais comparecentes, bem 

como a do tabelião, encerrando o ato. 
§ 29 Se algum comparecente não puder ou não souber assinar, 

outra pessoa capaz assinarã por ele, a seu rogo. 

§ 39 A escritura será -redigida em .língua nacional. 
§ 49 Se qualquer dos comparecentes não souber a língua na­

cional e o t_abelião não entender o idioma em que se expressa, deverã 
comparecer tradutor público para servir de intérprete ou, não o ha­
vendo na localidade, outra pessoa capaz, que, a juízo do tabelião, 
tenha idoneidade e conhecimentos bastantes. 

§ 5~> Se algum dos comparecentes não for conhecido do tabe~ 
lião, nem puder identificar-Se por ~ocumento, deverão participar do 
ato pelo menos 2 (duas) testemunhas que o conheçam e atestem sua 
identidade.'' 

Art. 2~> Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.071, DE i' DE JAN.!:IRO DE 1916 

Corrigida pela Lei n' 3.725, de 15 de janeiro de 1919. 

LIVRO III 
Dos Fatos Jurídicos 

······························~·····-~····························· 
TITULO I 

Dos Atos Jurídicos 
••• ,_, < ••••••• -·. ·-·· •••••••••• ' •• ·-· •••• ~~ •••• -.-~ •••• -••••••• •'• •••••••••• 

CAPITULO IV 
Da Forma dos A tos Jurídicos e da sua Prova 

Art. 133. --No contrato cefebrãdo corn·a cláUSula de não valer sem ins-
trumento público, este é da substância do ato. 

Art. 134. t, outrossim, da substância do- ato a escritura pública: 
I - Nos pactos antenupciais e nas adoçõ-es. 
11- Nos contratos constitutivos ou translativos·de direitos reais sobre 

imóveis de valor superior a Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros), excetuado o pe­
nhor agrícola. 
........................ -............... ·-· ....... · .......... _ ....... . 

(À- Colitissão -de ConStituição e iuslica:) 

PARECERES 

PARECER N• 697, DE 1981 

COMISSAO DE REDAÇAO 

Reda-ção final do Projeto de Decreto Legislativo n.0 24, 
de 1980 (n. o 64/80, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Mendes Canale. 
.A ComiSsão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo n.0 24, de 1980 (n.0 64/80, na Câmara do.s Deputados), 
que aprova o texto da COnvenção n.0 142 da Organiz~ão Inter­
naeion:al do 'l'rabalho, sobre a Orientação Profissional e a For­
mação Profi.s.sional no DesenV!Qlvimento de Recursos Humanos, 
adotada em Genebra, a 23 de junllo de 1975, durante a 60.• Ses­
são da Conferência Geral da Organlz~ão Inten;Iaeional do 'I'ra­
baJilo. 

Sala da.s Comissões, lO de setembro de 1981. - Adalberto Sena, 
Pre.sidente - Mendes Canale, ReJ.ator - João Calmon. 

ANEXO AO PARECER N.0 697, DE 1981 
Redação final do Projeto de Deereto Legislativo n. 0 24, 

de 1980 (n.0 &1/80, na Câmara d<J5 Deputados). 

Faç<> saber que o Congresso Nacional aprovou, 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
do Senado Federal, promulgo o seguinte 

nos termos do 
, Presidente 

DECRE'l'O LEGISLATIVO N.0 , DE 1981 

Aprov& o texto da Convenção n.0 142 da Organização 
Internacional do 'I'rabalho, sobre a Orientação Profissional 
e a Formação Profissional no Desenvolvimento de Recur­
sos Humanos, adotada. em Genebra, a 23 de junho de 1975, 
durante a. sexagésima sessão da Conferência Geral da Or­
ga.Rização Internaeional do Trabalho. 

o Gongre.soo Na.cionaJ decreta.: 

Art. I• J;: aprovado o texto da Convenção n' 142 da Organização 
Internacional do Trabalho - OIT, sobre a Orientação Profissional e a 
Formação Profissional no Desenvolvimento de Recursos Humanos, adotada 
em Genebra, a 23 de juriho de 1975, dUrante a sexagésima sessão da 
Conferência Geral da Organização ~~ternacional do Trabalho. 

Art. 2.0 Este Decreto Legls!O,tlvo entra em vigor na data de 
sua publlc~ão. 
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PARECER No 698, DE 1981 

COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.• 31, 
de 1980 (n.0 65/80, na Câmara. dos Deputados). 

Relator: Senador Mendes Canale 
A COmissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo n.O 31, de 1980 (n.0 65/80, na Oâ.mara dos Deputados), 
que aprova o texto da convenção n. o 132 da organização Inter­
naci-onal do Trabalho sobre Férias Anuais Remuneradas, adotada 
em Genebra, a 24 de junho de 1970, durante a qüinquagésima 
quarta sessão da Conferência G<!ral d"' Organização Internacional 
do Trabalho. 

Sa!a das Comissões, 10 de setembro de 1981. - Ada!berto Sena, 
Presidente ~ Mendes Canale, Relator - João Calmon. 

ANEXO AO PARJEOER N.0 698, DE 1981 

Redação final do Projeto de Decreto Leg;slativo n. 0 

31, de 1980 (n.0 65/80, na Câmara dos !Deputados). 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 

art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DEJCR.ETO LEGISLATIVO N.O , !lE ,1981 

Aprova. o texto da Convenção n.o .132 da Organização 
Internacional do Trabalbo, sobre !Férias Anuais !Remu­
neradas, adotada em Genebra, a 24 de junho de 19'70, du­
rante a qüinquagésima quarta sessão da Conferência Ge­
ral da Organização Internacional do Trabalbo. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 ll: aprovado o texto dá COnvenção n.o 1~ da. .Orga­

nização Internacional do Trabaloh - OIT, sobre Férias Anual& 
Remuneradas adotada em Genebra, a 24 de junho de 1970, du­
rante a qüinquagésima quarta sessão da Conferência G<!ral da Or­
ganização Internacional do Trabalho. 

Art. 2.0 Este DeCreto Le,gisJativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 699, DE 1981 

COMISSãO DE RiiiDAÇãO 

Redação final do ~Projeto de Resolução n.0 97, de 1981. 

Relator: Senador Mendes Canale 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n.0 97, de 1981. que suspende a eJrecução do item I do n.O 48 da 
Tabela "A" do art. 37 da Lei de Minas Gerais n.O 4. 747, de 9 de 
maio de 1008. 

Sala das Comissões, 10 de setembro de 1981. - Adalberto ,se­
na, PreS'idente - Mendes Canale, Relator - João Calmon. 

ANEXO AD PARElOER N.0 699, DE 1981 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 97, de 1981. 
&aço saber que o Senado F1ed·eral aprovou: 

art. 42, inciso VII, da Constituição, e ,eu, 
promulgo a seguinte 

R.ESO'LUÇãO N.0 , DE 1981 

nos termos do 
, Presidente, 

Suspende a execução do iriciso I do n.0 48 da Tabela 
"A" do art. 37 da Lei n.0 4. 747, de 9 de maio de 1$68, do 
Estado de Mlnas Gerais. 

O Senado iF'ederal resolve: 
Artigo único. :1'!: suspensa, por inconstitucionalidade, nos te~­

mos da decisão definitiva do SUpremo Tribunal Federal, proferida 
em 12 de março de 1981, nos aut:os do Reeu:rso __ ~traordináriQ 
n.0 73.584-4, do Estadó de 1!\.firiS.s Gerais, a execução do inciso I 
do n.O 48 da Tabela "A" do art. 37 da Lei n.O 4. 747, de 9 de maio 
de 1968, do Estado de Minas Gerais. 

PARECER No 700, DE 1981 

COMISSÃO DE REDAÇãO 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n.0 219·, de 1979. 
Relator: Senador João Calmon 

A COmissão apresenta a redação final do iProj e to de Lei do 
Senado n.0 219, de 1979, que dá nova :r:edação ao "c:11put" do 
art. 15 do Decreto-lei n.O 1.642, de 7 de dezembro de 1978 que 
alterou a legislação do Imposto de renda das pessoas físicas. · 

Sala das Comissões, 10 de setembro de 1981. - A<!alberto Se­
na, Presidente - João Calmon, ,Relator - Mendes Canale. 

AINE:X:O AO PARECER N.O 700, DE 1981 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n,o 219, de 
1979, que dá nova redação ao caput do art. 15 do De­
creto-lei n.0 1.642, de 7 de dezembro de 1978, que altera 
a legislação do Imposto sobre a Renda das pessoas físicas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O "caput" do art. 15 do Decreto-lei n.O 1. 642, de 7 

de dezembro de 1978, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 15. Os proventos de inatividade pagos em de­
corrência de aposentadoria, transferência para a reserva 
remunerada ou reforma, por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, at<; o valor de Cr$ 180.000,00 (cento 
e oitenta mil cnmeiros) anuais, não serão incluídos como 
rendimentos tributáveis na declaração de contribuinte que 
tenha 65 (sessenta e cinco) anos de· idade ou ,mais, ao 
tkrmino do ano-base correspondente." 

Art. 2.o Esta Lei entra em vigor na da ta de sua publicação. 
Art. s.o Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER No 701, DE 1981 

OOMiiSSãO DE REDAÇãO 

·Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.0 23, 
de 1980 (n.0 57/80, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Mendes Canale 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de [)ecreto 
Legislativo n.O 23, de 1980 (n.O 57/80, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo ele Cooperação Econômica, Científica 
e Técnica entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Popular de Angola, concluído em 'Luanda, 
a 11 de junho de 1980. . 

Sala das Comissões, 10 de setembro de 1981. - Ada!berto Se­
na, Presidente - Mendes Canale, Relator - João Calmon. 

ANEXO AO P.AiROOER N.o 701, DE 1981 

Redação final do Projeto de Deereto Legislativo n.O 23, 
de 1980 (n. 0 57/80, na Câ.mara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO IJEGISLATlVO N.0 , DE 1981 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Econômica: 
Científica e ~cnica, concluído entre o Governo da Re­
plíblica Fedet:ativa do Brasil e o Governo da República 
Popular de Angola, !'m Luanda, a 11 de junho de 1980. 

O Congresso !N'acional decreta: 

Art .. 1.0 ll: aprovado o texto do Acordo de Cooperação !Eco­
nômica, Cientiflca e Técnica, concluído entre o Governo da :Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República Popular 
de Angola, em Luanda, a 11 de junho de 1980. 

Art. 2.0 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 702, DE 1981 

COMISSÃO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 98, de 1981. 
Relator: Senador João Calmon 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n.O 98, de 1981, que estabelece alíquotas máximas para o imposto 
de que trata o item I do art,. 23 da Constituição Federal. 

Sala das Comissões, 10 de setembro de 1981. - Ada!berto 
Sena, Presidente - João- Calmon, Relator - Mendes Canale.. 

ANEXO AO PARECER N.O 702, DE 1981 

Redação final do __ Projeto de Resolução n.O 98, de 1981. 

Faço saber que o Senado Federal aproYou, nos termos do § 2.0 

do art. 23 da COnstituição, e eu, o · , Presidente, 
promulgo a seguinte 
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RESOLUÇAO N.0 , DE 1981 

Estabelece alíquotas máximas para. o imposto de que 
trata o inciso I do art. 23 da Constituição Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 As alíquotas máximas do imposto de que trata o 

inciso I do art.- 23 da Constituição Federal, serão as seguintes, a 
part:r de 1.0 de janeiro _de __ l982: . 

I - transmissões compreendidas no sistema financeiro de ha­
bitação a que se refer·-e a Lei n.0 4.380, de 21 de agosto de 1964, e 
le-gislaçfi_o compiemei;ttar: 

a) sobre o váfor efet!V'!Imente linaliélaão: '(l',li% <meio. por 
cento); 

b) sobre o valor restante: 2% (dois por cento); 
II - demais transmissões a titulo on-eroso: 2% (dois por 

-cento); 
III - quaisquer outras transmissões: 4% (quatro por cento). 
Art. 2.0 Esta ~esolução entra em vigor na data de sua pu­

blicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente lido vai à publi­
cação. Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

B lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 318, DE 1981 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n9 98, de 1981, que estabelece alíquotas mãximas para o imposto 
de que trata o inciso I do art. 23 da Coflstituição. 

Sala das Sessões, lO de setembro_ de 1_9_8__1_.-= __ José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Aprovado o requerimento, 
passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussãO a-redação final do Projeto de Resolução n9 98, de 1981, 
lida no Expediente. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, requerimento que 
será lido pelo Sr. {'?-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 319, DE 1981 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea "b", do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n• 256, de 1981. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1981.- José Lins- Evelásio Vieira 
- Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O requerimento lido serã objeto 
de deliberação após a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa comunicações que serão lidas pelo Sr. 1'»-Secretãrio. 

São lidas as seguintes 

Sr. Presidente: 

Para os fins do disposto no § único, alínea "a", do art. 42 combinado' 
com o art. 43, "a", do Regimento Interno, comunico a Vossa Excelência que 
estarei ausente do PaíS; a fim de comparecer, corno membro nato, à 68' Con­
ferência Interparlamentar, a realizar-se em Havana - Cuba, no período de 
14 a 23 do corrente. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1981.- Mauro Benevides. 

CE 15/81 

Exm9 Sr. 
Senador Jarbas Passarinho 
DD. Presidente do Senado Federal: 

Brasília, 2 de setembro de 1981 

Apraz-me comunicar a V. Ex' que no dia 11 do corrente mês, estarei 
afastado dos trabalhos do Senado Federal em missão_ parlamentar, integran­
do a delegação brasileira à Conferência da União Parlamentar, em Havana 
- Cuba; e, a 24, em tratamento médico na cidade de HQuston, EE.UU. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex' meus protestos de esti­
ma e consideração. ~ Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A Presidência fica ciente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Parecer _n~ 665, de 1981), do Projeto de 
Resolução n'» 186, de 1980, que auto_riza a Prefeitura Municipal de 
Fernandópolis, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 25.093.740,67 
(vinte e cinco milhões, noventa e três mil, setecentos e quarenta cru­
zeiros e seSsenta e :Sete centavos) o montante de sua divida consoli­
dada. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a redação final é dada como definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte ii- redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 186, de 1980. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 

VI, da Constituição, e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Fernandópolis, Estado de 
São Paulo, a elevar em Cr$ 25.093.740,67 (vinte e cinco milhões, no­
venta e trés mil, setecentos e quarenta cruzeiros e sessenta e sete centa­
vos) o-montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' É a PrefeitUra Municipal de Fernandópolis, Estado de São Pau­

lo, nos termos do art. 29 da Resolução n'» 93, de 11-de outubro de 1976, do Se­
nado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 25.093.740,67 (vinte e cinco mi­
lhões, noventa e três mil, setecentos e quarenta cruzeiros e sessenta e sete cen­
tavos) o montante de sua dívida çonsolidada, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este 
na qualidade de agente financeiro do Banco N acionai da Habitação - BNH, 
destinado à execução de obras de infra~estrutura do Conjunto Habitacional 
''Jardim Vereador Antônio Brandini", naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2<? Esta Resoluç~o entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Parecer n9 668, de 1981), do Projeto' de 
Resolução n• 187, de f980, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Jardim Alegre, Estado do Paranã, a elevar em Cr$ 5.400.803,20 
(cinco milhões, quatrocentos mil, oitocentos e três cruzeiros e vinte 
centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a redação final é dada como definitivamente 

aprovada, nos term~s do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n• 187, de 1980. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 

VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1981 

Autoriza a Pi-efeitura Municipal de Jardim Alegre, Estado do 
Paraná: a elevar em Cr$ 5.400,803,20 (cinco milhões, quatrocentos 
mil, oítocentos e três cruzeiros e vinte centavos) o montante de sua dívi­
da consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' É a Prefeitura Municipal de Jardim Alegre, Estado do Paranã, 

nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar em Cr$ 5.400.803,20 (cinco milhões, quatro­
centos mil, oitocentos e três cruzeiros e vinte centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de qu·e possa contratar um empréstimo de igual va~ 
lo r jui:ItQ ao Banco do Estado do Paranâ S,A., este na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco N acionai da Habitação .....:... BNH, destinado à pavimen­
tação das vias de acesso e das ruas internas do Núcleo HabitaciQnal ''Fridolin 
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Barbist" e obras complementares, naquela cidade, dentro do Programa 
FINCfFIEGE, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. _ 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 3: 

Discussão, em furnO úniCá; da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parece-r it'i' 671, de 1981); do Projeto 
de Resolução n'i' 188, de 1980, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Laranjal Paulista, Estado de São Paulo, a elevar em CrS 
9.108.33 I, 17 (nove milhões, cento e oito mil, trezentos e trinta e um 
cruzeiros e dezessete centavos) o montante de sua dívida consolida­
da. 

Em discussão a· redação final. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uSo da palayra, encerro a 

discussão. · · 
Encerrada a discussão, a redação final é dada como definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final.aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n' 188, de 1980. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da ConstituiÇão, e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista, Estado de 
São Paulo. a elevar em Cr$ 9.108.331,17 (nove milhões, cento e oito 
mil, tre::entos e trinta e um cruzeiros e deze.sseú centavos) o inontante 
de sua dívida consolidadtt. 

O Senado Federal resolve: 
Art. {'i' É a Prefeitura Municipal de Laranjal Paulista, Estado de São 

Paulo, nos termos do art. 2' da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 9.108.33!,17 (nove milhões, cen­
to e oito mil, trezentos e trinta e um cruzeiros e dezessete centavos) o montan­
te de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valor junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., esta na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação - BNH, 
destinado à execução de obras de infra-estrutura e equipamentos comuni­
tários, beneficiando empreendimentos habitaciOnais, dentro do PLANHAP 
- Programa F!NC/FINEC, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 4: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n9 669, de 1981), do Projeto 
de Resolução n9 202, de 1980, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Santa Rita de Caldas, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
42.342.300,00 (quarenta e dois milhões, trezentos e quarenta e dois 
mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, encerro a 

discussão. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n' 202, de 1980. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 4o ar_t. 42,_ inciso 
VI, da Constituição, e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Rita de Caldas. E_sta­
do de Minas Gerais, a elevar em Cri 42.342.300,00 (quaren~a e dois 
milhões. tre;entos e quarenta e dois mil e trezentos cruzeiros) o mon­
tante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. (9 E: a Prefeitura Municipal de Santa Rita de Caldas, Estado de 

Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Res_olução n'i' 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 42.342.300,00 (quarenta 
e dois milhões, trezentos e quarenta e dois mil e trezentos cruzeiros) o mon-

tante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um emprêstimo 
de igual valor junto à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação - BNH, 
destinado a financiar a construção de 200 (duzentas) unidades habitacionais 
de interesse social e execução de obras de infra-estrutura necessárias, -naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo ]3,anco Central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 2'i' ESta ResÜlu9ão e_nt~a em _v~gor ~a data de sua publicaçã.o. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 5: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n'i' 670, de 1981), do Projeto 
de Resolução n'i' 203, de 1980, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Virgem da Lapa,- Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
2L171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, cento e 
cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

--Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, encerro a 

discussão. 
Encerrada a discussão, a redação -final é dada como definitivamente 

aprovada, nos termos do art. 359, do_ Regimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n'i' 203, de 1980. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1981 

A utori;a a Prefeitura Municipal de Virgem da Lapa, EStado de 
Minas Gerais, a elevar em Cri 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cen­
to e setenta e um mil, centO e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Virgem da Lapa, Estado de Minas 

Gerais, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um mi­
lhões, cento e setenta e um mil, cento e cinqilenta cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual 
valor junto à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado a 
financiar a construção de 100 (cem) unidades habitacionais de interesse social 
e execução de obras de infra-estrutura necessárias, naquele Município, obede­
cidas as condições admitidas pelo :Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Esgotada a matêria constante 
da Ordem do Dia, passa-se à apreciação do Requerimento n'i' 319, de 1981, 
lido no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei do Senado n9 256, de 
1981. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs." Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presidente, eu desejava uma informação. Do 
que trata esse requerimento de urgência? 

O SR. PRESIDENTE.(Passos Pôrto)- É um projeto de autoria do Se­
nador Bernardino Viana, que dispõe sobre a realização de convenções para a 
renovação de diretórios a que se ·rerere-o -art. 69, da Lei n'i' 6.767, de 20 de de­
zembro de 1979, e dá outras providências; 

sa.) 

O Sr. Dirceu Cardoso - MuitO obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que 0 aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau~ 

Está aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em primeiro turno,- do Projeto de Lei do Senado n'i' 
25-6, de 1981, do Senador Bernardino Viana, que dispõe s-obre a rea­
lização de convenções para renovação de diretórios a que se refere o 
art. 69 da Lei n'i' 6.767, de 20 de dezembro de 1979, e dá outras provi­
dências (dependendo de parecer da Comissão de Constituição e Jus­
tiça). 



Setembro de 1981 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 11 4311 

-----------------------------
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Aloysio Chaves, para proferir o 

parecer da Comissão de ConstitUição e Justiça. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para emitir parecer.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O eminente Senador Bernardino Viana é o autor do presente projeto, 
que '"dispõe sobre a realização de convenções para renovação de diretórios a 
que se refere o art. 6~' da Lei n"' 6.767, de 20 de dezembro de 1979, e dá outras 
providências". 

Com o projeto pretende-se, em concreto, facultar à Comissão Executiva 
Nacional do Partido Político a decisão sobre a realização de convenções para 
renovação dos diretórios a que se refere o art.@ _da_Lei n9 6.767, de 20 de de­
zembro de 1979, seja no prazo previsto no referido dispositivo ou até dois 
anos após o registro definitivo do respectivo partido. Prescreve-se, ainda, que 
a citada Comissão Executiva poderia aplicar essa medida às convenções na­
cionais, regionais e municipais, em conjunto ou isoladamente. 

Justificando a proposição, seU eminente autor destaca que, na atual fase 
de estruturação partidária, algumas agremiações políticas ainda estão depen­

·dentes de registro definitivo, fato que, a rigor, ainda não lhes confere cabal 
configuração- jurídica. 

Destaca, ainda, o ilustre Senador Bernardino Viana, na sua bem funda­
mentada justificação, que "é da índole das instituições partidárias, em todo o 
mundo, a liberdade volitiva que se lhes confere no que tange aos assuntos de 
seu peculiar interesse, onde se inclui, evidentemente, o de dispor livremente 
sobre a realização de suas convenções, objetivando a constituição dos respec­
tivos diretórios. A cada partido devem incumbir, assim, as responsabilidades 
de decisões que, a rigor, transcendem ao regime de limitações legais, pois in­
sertas no natural sistema de garantias indispensáveis ao pleno funcionamento 
dessas instituições''. 

Como se observa, a proposição procura solução mais consentânea com 
as presentes necessidades partidárias para o problema dos mandatos dos pri­
meiros diretórios eleitos na forma do art. 69 da Lei n9 6.767, de 1979, os quais 
estão fixados em 1 ano, com disciplina na instrução do Tribunal Superior 
Eleitoral. 

A matéria, seja quanto ao aspeCto jurídico-constitucional, seja quanto ao 
mérito, afina co_m a melhor doutrina político-jurídica, pois situa no âmbito 
da decisão partidária questão vinculada a assunto .do peculiar interesse dessas 
instituições, ou seja, o referente à oportunidade de realiza9ão de convenções e 
eleição de diretórios. 

Trata-se, assim, de matéria relacionada ao direito eleitoral, cuja compe­
tência de iniCiativa é deferida aos membros do Congresso Nacional. 

Assim sendo, opinamos pela aprovação do projeto sob exame, à vista de 
seus aspectos de constitucionalidade, jurídicidade e técnica legislativa. 

O SR. PRESIDENTE ·(Passos Pôrto) - O parecer da Comissão de 
Constituição- e Justiça conclui favoravelmente ao projeto. 

sa.j 

Completada a instrução da matéria, -pass-a-se à s"u"a apreciação. 
Em discussão o projeto. (Pausa.} 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senado.res que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Aprovado o projeto em primei­
ro turno, e estando a matéria em regime de urgência, passa-se imediatamente 
à sua apreciação em segundo turno. 

Discussão do projeto, em segundo turno. (Pausa.) _ _ _ 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definitivamente aproVado, 

nos termos do art. 315 do_ Regimento Interno. 
A matéria va-i à Comissão de Redação. 
Sobre a mesa, redação final que vai ser lida pelo Sr. 1""-Secretário. 

É lída a seguinte 

PARECER N• 703, DE I981 

COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n.o 256, de 
1981. 

Relator: Senador João Calmon 

A C<>missão apréSenta a redação final do Projeto de Lei do 
Senado n.0 256, de 1981, que dispõe SOblie a reallmção de Conven-

ções para renovação de diretórios a que se :r~ef-ere o art. 6.0 da 
Lei n.0 6. 767, de 20 de dezembro de 1979, e dá. outra.s providência.s. 

Sal·a das Comissões, 10 de sete-mbro de 1931. - Adalberto Sena, 
Presidente - .João Calmon, Relator - Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N.O 703. DE 1981 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n.o 256, de 

1981, que dispõe sobre a realização de convenções para 
renovação de dir-etórios a que se i-efere o art. 6.0 da Lei 
n.0 6.767, de 20 de dezembro de 1979, e dá outras provi­
dências. 

O COngressó Nadonal dec!ieta: 
Art. 1.0 :11: f-acultado à Com.issão _Executiva Nacional do Par­

tido Político decidir sobre a realização de conv,enções para reno­
v:ação dos· diretórios •a que se r:efere o art. 6.0 da Lei n.O 6. 767, de 
20 de cLeoombro de 1979, no PN!2l0 nele previsto ou até 2 (dols) anos 
rupós o registro definitivo do respectivo Pa.rtido. 

Pa.rágrafo único. O disposto neste <Lrt.!go apl!car-se-á à-s con­
venções- nacionais, r.egionais e muni-cipais, seja em conjunto ou 
sepamdamente. 

Art. 2.0 Esta Lei ,entro em vigor na data d'e 'Sua publicação. 
~~- 3.0 Revogam....se as disposições 'em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Achando-se em regime de ur­
gência a matéria cli.ja.,redação final acab~ de ser lida, deve esta ser submetida 
imediatamente à deliberação do Plenário. 

-~Em -discussã_o a red;:tção final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer corno se encon-

tram. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
PreSíâente, Srs. Senadores: 

A Empresa Brasileira de Transportes Urbanos, que planejou para fun­
cionar jã em 1982 o novo sistema de transporte hidroviãrio na Região Metro~ 
politana do Rio de Janeiro, está com -o- seu CrOil.ógrama atrasado em cerca de 
dezoito mese_s, segundo levantamento recentemente feito e atribui a demora 
desse desempenho à irresponsabilidade da Secretaria de Transportes do Esta­
do. 

Consistindo as obras na revitalização da linha Praça 15-Niterói e na 
criação das linhas Praça 15-IIha do Governador e Praça 15-São Gonçalo, 
deyçriam ter sido iniciados os trabalhos em meados de marçÕ do ano passa­
do, mas o processo de licitação para ã escolhã -da firma de engenharia respon­
sável continua pendente de decisão judicial, prevista para este mês. Ora, mes­
mo ocorrendo essa solução imediata, os projetos, que previam o transporte 
diáriO de duzentos e sessenta mil paSsageiros nas barcas, jã estão irrefi!edia­
velmente prejudicados. 

A EBTU havia sugerido a contratação do Instituto de Pesquisas Tecno­
lógicas de São Paulo, para elaborar estudos e projetos dos terminais e das 
barcas, repelida a proposta pela Secretaria de Transportes. 

Alegam os ~écnicos daquela Empresa que a contratação do IPT acelera~ 
ria o processo de escolha da firma projetista, com a vantagem de não permitir 
atrasos irrecuperáveis, prevenindo-se, ademais, a deterioração dos recursos 
previstos a fundo perdido, irreajustáveis ao longo do exercício. Além disso, 
tais projetos estariam concluídos em fevereiro deste ano. Como a licitação, 
por aquela Secretaria, foi iniciada somente em outubro do ano passado, o re­
Sultado embargado por empresas concorrentes, não se pode prever, com se­
gurança, não se prorrogue ainda mais o retardamento das obras. 

Segundo os cálculos da EBTU, esse processo produziu o atraso de um 
ano e meio no início dos trabalhos. 

No exercício do ano passado, a EBTU destinou 399 milhões e duzentos 
mil cruzeiros ao programa hidroviário do Rio de Janeiro, mas, por solici­
tação daquela Secretaria, o montante foi reduzido a quarenta milhões, alega­
da a impossibilidade da execução de todas as obras. Para este ano, foram des­
tinados 63 milhões de cruzeiros, ainda não solicitados. 

Estes fatos dão uma pálida idéia da caótica administração do Sr. Chagas 
Freitas e da irresponsabilidade da sua Secretaria de Transportes, onde impera 
a tecnoburocracía mais incompetente do Estado. E o prejuízo é do povo flu­
minense, diante de um Governo já a meio caminho de uma nefasta adminis­
tração. 
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Esse procedimento constitui, ademais, uin perigoso precedente para a se­

gurança da própria população, diante dos casos de reação popular ante a ine· 
ficácia dos transportes urbanos nas regiões metropolitanas, como aconteceu, 
mais recentemente, em Salvador. 

O povo sabe que o transporte hidroviârio, pelas barcas, é mais barato 
que o pedágio na ponte Rio-Niterói, muito rrienOs diSpendioso do que o de 
ônibus, principalmente diante do problema da escassez dos combustíveis. 

Se ocorrer~m violências, que não se culpe o povo desesperado, mas os 
administraâOfes- íi-fe5pémsáveis. - --- - _ -

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presiderite. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Senador Franco Montoro en­
viou à Mesa projeto cuja tramitação, de acordo com o disposto no art. 259, 
do Regimento Interno, deve ter início na Hora do Expedient'e. f proposição 
será anunciada na próxima sessão. - 1' 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em virtude da aprovação do 
Requerimento n9 302/81, do Senador Itamar Franco, amanhã, dia 11 de se­
tembro, não será realizada a sessão ordinária do Senado Federal. 

Assim sendo, a Presidência designa para a sess3.o ordinária do d~~ 14 
próximO, a seguirite -·- · · · 

ORDEM DO DIA 
1 

Continuação da votação, enl turno únicO,- d-o PiOjetõdC-Re50Iução n949, 
de 1981 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Pa­
recer n9 361, de 1981, com voto vencido do Senador Affonso Camargo), que 
autoriza o Governo do EStado do MaiO Grosso do Sul a realizar operação de 
empréstimo externo no valor de USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares 
americanos), destinado ao programa de investimentos do Estado, tendo 

PARECERES, sob n•s 362, 663 e 664, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e 1Usiiça, }P pronunciamento: pela constitucíOnalidade 

e juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; 29 pronunciamen­
to: favorável à Emenda n9 I da COmissão de Finanças, com voto vencido, em 
separado, do Senador Mendes Canale; e 

-de Finanças (29 pronunciamento: em virtude de documentação anexa­
da), apresentando Emenda nfi' I-CF, com voto vencido dos Senadores José 
Fragelli, Affonso Camargo e Pedro Simon. 

2 

Votação, em turnó unico, do Projeto de Lei da Câmara n9 72, ~e 1979 (n9 
3.467/77 na Casa de origem), que dá nova redação ao caput do artigo 55 da 
Lei n' 3.807. de 26 de agosto de 1960.::... Lef Orgânica dá Pí'evídência Social, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 248 e 249, de 1981, das Comissões: 
-de Legislação Social (ouvido o MinistériO da Previdência e Assistência 

Social), favorável, com voto vencido, em separado, do Senador Aloysio Cha­
ves; e 

- de Saúde. favorável. 
3 

Votação, em turno único, do ProjetO de Lei da câmara n9 27, de 1981 (n9 
1.001/79, na Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo a institUir a 
Fundação Universidade da Fronteira Oeste d(:) Rio Grande dO Sul, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 640 e 641, de 1981. das Comis-
sões: 

-de Educação e Cultura; e 
- de Finanças. 

4 

Votação, em turno único. do Projeto de Resolução n' 90, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 608, 
de 1981, com voto vencido do Senador Alberto Silva), que autoriza o Gover­
no do Estado do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e 
quatro milhões, cinqüenta e três mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECER; sob n' 609, de 1981 da Comissão: 
-de Constituicào e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Hugo Ramos e Mendes Canale. 

5 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n9 93, de 1981 (apre­
sentado pela ComiSsão de Econõrrlia como conclusão de seu Parecer n9 619 
de 198 I), que autoriza a Prefeitura Municipal de Guaxupé (MG) a elevar em 
CrS 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada tendo 

PARECERES. sob n•s 620 e 621 de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Mendes Canale e Hugo Ramos; e 
- de Munic!pios, favorável. 

6 

VOtação, em turnO único·, do Projeto de Resolução n9 95, de 1981 (apre­
sentadÓ pela Co~issão de Economia cõmo conclusão de seu Parecer nfi' 625, 
de 1981) que autoriza a Prefeitura Municipal de Macapã (AP) a elevar em 
Cr$ 20.000.000,00 (Virite nlílhões de cruzeiros), o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 626 e 627, de 1981, das Comissões: 
-de Constitui cão e Justiça, pela constitucionàiidade e juridicidade; e 
-de Municípios, fãvOráVc!L-

7 
Votação. em turno' uni co, do Projeto de Resolução n• 96, de 198 I (apre­

sentado pela Comissão de Económia comO cónclusão de seu Parecer n9 628, 
.de 1981). que autoriza a Prefeitura Municipal de Maringã (PR} a contratar 
opetai;ãó de crédito no valor de Cr$ 289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove 
milhões, quinhentos e vinte e sete mil, cento e noventa cruzeiros e noventa e 
cinco centavos), tendo 

PARECERES, sob n•s 629 e 630, de 1981, das Comissões: 
- de Coristituicào e Justica. pela constitucionalidade e juridicidade com 

voto vencido do Senador Hugo Ramo"s; e 
--de_ Municípios, favorável. 

8 

Votação, em turno úniéó. do Projeto de Resolução n• 205, de I 980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.356, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo André (SP) a elevar 
em Cr$ 49.070.232,88 (quã.renta e nove mUhões, setenta mil, duzentos e trinta 
e dois cruzeiros e oitenta e oito centaVOs) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES. sob n•s 1.357 e 1.358, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
~de Munidpios. favorável. 

9 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n9 7,-de 1981 (apre­
sentadQ pela Comissão de Economia co_mo conclusão de seu Parecer n9 21, de 

. 1981), que autoriza á Prefeitura Municipal de Coqueiral (MG) a elevar em 
Cr$ 3I.756.725,00.(trinta e um milhões, setecentos e cinqiienta e seis mil, sete~ 
centos e vinte e chico crúzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES. sob n•s 22 e 23. de 1981, das ComissõeS: 
- de Constituiçãp e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de MunicípioS, favorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 68, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 421, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Florianópolis (SC) a elevar 
em Cr$ 48.600:000,00 (quarenta e oito milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES. sob n's 422 e 423, de 1981. das Comissões: 
-de Constitui cão e Justica. pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Munidpios. favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 84, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão d~ Economia como-conclusão de seu Parecer nO? 485, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Castanhal (PA) a elevar em 
Cr$ 149.750.046,57 (cento e quarenta e nove milhões, setecentos e cinqüenta 
mil, quarenta e seis cruzeir:os e cinqüenta e sete centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES. sob n•s 486 e 487. de 1981. das Comissões: 
- de ConstituiçãO e Justi(a: pelã constiiuCion8.Iidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 91, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 610, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Balsas (MA) a elevar em CrS 
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2.722.000,00 (dois milhões, setecentos e vinte e dois_mil_cruzeiros) o mo_ntante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 611 e 612, de 1981, ·das Comissões: 
-de Constituição e Tusth'a. pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Franco Montoro; e 
- de Municípios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nt? 8, de 1981 {apre­
sentado pda ComEú;ão de Economia como conclusão de seu Parecer nt? 24, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Franca (SP) a elevar em Cr$ 
29.272.025,3'6 (vinte e nove milhões, duzentos e setenta e dois mil, vinte e cin­
co cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob nos 25 e 26, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiÇão e JustiÇa, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

14 

Votação, em turno únicõ, do Projeto de Resolução nt? 64, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Ecooomia comO coriCLU.são de seu Par~cer n'i' 409, 
de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de ltatiba (SP), a elevar em Cr$ 
40.955.908,72 (quarenta milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil, nove­
centos e oito cruzeiros e setenta e dois centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna, tendo 

PARECERES, sob nos 4!0 e 411, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municfpios. favorável. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como ·conchisão de seu Parecer n9 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municip-al de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seiS milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 13 e 14, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munid'pios, favofaVel. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nt? 5, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer fi'? 15, de 
1981), que autoriza a Prefeüura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 
31.756.725~00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiros) o rnontarite de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios. favorável 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 6, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão-de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 18, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 {dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeitõs e Vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça. pela constituciorialidade e juridícidade; e 
-de MunicípiOs. fãvofavel. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nt? 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nt? 279, 
de 1981), que autoríza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n's 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favOrâvel. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 88, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nt? 594, 

de 1981), que autoriza a Escola Superior de Educação Física de Goiás a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 9.813.300,00 (nove milhões, oito­
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n'i' 595, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

20 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nt?lOl, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 675, 
de 1981), que autoriza à Prefeitura Municipal de Maceió (AL) a elevar em 
Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 676 e 677, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorável. 

21 

VOtaÇão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 60, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 396, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a elevar 
em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e--sessenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 397, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

22 
Votação, em turno único, da Requerimento n9 40, de 1981, do Senador 

Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do Escriú5r Josué Montello, referente ao ingresso do ex-Miriistro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

23 

Votação, em turno único, do Requerimento nt? 43, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcriç'ão, nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exército da Marinha e da Aeronãutica, 
baixadas em comemoração ao 17'? aniversário da Revolução de março de 
1964. 

24 
Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 268, de 1981, do Senador 

Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, C, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado nt? 240 de 1980, do Senador Franco 
Montoro, que estabelece a participação de representante dos empregados e 
·empresários na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
1NAMPS). 

25 

Votação, em tarno único, do Requerimento nt? 149, de 1981, do Senador 
Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artígo intitulado "'O Nordeste é Vítima do Estouro do Orçamento Mone­
tário", de autoria do economista Sérgio Machado, publicado no Jornal do 
Brasil, edição de 23 de ju~ho de 1981. 

26 

Votação, em turno único, do Requerimento nt? 313, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, sol:citando urgência, nos termos do art. 371, C. do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 156, de 1979, do Senador Hum­
berto Lucena, que institui o seguro-desemprego, e determina outras provi­
dências. 

27 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 22, de 1981, 
do Senador Jorge K alume, que dispõe sobre enquadramento de professores 
colabonidores e auxilíares de ensino, e- dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 654 e 655, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito, favorável; e 
- de Educa('ào e Cultura, favorável. 

28 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 117, de 
1979, do Senador Jorge Kalume que dispõe sobre a aplicação, como incentivo 
fiscal, na área da SUDAM, da totalidade do imposto de renda devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal~ e dá_outras provi­
dências, tendo 
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PARECERES, sob n•s 204 a 207, de 1981, das Comissões: 
-de ConstitziiçàO e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto em separado do Senador Aderbal Jurema; 
-de Assuntos Regionais, favorável. com voto vencido do Senador José 

Lins; 
-de Economia, favorãvel, com voto vencido do Senador José Lins; e 
- de Finanças, favorável. 

29 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n<? 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n• 1.006, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injurídicidade, com voto vencido dos 

Senadores Curiha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
ba1 Jurema. 

30 

Votação, em primeiro turno (apiec1aÇão preliminar da constitucionali­
dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n<? 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Cohslüiii('ào e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

31 

Votação, em primeiro turno (apfeciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 146, de 1980, dO Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 13'1-Salário, tendo 

PARECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

32 
Votação, em primeiro turno (apreciação Preliminar da constitucionali­

dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n• 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons. tendo 

PARECER, sob n• !.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

33 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n<? 40, de 1981 (a~ 
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
318 de 1981) que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
-de ConstitulcàO-e Justiça, pela 'constituCÍOnalidade e juÍidicidade; e 
- de Municfpios. favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 309/81, do Senador Dir­

ceu Cardoso de adiamento da discussão para reexame da Comissão de Cons~ 
tituição e Justiça.) - -

34 
Discussão, em turno ónico, do Projeto de Resolução_nt? 102, de 1981 (a­

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nt? 
678, de 1981), que autoriza aPrefeituraMunicipaldeJoinville (SC) a ~levar 
em Cr$ 526.-7-J 6.000,é.Rf (qUinhentos e vinte e seis milhões, setecentos e dezes­
seis mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 679 e 680, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municfpios, favorável. -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Nada mais havendo a tratar, 
declaro encerrada a sessão. 

( Levanta~se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO_ER. GASTÃO MULLER NA 
SESSÃO DE 4-9-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SE­
RIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores: -------------

Não há dúvida que o anteprojeto do nobre Senador Luiz Viana Filho, 
que ganhou o n"' 178/81, que isenta o cacau de qualquer taxa ou de contri­
buição, não repercutiu bem nos meios cacaUefTos do Brasil. 

Os produtores, em embrião, do cacau na Amazônia, reagiram violenta­
mente, conforme rebate que fazem à justificação do anteprojeto que transcre­
vo, neste pronunciamento. 

O rebatefoi elaborado pelo Sindicato Rural de Alta Floresta, em Mato 
Grosso, e Associação dos Produtores de Cacau do Parã. 

O Sr. Or. José Haroldo Castro Vieira, Secretário Geral da CEPLAC, 
também não se mostrou satisfeito com a iniciativa do nobre Senador Luiz 
Viana Filho e, em longa entrevista dada ao Diário de Itabuna. edição de 31~7-
81, esclarece, perfeitamente, o assUnto e afirma: . 

"A taxa de retenção não é peso nem encargo. t• 

Transcrevo; também, Sr. Presidente, Srs. Senadores, neste discurso, tre­
cho da citada entrevista, na qual o Dr. José Haroldo refere-se ao problema do 
cacau na Amazônia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. GASTÃO MULLER EM 
SEU DISCURSO: 

Rebate à justificativa do Projeto de Lei do Senado n"' 171/81, de 
autoria do Senador Ldiz Viana Filho. Elaborado em conjunto com a 
Associação dos Produtores de Cacau do Pará. 

Senador Luiz Viana Filho: 

.. 0 projeto ora apresentado destina-se a preservar a economia de todas 
as áreas produtoras de cacau, no Brasil, e atualmente gravemente abaladas 
pela mais grave das crises que as tem atingido." 
Rebate: 

De fato, há uma crise no setor, mas esta não é insolúvel nem é a mais gra­
ve. Muito pior era a situação da cacauicultura nacional antes de 1957. quan· 
do a lavoura experimentou um estado de decadência tal, tanto técnica quanto 
econômica, que provocou a intervenção da CACEX no mercado interno. A 
deterioração dos preços atingiu 18 cents de dólar por libra peso e por isso a 
CACEX passou a ser o único comprador do cacau no mercado interno e, 
conseqüentemente, o único vendedor para o exterior. A intervenção perdurou 
pelas safras 1957/58, 1958/59 e 1959/60, e dessa crise surgiu a idéia do Go­
verno Fedetal de criar o Plano de Recuperação Econômico-Rural da Lavou­
ra Cacaueira, hoje CEPLAC. 

Mas esta não foi a única crise verificada no setor. Em 1965, novamente 
os preçOs nas bolsas internacionais de cacau caíram, desta vez a níveis jainais 
vistos.. A cotação do cacau chegou a li e, em determinado momento, atê a 9 
cents de dólar por libra peso. Naquele ano, o Governo não chegou a ponto de 
autorizar a CACEX a ser o único comercializador do cacau brasileiro, mas 
criou um sistema de complementação de preços para que o agricultor não fos­
se à falência. Assim, ao preço de Cr$ 2 mil ãntigos por arroba, o GOverno, 
através da CACEX, acrescia Cr$ 3 mil antigos. 

Hoje surge o projeto propondo a extinção, em todos os níveis, da taxa de 
retenção ora cobrada sobre o valor FOB das exportações de cacau do País, 
mesma taxa que permitiu ao Brasil superar, com a consolidação da Comissão 
Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira, a grande crise surgida em meados 
dos anos 50, bem como a outra, de 1965, estas realmente sérias por serem de 
ordem conjuntural e não extemporâneas. A extinção da taxa provocaria a re­
dução a quase zero da capacidade de ação da CEPLAC. Assim, uma solução 
imediata para urna H crise" passageira causaria um mal permanente a uma es~ 
trutura solidificada. 
Senador Luiz Viana Filho: 

''Nenhum paliativo seria eficaz e suficiente par-a evitar-que-os-prod-utores­
de cacau se vejam sem a menor possibilidade de enfrentar e vencer a fase que 
atravessam, e na qual o aviltamento do preço do produto tira-lhes qualquer 
possibilidade de prosseguirem normalmente as suas atividades ... " 
Rebate: 

Inúmeras medidas podem e estão sendo tomadas para a recuperação dos 
preços. Dentre estas, a assinatura do Acordo Internacional do Cacau, que 
proporcionará um ponto de intervenção deUS$ l, 10, proporcionando, com 
base no atual câmbio do dólar, um valor bruto de Cr$ 3.306,94 por arroba. 
Isto dará, líquido, ao agricultor, um ganho em torno de Cr$ 2.300,00 por ar­
roba. 

Já o projeto que propõe a extinção da taxa, se aprovado, dará ao produ­
_tor um adicional líquido de aproximadamente Cr$ 145,00 em cada arroba, o 
que na Amazônia significa dizer que o agricultor teria a mais Cr$ 10,00, em 
média, por quilo de cacau seco. 

E o argumento se torna ainda mais concreto se levarmos em conside­
ração que a simples assinatura do acordo reverterá às expectativas do agricul­
tor, sem prejudicá-lo. privando-o da assistência técnica, creditícia e todas as 
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outras vantagens que a ele pr\ porciona a upoupança forçada" gerada pela 
taxa de retenção, revertida à lavoura, via CEPLAC. 
Senador Luiz Viana Filho: 

"i:. de geral conhecimento que o cacau, tendo tido a sua cotação, no mer­
cado internaciOnal, atingido mais de dois dólares por libra peso, despencou 
-é esse o termo exato- para menos de um dólar, não havendo, no momen­
to, qualquer perspectiva de recuperação do preço." 
Rebate: 

O fato de não haver, em um determinado momento, cacau físico para co­
mercialização, na mesma proporção da procura, determinou a alta do preço 
(em 1977) para patamares acima dos dois dólares por libra peso, mas tal fato 
foi único e atípico. Na verdade, o preço médio no mercado internacional não 
ultrapassou USS 1,40, apenas 30 cents acima do ponto de intervernção do 
proposto na renovação do Acordo Internacional do Cacau. O preço de dois 
dólares por libra peso foi alcançado em um dia específico, na negociação de 
uma partida determinada, e nunca mais voltou a ocorrer. 
Senador Luiz Viana Filho: 

"Quais as causas dessa baixa extraordinãria não é fãcil dizer-se, embora 
muitos apontem como fatores principais a não renovação do Acordo Interna­
cional do Cacau e o imoderado aumento da produção, inclusive em ãreas in­
teiramente novas, como é o caso de Rondônia, São Paulo e outros pontos do 
País." 
Rebate: 

Se a não assinatura do Acordo pode, de fato, ser considerado fator para 
a instabilização dos preços no mercado internacional, o alargamento das 
fronteiras, com o plantio de novas áreas, não o é. Isto porque estas novas 
áreas (cerca de 70 mil hectares na Amazônia, dos 160 destinados pelo PRO­
CACAU) não entraram praticamente em produção. 

O "aumento imoderado", citado na justificativa do anteprojeto, cita São 
Paulo (cuja produção é irrisória) e omite o fato de estar havendo igualmente 
implantação nas áreas tradicionais do sul baiano e norte do Espírito Santo, 
para as quais o PROCACAU destinou a ampliação em 110 mil hectares, sem 
contar com 150 mil hectares de renovação na Bahia, 

Mas, na verdade, uma produção, mesmo que grande, se bem controlada, 
pode não ser fator de queda de preço. Melhor se ter produção e poder 
'negociá-la em épocas de preços-altos do que se não ter o produto para comer­
cializar, como ocorreu algumas vezes. Alêm do mais, se o Brasil não plantar, 
certamente outros países o farão, como é o cas_o da Costa do Marfim, Malá­
sia, entre outras nações. 
Senador Luiz Viana Filho: 

" ... deterioração de toda a economia c_acaueira, conl o sacrifício de mi­
lhares e milhares de produtores, a cujo trabalho deve o País uma de suas mais 
importantes lavouras ... " 
Rebate: 

Uma crise temporária não determinará a ~~deterioração de toda a econo­
mia cacaueira", pois esta tem-se solidificado, ano a pós ano, graças ao sacrifí­
cio dos agricultores e a atuàção da CEPLAC, que, afinal, é mantida pela pró­
pria lavoura. Se deteriorarã, isto sim, se tirar do órgão sua liberdade de ação, 
pois estará tirando de si própria o sustentáculo de sua evolução. 

Senador Luiz Viana Filho: 
.. Para minorar os efeitOs de tão gràve crise, cujas conseqüências são im­

previsíveis, não sabemos de outro remédio senão o qUe ora se sugere, isto é, a 
supressão da alta tax__a que agrava o cacau e até hoje não estendida, felizmen­
te, a outras lavouras, de dez por cento, percentual altíssimo e injuStificado·." 
Rebate: 

As alternativas existem-e estão sendo expOstas--e-eStudadas. Seria inve­
rossímil querer superar uma crise alijando um órgão criado justamente para 
solucionar outra crise, aquela realmente séria e até então incontornável. Seria 
substituir uma- crfse-tempófâriapor OUtra~· permanente. Seria a volta a um 
passado que o próprio produtor não admite. Seria negar um trabalho reco­
nhecido como sério ·e eficaz.-

O modelo adotado pela CEPLAC, felizmente, fez jus a um "elogio do ex­
Presidente Ernesto Geisel, que traduz sua eficiência: ~'Feliz do Brasil se tives­
se vinte ou trinta CEPI:ACS". O que significa dizer que seriam igualmente fe­
lizes outras lavouras se contassem com órgãos semelhantes e que o mantives­
sem com taxas iguais, ônus que na ponta do lãpis, como jã foi analisado, não 
se torna tão alto para o tanto de retorno que proporciona. 

A taxa cobrada aos cacauicultores reverte integralmente em benefício de­
les. Outras lavouras, ao contrário do que argumenta o senador, também con­
tribuem com taxas, só que não contam coro um órgão exclusivamente delas. 
Algumas são bem mais pesadas do que a de dez por cento, cobrada para oca­
cau. Para o açúcar e O café, por exemplo, himbém são cobradas taxas. No úl­
timo, caso o produtor recebe em torno de 50 por cento do preço internacio-

nal. Com o cacau, apesar da taxa, o agricultor recebe em torno de 70 por cen­
to" 
Senador Luiz Vianci Filho: 

.. No momento em que a CEPLAC foi incorporada ao Ministêrio da., 
Agricultura e que, a exemplo do que ocorre com os demais órgãos técnicos ou 
de pesquisa, deve ser mantido pelas verbas orçamentárias do Ministério. Por 
que uma excessão para o cacau!" 

Rebate: 
Todo o trabalho desenvolvido pela CEPLAC só existe em tal magnitude 

porque ela é essa exceção. Na verdade, o órgão sempre foi vinculado do Go­
verno Federal (inicialmente ao Ministério da Fazenda e, agora, ao da Agri­
cultura). O que houve foi apenas a incorporação ao "bolo" do orçamento da 
União de seu próprio orçamento; uma estratêgia governamental. 

Agora, o valor arrecadado pela taxa de retenção é repassado à Ceplac via 
Ministério. Sem a taxa, o Governo não teria o que repassar; teria, ao con­
trário, que tirar do seujã lilagró orçamento, recursos de outros setores, o que, 
além de causar sérios prejuíZos a outras ãreas do setor agrícola, jamais corres­
penderia às necessidades dos programas desenvolvidos para a lavoura ca­
caueira. 

O que se deve ter em mente é um ajuste natural que a taxa pode propor­
cionar. Assim, em épocas de alta de preço, ter-se-iam programas cOmpatíveis 
com a arrecadação, o mesmo ocorrendo em tempo de preços baixos, quando 
os programas da instituição, principalmente na área da infra-estrutura, se~ 
riam menos arrojados, enquadrados à nova r.ealidade. Tudo sem prejuízos 
para o País, que não precisaria adicionar nada a uma lavoura, que tem con­
dições de auto-administrar seus recursos. 
Senador Luiz Viana Filho: 

"A verdade- e não se contesta ou subestima os serviços prestados pela 
CEPLAC à lavoura_ caGa_ueira-:- é que, talvez por nadar em centenas de mi­
lhares de dólares, a CEPLAC se estendeu para mais diversas atividades 
alheias ao cacau, e promoveu, com o dinh_eiro sobretudo da Bahia, plantações 
pelo Pais afora, criando uma superprodução que serã fatal a atual região ca­
caueira." 

Rebate: 
As "'atividades alheias ao cacau" a_ que se refere a argumentação são, cer­

tamente, as obras de infra-estrutura e diversifi :~.ção de cultivos, programas 
ora desenvolvidos exclusivamente na região tradicional. Tais programas nada 

-mais são do que os frutos obtid_os pela região em tempos de altos preços. ~ a 
administração correta dos r~cursos, visarido a melhoria das condições bãsicas 
para que o produtor tenha mais facilidades em seu trabalho. É o bônus da 
própria lavoura. 

Quanto a uma suposta superprodução, està' ainda não existe, pois as 
áreas implantadas e renovadas, em todo Território Nacional, ainda não pro­
duzem o suficiente para tal. QuantO às aplicações de recursos da região tradi­
cional, o produtor das ãreas novas, sobretudo da Amazônia, tem consciência 
de que a Bahia, ãtravês da CEPLAC, o tem ajudado. Mas temos de racionar 
em termos de_Brasil e sabe (e quer) o produtor amazônida, também, que o in­
vestimento ota feito pela Bahia, terá seus retornos, quando a lavoura do Nor­
te começar a dar seus frutos e, certamente até, dar contrapartida a ajuda hoje 
emprestada . 
Senador Luiz Viana Filho: 

~·A supressão ora proposta irá, portanto, acabar com tão clamorosa in~ 
justiça, se o Ministêrio da Agricultura desejar abrir novas frentes cacaueiras, 
que o faça com suas verbas orçamentárias, pois o que ocorre é o verdadeiro 
suicídio dos produtores baianos, que estão financiando o seu próprió desapa· 
recimento." 
Rebate"" 

A justificativa do projeto alega o "fantasma da superprodução", que es­
taria sendo financiada pela CEPLAC. Ora, caso o Ministério da Agricultura 
venha a assumir o ônus do programa de expansão da cacauicultura nacional, 
o mesmo supo-sto problema perdurarã. Ou acredita o senador que somente o 
dinheiro da CEPLAC gera superprodução, não sendo verdadeiro o inverso, 
ou seja, a implantação com recursos da União. 

A alegação de estar protegendo a capital da lavoura tradicional, contra­
ria a própria essência do projeto. E isso ê facilmente verificãvel se atentarmos 
para o texto do primeiro parágrafo da justificativa: ••o projeto ora apresenta­
do destina-se a preservar a economia de todas as ãreas produtoras de cacau 
do _Brasil. 

Esqueceu-se o autor do projeto que hã cacau produzindo na Amazônias 
(em algumas _ãreas, embora pouco, hâ mais tempo que nas regiões tradicio­
nais?) Ou será o projeto preservativo apenas a uma determinada região? Nes­
se caso a, proposta é inócua e infundaroentada. 

-
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A argumentação do Senador Luiz Viana Filho perde ainda mais substân­

cia neste momento, quando o Acordo Internacional de Cacau foi assinado, 
embora sem a presença da Costa do Marfim. O fato é que em poucos dias de 
renovado o acordo, o cacau jã reagiu substancialmente no mercado interna­
cional. O Acordo ainda não entrou em vigor, mas logo isso acontecerá, para 
tranquilizar o produtor, que terâ a partir de então, uma remuneração mínima 
de Cr$ 2.300,00." 

Entrevista concedida ao Diário de ltahuna: 

Para o Sr. José Haroldo Castro Vieira, secretário-geral da CEPLAC, não 
estamos atravessando urna grave crise e sim uma conjuntura de dificuldades 
que não são insolúveis nem permanentes. Situação essa que decorreu do fra­
casso nas negociações do Acordo Internacional do~ Cacau e da situação eco­
nômica interna do País. Em entrevista exclusiva concedida ao Diádo de /tabu­
na, José Haroldo tece considerações sobre a possível extinção da taxa cambial 
que incide sobre o cacau exportado, defende a aplicação do PROCACAU na 
Amazônia e enfatiza que a diversificação de cultivos e o __ fC?rtalecimento da 
infra-estrutUra regional, com recursos da CEPLAC, são subprodutos gratui­
tos gerados pelo órgão da lavoura. O secretário-geral da CE-PLAC diz que a 
taxa de retenção não tem sido peso ou encargo para os produtores, que a de­

.fende e quer sua continuidade. Estabelece um paralelo entre o período pré­
CEPLAC (quando havia um clima de angústia e desespero na região) e o 
período pós-CEPLAC, e faz uma pergunta: "Teriam sido mais felizes e :rentá­
veis aqueles tempos?". 

"LUTAR CONTRA O PROCACAU NA AMAZONIA 
~ CONTRÁRIO AOS INTERESSES NACIONAIS" 

Essa situação, de certa forma, influencíOu os produtores e governantes 
baianos a sentirem-se desobrigados daquela aprovação inicial, passando a 
contestar o programa da Amazônia, criando situações incômodas à adminis­
tração da CEPLAC. Embora aprovando os orÇamentos e a continuidade do 
programa ali ativado, resistem os represeniilntes baianos. em debãter aspectos 
de interesse da Bahia naquelas atividades. O Estado do Espírito Santo, de cer­
to modo, tem admitido a situação, sem reações. 

Ninguém pode contestar o direito da região baian-a de lut~r pela propor­
cionalidade da divisão dos recursos gerados e de cobrar da União o seu com­
prometimento finan-ceiro fixado no PROCACAU e não curnp.rido, mas tam­
bém tem-se que levar em conta que lutar contra a participação da região ama­
zônica na produção do cacau parece-nos contrârio aos interesses nacionais. É 
portanto necessário refletir-se sobre o elenco de considerações que passo a lis­
tar. A inclusão da Amazônia no programa do cacau se justifica pelos aspec-
tos: · 

Ecológico - Por ser o cacau um cultivo adaptado à região, pois dali se 
origina; é tipicamente conserva:cionista dos solos, mantenedor do meio am­
biente, substituindo a floresta por outra floresta; 

Econômico - Por assegurar ao airicultor conveniente remuneração, 
qualquer que seja a sua classificação (principalmente aos pequenos) e por lon­
go tempo (vida útil superior a 50 anos) contribuindo parã a receita cambial 
do País, ao considerar-se o destino do produto para o mercado externo, sem 
exigir importações para o seu desenvolvimento; 

Estratégico Social- Por se tratar de um cultivo capaz de fixar o homem 
à terra (um homem para cada 3 hectares), colaborãnp.o na ocupação dos va­
zios demográficos e colonizando as extensas faixas de fronteiras, em forma 
modular; 

Político - Por promover o melhor balanceamento de cacau, a nível na­
cional, através da melhor distribuição da produção entre os Estados brasilei­
ros que reúnem condições de produzi-lo, evitando indesejâveis flutuações de 
receitas causadas, por urna participação quase exclusiva de um único Estado. 

Considerando-se também que a Amazônia desenvolverá plantios com ou 
sem a CEPLAC, seria interessante refletir sobre os seguintes pontos, alguns 
dos quais de interesse da própria Bahia e do Espírito Santo: 

- a CEPLAC, desde !96!/62 (criação da cota de contribuição cam­
bial), retirou da Amazônia, através dâ. retenção, recursos para os seus progra­
mas na Bahia, somente começando a in vestir no interesse direto da própria 
Amazônia, a partir de !973/74; 

- a Amazônia é o berço do cacau brasileiro (do Parâ saíram as primei­
ras mudas, no século XVIII, para a Bahia) e ainda o serâ no futuro, pois are­
gião é a única foilte no mundo de material botânico nativo, alguns ainda des­
conhecidos, necessârios aos programas de melhoramento genético, . o que 
também interessa à Bahia, e que, se não for explorada, desperta crescentes in­
teresses alienígenas; 

- em Belém, no Pará, a CEPLAC iniciou em 1968 os trabalhos de in­
trodução de material genético do exterior, ou de excursões às selvas amazôni­
cas, multiplicando-os para efeito do programa de hibridação da Bahia, evi­

' 

tando o risco de introdução de doenças no sul baiano, deixando a eventuali­
dade de contaminação para: o Pará e Amazônia. Ali, durante cinco anos, 
trabalhou-se só em beneficio: da Bahia, situação que só foi modificada com a 
criação da Estação de Quarentena de Cacau, em Salvador; 

- a CEPLAC já recebeu e incorporou ao seu patrimônio doações de 
mais de 8 mil hectares de terras na Amazônia, o que se reveste em uma contri­
buição ao programa; 

- o programa de cacau na Amazônia tem oferecido oportunidades de 
terra e sua exploração a inúmerOs baianos e capixabas, de menor renda (pe­
quenos fazendeiros e trabalhadores rurais), com o conhecimento da lavoura 
do cacau e que naquela região se tornam pioneiros e propríetârios; 

- a Amazônia, via CEPLAC, tem oferecido oportunidades de empre­
gos a agrônomos, técnicoS e práticoS agrícolas baianos (formados nas Escolas 
de Agronomia da Bahia e nas Escolas Médias da CEPLAC), que têm sido 
aproveitados no mercado de trabalho gerado; 

- a cacauicultura da Amazônia, através da CEPLAC, tem recebido 
contribuições financeiras complementares do POLAMAZÚNIA (9! milhões 
até 81), embora não seja no nivel desejado e não alcançando a previsão do 
PROCACAU; 

- é imprescindível que o Governo Federal, através de órgão especiali­
zado, possa deter o controle sobre a expansão da cacauicultura no País, do 
que se omitir, permitindo a esPansão indiscriminada do cultivo, em áreas eco­
logicamente inapropriadas, sem orientação técnica, com riscos econômico e 
social; 

- a CEPLAC, diferentemente do que ocorre na Bahia e no Espírito 
Saríto, não desenvolve na Amazônia programas a fundo perdido de fortaleci­
mento da infra-estrutura e de diversificação dos cultivos. Todo o programa 
da Amazônia é caracterizado como investimento. O retorno à CEPLAC de 
10% sobi-~ a expo~t3ção do caCau amazônico assegura, via elevação _futura de 
suas receitas, uma contribuição à manutenção do apoio aos programas de de­
senvolvimento da infra-estrutura baiana e capixaba, devolvendo os valores 
que agora estão sendo bancados por estes Estados; 

- a presença da CEPLAC na Amazônia é fundamental para a defesa do 
cacau baiano, ainda indene à doença "vassoura-de-bruxa", fungo existente 
no cacau amazônico. A institUição mantém prograinas de vigilância no trâfe­
go de mudas e controle químico das lavouras atacadas por aquela doença, 
pois as atuais condições de comunicações permitem que qualquer pessoa, 
inadvertidamente, leve a "vassoura" para a Bahia, o que a ausência da CE­
PLAC, ·na Amazônia, mais f8.cilitaria; 

- a recente saída de sem_entes e mudas de cultivos da Amazônia pai-3. a 
Bahia (guaranâ, pimenta, pup'unha e outros), tal corno foi o cacau no passa­
do, e que estão criando cultivos rentáveiS no sul da Bahia, não tem encontra­
do resistências regionalistas n'os Est(('dos amazônicos; 

Acreditamos ser desnecessário o uso de lentes de aumento para compa­
rar cada uma dessas situações com a sua correspondente na época atual, para 
sentir a transformação e reconhecer que, em todas elas, esteve presente a CE­
PLAC através de sua mensagem inovadora, seus recursos humanos e finan­
ceiros. A extinção em todos os níveis da cota de contribuição, a mesma taxa 
que possibilitou ao Brasil superar- a partir de 1962, quando os ditos recur­
sos foram dirigidos para a CEPLAC (de !957 a !96! a CEPLAC teve apenas 
um milhão de cruzeirQs retirados do antigo Fundo dos Ágios, único recurso 
que a cacauicultura auferiu da cobrança indireta que lhe era feita sem que 
nada existisse em seu favor direto)- a grande crise surgida no setor, esta sim 
realmente séria, por ser de ordem estrutural e não extemporânea. A extinção 
da cota. resultaria na redução a quase zero da capacidade de ação da CE­
PLAC._A probabjlidade do orçamento do Ministério da Agricultura, em in­
cluir a CEPLAC é concreta. · 

- a Nação espera que todos os brasileiros entendam que a integração 
da Amazônia ao desenvolvimento sQcio-econômico do País é de fundamental 
interesse; 

- os recursos destinados ao programa da Amazônia, pouco ultrapas~ 
sam os !0% c!o orçamento d3c CEPLAC; 

-desde setembro de 1978, quando a CEPLAC, face à ausência de con~ 
tribuição dª" _União ao PROC4CAU, definiu-se, por proposta do Secretário~ 
Geral, pela não abertura de novos pólos cacaueiros na Amazônia, a única 
nova unidade autorizada foi uma pequena frente no Estado do Acre, onde 
houve uma recomendação pessoal do Presidente da República, o que de­
monstra o interesse da mais alta autoridade da Nação; 

-a CEPLAC não tem sido omissa na discussão desses problemas. Pelo 
contrârio, suas posições são bem nítidas: primeiro - n~ defesa pela reno­
vação do Acordo InternacionaJ do Cacau onde sempre pugnou por sua con­
solidação como instrumento estabilizador de preços, embora nem sempre ti~ 
vesse suficiente poder, e em dti:terminados momentos ficou sozinha, para se 
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contrapor a posições contrãrias, seja intetna cóino externamente; segundo­
na convicta postura de que o programa nacional de produção do cacau não 
pode ser desenvolvido exclusivamente no Estado da Bahia, e na luta pela cap­
tação dos recursos complementares fixados no PROCACAU, como partici-

paÇão da União, apesar· do seu relativo insucesso) nessa área; terceiiro-:- na 
corajosa posição paralela de enfrentar os posicionamentos políticos gerados 
por suas ações, quando sempre cooperou para o consenso com todos os escla-
recímentOS necessários e ao seu ·alcance.- - -

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

PORTARIA N• 5, DE 1981 

Na qualidade de Presidente da Comissão Mista de Oi:-çamCrifO do Con­
gresso Nacional, e de acordo com o disposto no artigo 91, da Resolução nO? 
OI, de 1970 (CN), altero os itens 14 e 15 da Portaria n•04, de 1981, parte refe­
rente aos Senhores Senadores - Relatores, que passarão a vigorar com a se­
guinte redação: 

Anexos, Ofgàos e Partes - Relatores - Substitutos 

14 - Reserva de 
Contingência - Sen. Evandro Carreira- SCn. Roberto Satiírni­
no 

15-Transferências 
a Estados, D.F. 
e Municípios -"Sen. Roberto Satur-n1no- Sen. Evandro Carreira 

Congresso Nacional, 9 de setembro de 1981.- Frahco Montoro, Presi­
dente. 

PORTARIA N• 6, DE 1981 

Na qualidade de Presidente da Comissão Mista de Orçamento do Con­
gresso Nacional, e de acordo com o disposto no artigo 91, da Resolução n9 
O I, de 1970 (CN), retifico os itens O I e 03 da Portaria n• 04, de 1981, na parte 
referente aos Senhores Deputados-Relatores e Substitutos, que passarão a vi­
gorar com a seguinte redação: 

Anexos, Orgãos e Partes - Relatores - Substitutos 
1 -Câmara dos Deputados - Dep. Renato Azeredo - Dep. Lygia 

Lessa Bastos 
2- Indústria e Comércio - Dep. Adriano Valente- Dep. Antônio 

Zacharias 

Congresso Nacional~ 10 de seteinbro de 1981.- Franco Montoro, Presi­
dente. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer 
sobre o Projeto de Lei~ 13, de 1981-CN, que "Dispõe sobre a Políti­
ca Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação 
e aplicação, e dá outras providências". 

5' Reunião (extraordinária), realizada em 6 de agosto de 1981 

Aos seis dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e oitenta e um, 
às quinze horas, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Milton Cabral, Jutahy Magalhães, Passos Pôr­
to, Bernardino Viana, João Calmon, Henrique Sanrl.llo, Mauro Benevides, 
Gilvan Rocha, Alberto Silva e Deputados Nosser Almeida, Josias Leite e 
Modesto da Silveira, reúne-se, extraordinariamente, a COmissão .Mista do 
Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto 
de Lei n• 13, de 1981-CN, que "Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dã outras pro­
vidências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lourival Baptista, Laélía de Alcântara e Deputados Amílcar de Queiroz, 
Evandro Ayres de Moura, Milvernes Lima, Paulo Studart, Gilson de Barros, 
Horâcio Ortiz, Carneiro ArnaUd e Ubaldo Dantas. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Deputado Modesto da 3ilveira, esclarecendo que a presente sessão 
foi convocada a pedido dO-Relator, Senhor Senador Milton Cabral, a fim de 
que se faça uma revisão final do parecer. 

Usando da palavra, o Senhor Senador Milton Cabral informa à Comis­
são das revisões a serem realizadas na redação do seu parecer que são as se­
guintes: supressão dos termos ••efetivo" ou 4 'potencialmente", no art. 39 do 
Projeto; no item VI do art. 99 do Projeto; a inclusãO da palavra Hreservas"; 
em todo o texto do Projeto, onde se lê ••de interesse ecológico", leia-Se H de re­
levante interesse ecológico" e, finalmente, acrescenta um§ 49 ao art. 14 do 
Projeto, ressalvando, neste parágrafo, o disposto na Lei n9 5.357, de 17 de no­
vembro de 1967. 

Em discussão e votação, são as propostas do Senhor Relator aprovadas. 
Nada mais havendo a tratar,-~encerra-se a reunião. e,. para constar, eu, 

Helena lsnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão·, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pres·idente e irâ 
à publicação, juritamente com o apanhamerito taquigrâfico dos -debates. 

ANEXO À ATA DA 5•REUNIÃO(EXTRAORDINÁRIA}DA 
COMISSÃO MISTA DO CONGRESSO NACIONAL, INCUMBI­
DA DE EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE O PROJETO 
DE LEI N• I3, DE /98/-CN. QUE ""DISPOE SOBRE A POLITI­
CA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE, SEUS FINS E MECA­
NISMOS DE FORMULAÇÃO E APLICAÇÃO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS", REALIZADA EM 6 DE AGOSTO DE /98/, 
ÀS 15 HORAS. INTEGRA DOAPANHAMENTO TAQUIGRÁFI­
CO COM· PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AUTORIZADA 
PELO PRESIDENTE DA COMISSÃO, SENHOR DEPUTADO 
MODESTO DA SILVEIRA. 

O SR. PRESIDENTE (Modesto da Silveira)- Declaro aberta a reunião 
extraodinâria da Comissão Mista do Meio Ambiente, que foi solicitada pelo 
nobre Relator. Por isso, passo a palavra ao nobre Relator. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Como Relator, solicitei a reunião 
extraordinãria desta Comissão, pB.ra revisão final do projeto, que foi objeto 
de discussão nesta ComiSsão. Mas, diante da necessidade de pequenas alte­
rações redacionais, julguei da maior necessidáde que todos os seus membros 
tomassem conhecimento, a fim de que esse projeto de lei seja enviado ao Ple­
nãrio do Congresso Nacional com a redação mais correta possível, sem per­
mitir interpretações que pudessem, no futuro, criar problemas à sua apli~ 
cação. 

Uma dessas revisões consta da supressão dos termos uefetivo'' ou "po­
tencialmeitte", no artigo terceiro, .. quando se define a figura do poluidor. 
Com a supressão proposta, o artigo ficaria, no item 4, com a seguinte re­
dação:'' poluidor, a pessoa fiSica ou jurídica, de direito público ou privado, 
respOnsável direta ou indiretamente pela atividade causadora de degredação 
ambiental. Esta, Sr. Presidente, é a minha primeira proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Modesto da Silveira)- Coloco em debate a pro­
posta feita pelo nobre Relator. 

Se nenhum dos Srs. Parlamentares deseja debatê-la, eu a coloco em vo­
tação. 

Os Srs. Parlamentares que a aprovam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 
Peço ao nobre Relator que passe para a segunda proposta. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - A segunda sugestão para melho­
rar e deixar a redação mais ajustada ao texto da Lei, refere-se ao item IV do 
art. 9'i', quando diz que a criação de estações ecológicas, áreas de proteção 
ambiental e de interesse ecológico pelo poder público estadual e municipal é 
um dos instrumentos de ação da Política Nacional do Meio Ambiente. No 
art. 9"' são definidos esses instrumentos: estabelecim~nto de padrões de quali­
dades, zoneamento ambiental, a criação de parques ambientais, essencial­
mente revisão das atividades poluidoras. E, no item VI, faltou a inclusão da 
palavra: Hreservas". Então, o item 6 passaria a ter a seguinte redação: UA 
criaçãO dé reservas e estações ecológicas", ao invés de ''A criação de estações 
ecológicas". Então, com esse adendo, nós ficaríamos com uma definição me­
lhor. 

Como, ta:mbêm, ao se falar de: .. Nas ãreas de proteção ambiental e as de 
interesse ecológico", como toda ârea, de forma generalizada, é de interesse 
ecológico, então, seria neceSSário se colocar a palavra .. relevante", para ficar 
mais marcante, a fim de definir uma situação especial: ••ne relevante interesse 
ecológico". Esta é uma sugestão, Sr. P-residente, que visa, que objetiva com­
patibilizar està redação com outros artigos seguintes, que constam do texto 
do projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Modesto da Silveira)- De fato, esta nova pro­
posta do Sr. Relator melhor se harmoniza com o art. 18, numa emenda pro­
posta pelo nobre Deputado José Frejat. 
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Coloco em debate a segunda proposição do nobre· Relator. 
Não havendo quem queira debatê-la, coloco;.a em votação. 
Os Srs. Deputados que estão de acordo com a proposta permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Modesto da Silveira)- Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral)- Quando nós aprovamos o texto fi­
nal, aqui, e que não houve op-ortunidade de se proceder essa revisão, como 
hoje estamos fazendo, o art. 21 dizia: ••Esta lei entra em vigor, na data de sua 
publicação". E o art. 22: .. Revogam-se as disposições_ em contrário". 

E houve um lapso de natureza burocrática, que não permitiu a inclusão 
do§ 49 de uma emenda que também foi aprovada por esta Comissão, a emen­
da de redação ao§ 19 do art. 14, que deveria ter sido não só com a nova re­
dação ao§ J9 do art. 14, mas acrescentar o§ 49, que diz o seguinte: "Nos casos 
de poluição provocada pelo derramamento ou lançamento de detritos ou óleo 
em ãguas brasileiras, por embarcações em terminais marítimoS Ou fluviais, 
prevalecerá o disposto na Lei n9 5.357, de 17 de novembrO: de 1967. 

Antes estava, lembram os Senhores, o art. 22. "Estariam revogadas as 
disposiçõés em contrário." . . 

Então, para evitar que, amanhã, surjam questões de interpretação no Ju­
diciário, pela aplicação dessa Lei n9 5.357, que expressament~ não está revo­
gada, há dúvidas a esse respeito, mas para que, amanhã, no futuro, se elimi­
neni discussões no Judiciário, eu proponho, nesta oportunidade em que se faz 
a ratificação do texto, já com essas revisões feitas, a inclusão deste§ 49, que 
não afeta, de maneira nenhuma, o espírito da lei. Pelo contrário, até a aper­
feiçoa, porque inclui um texto de lei já existente, já em vigor. Esta é a propos­
ta, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Modesto da Silveira)- Coloco em discussão a 
proposta formulada pelo ilustre Relator. 

sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. parlamentares que estão de acordo permaneçam sentados. (Pau-

Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Modesto da SílveTraj"....:.Pergurito ao nobre Rela­
tor se tem mais alguma sugestão a fazer. 

O SR. RELATOR (Milton Cabral) - Não, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Modesto da Silveira) - Nada mais havendo a 
tratar, encerro a reunião, agradecendo aos meus ilustres pares pela atenção, 
cordialidade e eficiência com que se ativeram durante os nossos trabalhos 
nesta Comissão, que trata do Projeto n9 13, de 1981, oríundo dã. Mensagem n9 
62, de 1981, da Presidência da República, qUe dispõe sobre a Política Nacio­
nal do Meio Ambiente. 

Muito obrigado a todos os parlamentares. 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 16 horas.) 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional. incumbida de examinar e emitir parecer 
sobre a proposta de emenda à Constituição n' 41, de 1981. que "altera 
a redação do§ 2P do artigo 13 e do item I do artigo 15 da Constituição 
Federal. · 

I~ R l'1ião (instalação), realizada em 25 de agosto de 1981 

Aos vinte e cinco dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e oi­
tenta e um, às dezessete horas e quinze minutos, na Sala da Comissão de Fi­
nanças. no Senado Federal, presente os Senhores Senadores Aloysio Chaves, 
Jorge Kalume, Almir Pinto, Humberto Lucena, Affonso Camargo, Mendes 
Canale e Deputados Jairo Magalhães, Nilson Gibson, Joacil Pereira, Oswal­
do Mello, João Gilberto e Borges da Silveira, reúne-se a Comissão Mista do 
Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Propos .. 
ta de Emenda à Constituição n9 41, de 1981, que ••Altera a redação do§ 2'~ do 
artigo 13 e do item I do artigo 15 da Constituição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Passos Pôrto, Gabriel Hermes, Lo manto Júnior,- Pedro Simon, Lázaro Bar­
boza e Deputados Feu Rosa, Alberto Goldman, Ronan Tito, Sílvio Abreu 
Júnior e Josias Leite. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Coinum, assume a Presi­
dência, everitualriú~:õ.ie, o Senhor Senador Almir Pinto, que d~clara ins~lada 
a Comissão. -

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irã proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De­
putado João Gilberto para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Humberto Lucena............................ 11 votos 

Em branco ............. ; ....................... -..... 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Gabriel Hermes .............. -................ lO votos 
Senador Aloysio Chaves . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . - 2 votos 
São declarados eleitos, respectiVamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Senador.es. Humberto Lucena e Gabriel Hermes. 
Assumindo a Presidência o Senhor Senador Humberto Lucena agradece, 

em nome do Senhor Senador Gabriel Hermes no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Oswaldo Mello parare­
latar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais Membros da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional. incumbida de examinar e emitir parecer 
sobre o Projeto de Lei n' 17, de 1981-(CN), que "Atualiza os limites 
de valor aplicáveis às diferentes modalidades de licitações, simplifica a 
organização_ de cadastros de licitantes. e dá outras providências". 

21! Reunião, realizada em 25 de agosto de 1981 

Aos vinte e cinco dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e oi­
tenta e um, às dezesseis horas e trinta minutos, na Sala da Comissão de Eco­
nomia, presentes os Senhores Senadores Hugo Ramos, Aloysio Chaves, João 
Lúcio, Bernardino Viana, Almir Pinto, Jutahy Magalhães, Agenor Maria, 
Affonso Camargo, José Fragellí e Deputados Jairo Magalhães, Inocêncio 
Oliveira, lsaac Newton, Antônio Russo, Fued Dib e Pedro Sampaio, reúne-se 
a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir 
parecer sobre o Projeto de Lei n• 17, de 1981-(CN), que "Atualiza os limites 
de valor aplicáveis às diferentes modalidades de licitações, simplifica a orga­
nização de cadastros de licitantes- e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Itamar Franco e Henrique Santillo e Deputados Josias Leite, Paulo Guerra, 
Manoel Gonçalves, Walter Silva e Luiz Baccarini. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, peputado Pedro Sampaio, que solicita, nos termos regimentais, a 
dispensa da leitura da Ata da reunião anteriOr, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica haver recebido Ofício da Li­
derança do Partido Democrático Social, indicando o Senhor Senador Almir 
Pinto, para integrar a Comissão, em Substituição ao Senhor Senador Rai­
mundo Parente. 

Dando continuidade aos trabalhos da Comissão, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Relator, Senador Hugo Ramos, que emite parecer favo­
rãvel ao Projeto de Lei n• 17, de 1981-(CN). 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado por unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, para constar, eu 

João Hélio Carvalho Rocha, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, 
que, lida e aproVada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer 
sobre o Projeto de Lei nP 19, de 19.81-(CN). que "Autoriza o Poder 
Executivo a abrir à Justiça Federal de }9 instância o crédito especial 
de Cr$ 10.500.000,00, para o fim que especifica."" 

2• Reunião, realizada em 25 de agosto de 1981 

Aos vinte e cinco dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e oi­
tenta e um, às dezesseis horas, na Sala de Reuniões da Comissão de Econo­
mia, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Jorge Kalume, 
Gabriel Hermes, Jutahy Magalhães, João Lúcio, Martins Filho, Murilo Ba-
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daró, Humberto Lucena, Affonso Camargo e Deputados Jairo Magalhães, 
Nilson Gibson, lsaac Newton e Pinheiro Machado, reúne-se a Comissão Mis­
ta do Congresso Nacional, incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de 
Lei n9 19, de 1981-CN, que .. Autoriza o Poder ExeCutivo a abrir à Justiça Fe­
deral de t' Instância o crêdito especial de Cr$ 10.500.000,00, para o fim que 
·especifica." -

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Franco Montoro, Pedro Simon, Alberto Silva e DepUtados Josias Leite, Pau­
lo Guerra, Antônio Amaral, Walter Silva, Olivir Gabardo, Airton Sandoval e 
Leopoldo Bessone. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre~ 
si dente, Deputado Pinheiro Machado, que solicita, nOs termos regimeil.taís, a­
dispensa da leitura da Ata da reunião anterior que~ logo após, ê dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica hªver recebido ofício da Li~ 
derança do PartidoDomocrâtico Social (PDS), no Senado Federal, indicando 
os Senhores Senadores Jorge Kalume, Gabriel Hermes e Murilo Badaró, para 
integrarem a ComisSãO~ em substituição aos Senhores Senadores José Lins, 
Raimundo Parente e Benedito Canelas, respectivamente; Oficio da Liderança 
do Partido Popular, no Senado, indicando o nome do Senhor Senador Affon­
so Camargo para integrar a Comissão, em substituição ao senhor Senador 
José Fragelli. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao relator, Sena­
dor Jutahy Magalhães, que emite parecer favorável aci--Picijeto de Lei nº 19, 
de 1981-CN. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado por unaiiimidade. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 

Maria de Lourdes Sampaio, Assistente de Comissão, lcivrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida-de exáfflinar e emitir parecer 
sobre a Proposta de Emenda à Constituição nP 23, de 1981, que "a­
crescenta dispositivo ao art. 21 da Constituição Federal". 

4" Reunião, realizada em 25 de agosto de 1981 

Aos vinte e cinco dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e oi­
tenta e um, às dezessete horas, na Sala da Comissão de Finanças no Senado 
Federal, presentes os_Senhores Senadores Agenor Maria, José Richa, Rober­
to Saturnino, Gastão Müller, Affonso Caffiãrgo e Deputados Jairo Maga­
lhães, Leorne Belém, Luiz Vasconcelos, Pacheco Chaves, José Carlos Vas­
concellos, Felippe Penna, Herbert Levy e Milton Figueiredo, reúne-se a Co­
missão Místa do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir pare­
cer sobre a Proposta de Emenda à Constituição nº 23, de 1981, que .. acrescen­
ta dispositiVõ ao art. 21 da Constituição Federal". 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Bernardino Viana, José Lins, Almir Pinto, Raimundo Parente, Jutahy Maga­
lhães, Passos Pôrto e Deputados Nilson Gibson, Theodorico Ferraço e Wil­
son Braga. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Deputado Felippe Penna, que solicita, noS termos regimentais, a dis­
pensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente· comunica o recebimento de OfíciO da 
Liderança do Partido Popular, no Senado Federal, indicando o Senhor Sena­
dor Affonso Camargo para integrar a Comissão, em substituição ao Senhor 
Senador José Fragelli, anteriormente designado. 

Na última sessão, o Senhor Deputado Herbert Levy apresentou uma de­
claração de voto, discordando do parecer' do Relator, Senhor Senador Ber­
nardino Viana, que se manifestava contrariamente à Proposta de Emenda à 
Constituição nº 23, de 1981. Na ocasião, não houve quorum para deliberar. 

O Senhor Presidente coloca, então, o parecer em discussão.e votação, 
senU.o este rejeitado, ficando designado o Relator do Vencido, o Senhor De­
putado Herbert Levy, que apresenta o seu voto como o parecer do Vencido, 
ficando, o parecer anterior, trarisformado em voto vencido, em separado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena lsnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presenta Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente e irã 
à publicação. -

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem rz9 80, 
de 198!-CN. do Senhor Presidente da República submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n" 1.864, de 26 de 
fevereiro de 1981, que .• dispõe sobre a ocupação provisória de imóveis 
para pesquisa e lavra de petróleo". 

I' Reunião (instalação), realizada em 26 de agosto de 1981 

Aos- vfrite e seis dias do mês de agosto do ano de niil novecentos e oitenta 
e um, às dezesseis horas e trinta minutos, na Sala da Comissão de Economia, 
no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Almir Pinto, Luiz Ca.: 
valcante, Martins Filho, Murilo Badaró, Roberto Saturnino, Lãzaro Barbo­
za, Henrique Santillo, Affonso Camargo e Deputados Josias Leite, Jairo Ma­
galhães, Airon Rios, Adolpho Franco, Marcelo Cordeiro e Fernando Cunha, 
reúne-se a Comissão Mista, incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mensagem no 80, de 1981-CN, do Senhor ~residente da República submeten­
do à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei nº 1.864, de 
26 de fevereiro de 1981, que "dispõe sobre a ocupação provisória de imóveis 
para pesquisa e lavra de petróleo,'. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Josê Lins, Eunice Michiles, Alberto Silva e Deputados Osmar Leitão, 
Darcílio Ayres, Antônio Zacharias, João Faustino e Jerônimo Santana. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dêncía, eventualmente, o Senhor Senãdor Almir Pinto que declara instalada a 
Comissão. Distribuídas às células, o Senhor Senador Almir Pinto convida o 
Senhor Deputado Adolpho Franco para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Fernando Cunha ..........•......•........ 
Em branco .........................•.. , .•.......... 

Para Vice-Presidente: 

13 votos 
OI voto 

Deputado João Faustino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . 14 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Fernando Cunha e João Faustino. 

Assumindo a Presidência o "Senhor Deputado Fernando Cunha agrade­
ce, em nome do Deputado João Faustino e no seu próprio, a honra com que 
foram distinguidos e designa para relatar a matéria o Senhor Senador Almir 
Pinto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e írá à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional. incumhida de estudo e parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição nP 24, de 1981, que "altera oca­
pu~.e o§ 1P do artigo 62 e o§ 5P do artigo 70 da Constituirão Fede­
ral . 

2' Reunião, realizada em 27 de agosto de 1981 

Aos vinte e sete dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e oitenta 
e um, às dezessete horas, na Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­
riores, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Aloysio Chaves, 
Jorge Kalume, Martins Filho, Almir Pinto, Jutahy Magalhães, João Lúcio, 
Mauro Benevides e Deputados Jairo Magalhães, Evaldo Amaral, Josias Lei~ 
te, Nilson Gibson, Isaac Newton e Milton Brandão, reúne-se a Comissão 
Mista do Congresso Nacional, incumbida de estudo e parecer sobre a Propos­
ta de Emenda à Constituição nº 24, de 1981, que '"aitera o caput e o§ l9 do ar­
tigo 62 e o§ 5• do artigo 70 da Constituição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Franco Montoro, Pedro Simon, Affonso Camargo, Alberto Silva e Deputa­
dos João Herculino, Carlos Nelson, Josê Freire, Daso Coimbra e Joel Lima. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Sena­
dor Martins Filho, Vice-Presidente, no exercício da Presidência, que solicita, 
nOs termos regimentais, a dispensa da leit~ra da Ata da reunião anterior que, 
logo após, é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente_~omunica haver recebido os seguintes 
Ofícios: da Liderança do Partido Democrático Social (PDS), no Senado Fe­
deral, indicando o Senhor Senador Almir Pinto, para integrar a Comissão, 
e·m substituição ao Senhor Senador Raimundo Parente; e da Liderança do 
Partido Democrático Social- (PDS), na Câmara dos Deputados, indicando 
ós Senhores Deputados Jairo Magalhães, Josias_Leite, Nilson Gibson, Isaac 
Newton e Milton Brandão para integrarem a Comissão, em substituição aos 
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Senhores Deputados Cláudio Philomeno,. Fernando Magalhães, Leur Lo­
manto, Marão Filho e Victor Faccioni, respectivamente. 

Dando continuidade aos trabalhos da Comissão, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Relator da Matéria, Deputado Evaldo Amaral, que 
emite parecer pela rejeição da Proposta de Emenda à Constituição n9 24, de 
1981. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 

Frederic Pinheiro Barreira, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à 
ConstitUição nP 26, de 1981, que "altúã a reiJQçio-do arÚgo 210 da 
Constituição". 

2' Reunião, realizada em 27 de agosto de 1981 

Aos vinte e sete dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e oitenta 
e um às onze horas, na Sala da Comissão de Fininças, no Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Moacyr Dalla, Benedito Canelas, Jorge Ka­
lume, João Lúcio, Martins Filho, Jutahy Magalhães, Pedro Simon, Agenor 
Maria, José Fragelli, Gastão Müller e Deputados Igo Losso e José Penedo, 
reúne-se a ComisSão Mista, incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta 
de Emenda à Constituição n"' 26, de 1981, que uAltera a redação do artigo 210 
da Constituição''. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Humberto Lucena e Deputados Hélio Levy, João Arruda, Manoel Ribeiro, 
Natal Gale, Roque Aras, Heitor Alencar Furtado, Aldo Fagundes, Renato 
Azeredo e Oswaldo Lima. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Senador Pedro Simon, que solicita, nos termos regimentais, a dispen­
sa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, ê dada como aprova~ 
da. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica haver recebido Ofício da Li­
derança do Partido Democrático Social, no Senado Federal, indicando o Se­
nhor Senador Moacyr Dalla, para integrar a Comissão, em substituição ao 
Senhor Senador Vicente Vuolo. 

Dando continuidade aos trabalhos da Comissão, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Relator, Deputado Igo Losso, que emite parecer con~ 
trârio a Proposta de Emenda à Constituição n• 26, de 1981. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, com voto vencido 
do Senhor Senador Gastão Müller. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sã, Assistente da Comissão, a presefife Ata que, lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitii' parecer 
sobre o Projeto de Lei nP 20, de 1981-CN, que "Estabelece normas 
para criação e funcionamento de Juntas de Conciliação e Julgamento, 
e dá outras providências". 

2' Reunião, realizada em 27 de agosto de 1981 

Aos vinte e sete dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e oitenta 
e um, às dezessete horas, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Fede­
ral, presentes os Senhores Senadores Aloysio Chaves, Almir PintO, Jorge Ka­
lume, Bernardino Viana, Jutahy Magalhães, Leite Chaves, Lâzaro Barboza e 
Deputados Jairo Magalhães, Josias Leite, Inocêncio Oliveira, Adhemar Ghisi 
e Nilson Gibson, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incum­
bida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n"' 20, de 1981-CN, 
que ''Estabelece normas para criação e funcionamento de Juntas de Conci­
liação e Julgamento, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Passos Pôrto, Orestes Quércia, José Fragelli, Tancredo Neves e Deputados 
Isaac Newton, João Gilberto, Edgard Amorim, Aurélio Peres, Jorge Moura e 
Henrique Alves. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Senador Leite Chaves, que solicita, nos-termos regimentais, a dispen­
sa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como aprova­
da. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica o· recebi~ento de Ofícios da 
Liderança do Partido Democrático Social, no Senado Federal, indicando os 
Senhores Senadores Almir JJ:into, Passos Pôrto e Jorge K.alume para integra-

rem a Comissão, em substituição aos Senhores Senadores Raimundo Parente, 
Adei'bal Jurema e Murilo Badaró; da Liderança do Mesmo Partido, na Câ­
mara dos Deputados, o Senhor Deputado Isaac Newton, em substituição ao 
Senhor Deputado Antônio Amaral, respectivamente, anteriormente designa­
dos. 

Comunica, ainda, o Senhor Presidente que, em virtude da substituição 
do Vice-Presidente da Comissão, Senhor Senador Aderbal Jurema, irã reali­
zar nova eleição para este cargo, sendo eleito, na ocasião, o Senhor Senador 
Passos Pôrto. 

O Senhor Senador Leite Chaves informa, também que, ao Projeto foi 
of6recidi OI (lima) emenda, de autoria do Senhor Deputado Nilson Gibson, 
tendo sido a mesma julgada pertinente pela Presidência. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Senhor 
Deputado Adhemar Ghisi, que emite parecer favorãvel ao Projeto, rejeitando 
a emenda a ele apresentada. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 

Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente e irá 
à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nP 81, de 1981-
CN, do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-Lei nP 1.865, de 26 de feverei­
rode 1981, que "Dispõe sobre a ocupação provisória de imóveis para 
pesquisa e lavra de substâncias minerais que contenham elementos nu­
cleares'', 

I~ Reunião (instalação), realizada em ]'?de setembro de 1981 

Ao p-rimeiro dia do mês de seteri:tbro do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, às dezesseis horas e quarenta e cinco minutos, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores 
Almir Pinto, Arno Damiani, João Lúcio, Gabriel Hermes, Henrique Santillo, 
Evandro Carreira, AlbertO Silva, Gastão Müller e Deputados Josias Leite, 
Jairo Magalhães, Horácio Ortiz, Maurício Fruet e Marcelo Cordeiro, reúne­
se a Comissão Mista, incumbida de -estudo e parecer sobre a Mensagem n"' 81, 
de 1981-CN, do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n'i' 1.865, de 26 de fevereiro de 
1981, que "Dispõe sobre a ocupação provisória de imóveis para pesquisa e la­
vra de substâncias minerais que contenham elementos nUcleares". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Luiz Cavalcante, Martins Filho, Roberto Saturnino e Deputados Inocêncio 
de Oliveira, Paulo Guerra, Antônio ·Pontes,- Adhemar Ghisi, Antônio Férrei­
ra e Horácio Matos. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senador João Lúcio que declara instalada a Comis~ 
são. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador João Lúcio convida o Senhor Se~ 
nador Alberto Silva para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Marcelo Cordeiro . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . 10 votos 
Deputado Josias Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 votos 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Paulo Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 11 votos 
Deputado Antônio Pontes .......... -. . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice~ Presidente, os 
Senhores Deputados Marcelo Cordeiro e Paulo Guerra. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Marcelo Cordeiro agrade­
ce, em nome do Senhor Deputado Paulo Guerra e no seu próprio, a honra 
com que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Martins Filho para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Maria de Lourdes Sampaio, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata, 
que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais Membros 
da Comissão e frá- a publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem nP 78, 
de /98 I -CN. do Senhor Presidente da República. submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n'l I .862, de 25 de 
fevereiro de 1981, que "autoriza a elevação do capital do Banco Nacio­
nal de Desenvolvimento Econômico:....... BNDE, e dá outras providên­
cias" 

2' Reunião, realizada em 2 de setembro de 1981 

Aos dois dias do mês de setembro do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, às dezessete horas e trinta minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Jutahy Magalhães, José 
Lins, Bernardino· Viana, Almir Pinto, Jorge Kalume, João Lúcio, Affonso 
Camargo e Deputados Nilson Gibson, Jairo M-agaJhãeS; José Men-donça Be­
zerra, lgo Losso, Felippe Penna e Ralph Biasi, reúne-se a Comissão Mista, in­
cumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 78, de 1981-CN, 
do Senhor Presidente da República, submetendo à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.862, de 25 de fevereiro de 1981, que ••au­
toriza a elevação do capital do Banco de Desenvolvimento Econômico -
BNDE, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Roberto Saturnino, Leite Chaves, Orestes Quércia, José Fragelli e Deputados 
Jorge Arbage, Antonio Pontes, Paulo Guerra, lsaac Newton e Hélio Duque. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Deputado Felippe Penna, que solicita, nos termos regimentais, a dis­
pensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Pr9sseguindo, o Senhor Presidente concede- a palavra ao Relator, Sena­
dor Jutahy Magalhães, que emite parecer favoráVel à Mensagem, nos termos 
do Projeto de Decreto Legislativo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado_ sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 

Lopes de Sã, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rã assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, ·rncumbida de examinar e emitir parecer 
sobre a Proposta de Emenda à Constituição n" 43, de 1981, que "dá 
nova redarão ao artigo 25 da Constituição Federal". 

1' Reunião (instalação), realizada em 19 de setembro de 1981 

Ao primeiro dia do mês de setembro do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, às dezesseis horas, na Sala da Comissão de Firianças, no Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Raimundo Parente, Martins Filho, Jorge 
Kalume, Bernardino Viana, Jutahy Magalhães, Gabriel Hermes, José Richa, 
Agenor Maria, José Fragelli, Alberto Silva e Deputados Josias Leite, Jairo 
Magalhães, Isaac Newton, Evandro Ayres de Moura e Tidei de Lima, reúne­
se a Comissão Mista do Congresso N acionai, incumbida de examinar e emitir 
parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n'i' 43, de 1981, que "dá 
nova redação ao artigo 25 da Constituição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senador 
Mauro Benevides e Deputados Paulo Guerra, Jorge Garoa, Antônio Pontes, 
Juarez Furtado, Carlos Augusto e Luiz Baptista. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Gabriel Hermes, que declara insta-
lada a Comissão. -

Em obediência ã dispositivo re"gimental, o senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida o Senhor 
Deputado Tidei de Lima para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Agenor Maria .............. -....•.... -.. , ... . 
Senador José Richa .......... ~·-A~~-~-~·~- .......... . 
Para Vice-Presidente: 

13 votos 
02 votos 

Senador Martins Filho ........... -............ ... . • . ... 13 votos 
Senador Raimundo Parente .................... ~-. . . . . 02 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Senadores Agenor Maria e Martins Filho. 
Assumindo a Presidência o_ Senhor Senador Agenor Maria agradece, em 

nome do Senhor Senador Martins Filho e no seu Próprio, a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Evandro Ayres de Moura 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena lsnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais Membros da Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de estudo e parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição rz9 44. de 1981, que "altera are­
dação do § JP e revoga o § 4P do artigo 59 da Constituirão". 

1~ Reunião (instalação), realizada em 19 de setembro de 1981 

Ao primeiro dia do mês de setembro do ano de mil novecentos e oitenta e· 
um, às dezesseis horas e trinta minutos, na Sala de Reuniões da Comissão de· 
Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Murilo Bada­
ró, Bernardino Viana, Jutahy Magalhães, Almir Pinto, João Lúcio, Leite 
Chaves, José Fragelli, Mendes Canale e Deputados Josias Leite, Jairo Maga­
lhães, lsaac Newton, José Amorim e Antônio Mariz, reúne-se a Comissão 
Mista do Congresso N acionai, ir~cumbida de estudo e parecer sobre a Propos~ 
ta de Emenda à Constituição n'i' 44, de 1981, que "altera a redação do§ 3~' e-re­
voga o§ 49 do artigo 59 da Constituição". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Aloysio Chaves, Nelson Carneiro, Lázaro Barboza e Deputados Inocêncio 
Oliveira, Leorne Belém, Epitãcio Cafeteira, Heitor Alencar Furtado, Flávio 
Chaves e Louremberg Nunes Rocha. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o S_enhor Senador João Lúcio, que declara instalada a 
Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder à eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador João Lúcio convida o Senhor Se­
nadõr JÕsê Fragelli par2 funcionar como- escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguin.te resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Epitãcio Cafeteira ........................... 10 votos 
Deputado lsaac Newton . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 votos 

Para Vice~Presidente: 
Deputado Josias Leite .................................. 9 votos 
Deputado Flávio Chaves .......... ~ ..................... 3 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Epitãcio Cafeteira e Josias Leite. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Epitácio Cafeteira agra­
dece, em nome do Senhor Deputado Josias Leite e no seu próprio, a honra 
com que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Almir Pinto parare­
latar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Maria de Lourdes Sampaio, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer 
sobre a Proposta de Emenda à Constituição nP 45, de 1981, que "a­
crescenta os artigos 211 e 212 à Constituição Federal. regulando a si­
tuação dos Municípios criàdos e nãá lhstalados e dispondo sobre a no­
mearão dos respectivos Prefeitos". 

J• Reunião (instalação), realizada em 2 de setembro de 1981 

Aos dois dias do mês de setembro do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, às dezesseis horas e trinta minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Aloysio Chaves, Jutahy 
Magalhães, José Lins, Bernardino Viana, Agenor Maria Adalberto Serra, Af­
fonso Camargo e Deputados Siqueira Campos, Alípio Carvalho, Júlio Cam­
pos, Josias Leite, Gilson de Barros e Carlos Bezerra, reúne-se a Comissão 
Mista do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer sobre 
a Proposta de Emenda à Constituição n9 45, de 1981, que uacrescenta os arti­
gos 211 e 212 à Constituição Federal, regulando a situação dos Municípios 
criados e não instalados e dispondo sobre a nomeação dos respectivos Prefei­
tos". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lourival Baptista, Moacyr Dalla, Mauro Benevides, Tancredo Neves e De­
putados Edison Lobão, Ubaldo Barém, João Câmara, Melo Freire e Leite 
Schimidt. 
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De acordo com o que preceitua o Regimento "Comum) assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Deputado Alípio Carvalho, que declara ins-
talada a Comissão. -

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder à eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Deputado Alípio Carvalho convida o Se­
nhor Senador '\ffonso Camargo para funcionar como escrutinador. 

Procedidii a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Adalberto Sena ....... _ .... -.......... -_ .......... 12 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Jutahy Magalhães .... , __ , ....................... 12 votos 
Em branco ........................... ~. . . . . . . . • . . . . . 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Adalberto Sena e Jutahy Magalhães. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Adalberto Sena agradece, 
em nome do Senhor Senador .Jutahy Magalhães e no seu próprio, a honra 
com que foram dístinguidos e designa o Senhor Deputado Siqueira Campos 
para relatar a matêria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais Membros da Comissão e irâ à Pl:lblicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de estudo e parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n" 27, de 1981. que "antecipa 
para 15 de novembro de 1981, as eleições inunicipais para Prefeito, 
Vice-Prefeito e Vereadores". 

2• Reunião, realizada em 2 de setembro de 1981 

Aos dois dias do mês de setembro do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, às dezessete horas, na Sala de Reuniões ~a Comissão de Finanças, no Se-

nado Federal, presentes os Senhores Senadores Aloysio Chaves, Murilo Ba­
daró, José Lins, Almir Pinto, Aderbal Jurema, Arno Damiani, Henrique San­
tillo, Leite Chaves, Evandro Carreira, AffonSo Camargo, Gastão MUller e 
Deputados Flávio Chaves e Antônio Mariz, reúne-se a Comissão-Mista do 
Congresso Nacional, incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n"' 27, de 1981, que "antecipa para 15 de novembro de 
1981 as eleições municipais para Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores''. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Deputado~ 
Álvaro Gaudêncio, Braga Ramos, Castejon Branco, Diogo Nomura, Henri­
que Turner, Hugo Napoleão,'Délio dos Santos, Mário Moreira e Ruben Fi­
gueiró. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Deputado Flávio Chaves, que solicita, nos termos regimentais, a dis­
pensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após é dada como 
aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente _comunica haver recebido Ofício da 
Liderança do Partido Democrático Social- (PDS), no Senado Federal, indi­
cando os Senhores Senadores Almir Pinto e Arno Damiani para integrarem a· 
Comissão, em substituição aos Senhores Senadores Lomanto Júnior e Moa~ 
cyr Dalla. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator da ma­
téria, Senador Aloysio Chaves, qUe enlite parecer pela rejeição da Proposta 
de Emenda à Constituição n' 27, de 1981. 

Posto em discussão e votaÇão, ê o parecer aprovado, com voto vencido 
do Senhor Senador Henrique Santillo. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para_ constar, eu, 
Frederic Pinheiro Barreira, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irâ à publicação. 
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MESA 
Presidente 

Jarbas Passarinho 

1"'-Vice-Presidente 
Passos Pôrto 

2~'-Vice-Presidente 
Gilvan Rocha 

J9-Secretário 
Cunha Lima 

29-Secretário 
Jorge Kalume 

39-Secretário 
Itamar Franco 

4~'-Secretário 

Jutahy Magalhães 

Suplentes de Secretários 
Almir Pinto 

Lenoir Vargas 
Agenor Maria 
Gastão Müller 

SUBSE~RETARIA DE COMISSÕES 

Diretor: Antônio Carlos de Nogueira 
local: Edifício Anexo das Comissões - Ala Senador Nilo 

Coelho 
Telefones: 223-6244 e 211-4141 -Ramais 3487, 3488 c 3489 

A) SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe; Daniel ReiS de Souza 
local: Edlficio Anexo das Comissões- Ala Senador Nilo Cóelho 
Telefone: 211-4141- Ramais 3490 e 3491 

COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leite Chaves 
Vice-Presidente: Martins Filho 

Titulares 
PDS 

1. Benedito Canelas 
2. Martins Filho 
3. João Calmon 
4. João Lúcio 

I. Leite Chaves 
2. José Richa 

J. Mendes Canale 

Suplentes 

I. Dinartc Mariz 
2.- Lourival Baptista 
3. José Caixeta 

PMDB 
1. Agcnor Maria 

pp 
I. Evdãsio Vieira 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga- Ramal 3492 
Reuniões: Terças-feiras, às 11.00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3378 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Alberto Silva 
Vice-Presidente: José Lins 

Titulares Suplentes 

PDS 
I. José Lins I. Raimundo Parente 
2. Eunice Michilcs 2. Almir Pinto 
3. Gabriel Hermes 3. Aloysio Chaves · 
4. Benedito Canelas 

PMDB 
1. EvandroCarreira · 1. Marcos Freire 
2. Mauro Benevides 

pp 
I. Alberto Silva I. Mendes Canale 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 3493 
Reuniões: Te~s-fciras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões ..... Ramal 3024. 
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LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO DO 

MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

PMDB 

Líder 
Marcos Freire 

Vice-Líderes 
Roberto Saturnino 
Mauro Benevides 
Humberto Lucena 

Pedro Simon 
Orestes Quércia 

Henrique Santillo 
Lázaro Barboza 

Evandro Carreira 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO 

PARTIDO POPULAR - PP 

Líder 
Evelásio Vieira 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aloysio Chaves 
lt-Vicc-Presidcnte: Nclson Carneiro 
29-Vice-Presidente: Lcnoir Vargas 

Titulares 

I. Aloysio Chaves 
2, Hugo Ramos 
3. Lenoir Vargas 
4. M urilo Badaró 
5. Bernardino Viana 
6. Amaral Furlan 
7. Moacyr DaJia 
8, Raimundo Parente 

I. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. Nelson Carneiro 
4. leite Chaves 
5. Orestes Quércia 

I. T ancrcdo Neves 
2. José:Fragelli 

Suplentes 
PDS 

1. Benedito Canelas 
2. João Calmon 
3. Almir Pinto 
4. Martins Filho 
5. Aderbal Jurema 

PMDB 
1. Franco Montoro 
2. Lãzaro Barboza 
3. Humberto Lucena 

pp 
1. Mendes Canale 

Assistente; Paulo Roberto Almeida Campos - Ramal 3972 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 4315 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (DF) 
(I t membros) 

COMPOSIÇÃO 

President~ Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

• 
Titulares 

1. Lourival Baptista 
2. Bernardino Viana 
3. Moacyr Dalla 
4, José Caixeta 
5. Martins Filho 
6. Murilo Badaró 

I. Lázaro Barboza 
2. Mauro Benevides 
3. Adalberto-Séna 

I. Saldanha Derzi 
2. Luiz Fernando Freire 

Suplentes 
PDS 

t, Luiz Cavalcante 
2. Almir Pinto 
3. Aderbal Jurema 
4. José Lins 

PMDB 
l. Henrique Santillo 
2. Evandro Carreira 

pp 
1. Affonso Camargo 

Assistente: Leda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

._Anexo das Comissões- Ramal 3168 

VIce-Líderes 
Affoilso Camargo 

José Fragelli 
Gastão Müller 
Mendes Canale 
Saldanha Derzi 
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LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO 

DEMOCRÁTICO SOCIAL- POS 

Li der 
Nilo Coelho 

Vice-Líderes 
Aderbal Jurema 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
Gabriel Hermes 

José Lins 
Lomanto Júnior 
Moacyr Dalla 
M urilo Badaró 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(li membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Richa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares 

I. Bernardino Viana 
2. José Lins 
3. Arno Damiani 
4. Milton Cabral 
5. Luiz Cavalcante 
6. J osê Caixeta 

I. Roberto Saturnino 
2. Pedro Simon 
3. José Richa 

I. José Fragclli 
2. Alberto Silva 

Suplentes 
PDS 

I. Lomanto Júnior 
2. Gabriel Hermes 
3. Vicente Vuolo 
4. Benedito Canelas 

PMDB 
1. Marcos Freire _ 
2. Teotônio Vilela 

PP 
I. Affonso Camargo 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro- Ramal 3495 

Reuniões: Quartas-feiras, às 09:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3256 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aderbal Jurema 
Vice-Presidente:: Gastào Müller 

Titulares 

I. AdcrbalJurema 
2. João Calmon 
3. Eunice Michiles -

4. Tarso Dutra 
S. José Sarney 

I. Ada!berto Sena 
2. Franco Montoro 
3. Pedro Simon 

I. Gastão MUller 

Suplentes 
PDS 

1. LomantoJúnior 
2. Gabríel Herm~ 
3. João Lúcio 

PMDB 
I. Marcos Freire 
2. Mauro Benevides 

pp 
L Evelásio Vieira 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 3492 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3546 
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COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Gabriel Hermes 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2. Lomanto Júnior 
3. Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 
5. Martins Filho 
6. Tarso Dutra 
7. Gabriel Hermes 
8. Bernardino Viana 
9. Almir Pinto 

1. Màuro Benevides 
2. Roberto Saturnino 
3. PedroSimon 
4. Teotônio Vilela 
4. Franco Montoro 

I. Tancredo Neves 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

L JoséGuiomafd 
2. Lourival Baptisia · 
3. Benedito Canelas 
4. Vicente Vuolo 
S._ José Lins 

PMDB 
1. Humberto Lucena 
z; Paulo Brossard 
3. José Richa 

PP 
I. Saldanha Derzi 
2. José Fragelli 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramal 3493 
ReuniõeS: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 4323 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Raimundo Parente 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Aloysio Chaves 
3. Moacyr Dalla 
4. Eunice Michiles 
5. Gabriel Hennes 

I. Franco Montoro 
2. Humberto Lucena 
3 . .Jaison Barreto 

I. José Fragelli · 

Suplentes 
PDS 

I. Arno Damiani 
2. Aderbal Jurema 
3. Almir Pinto 

PMDB 
I. Agcnor Maria 
2. Nelson Carneiro 

pp 
I. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Clli:udio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões: Quintas-feiras, 'b li :00 horas 
Local: SaJa da Comissão, na Ala Senador Alc:tandre Costa 

- Anexo das COmissões - Ranlal 3339 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME} 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

~dente: Milton Cabral 
· Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

' I. Henrique Santilto 
2. TeOtônio Vilcl:t-

L AffOnso Camargo 

- Suplentes 
PDS 

l. Oinarte Mariz 
2, Gâbrie_l Hermes 

.'3. Martins filho 

'PMDB 
l. R9berto Saturnino 

pp 
I. Alberto Silva 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quartas-feira~ às 10:30 horas 
Local: Sala da Comíssão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões ..,.. Ramal 3652 
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COMISSÃO DE MUNICIPIOS - (CM) 
( 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lomanto Júnior 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares 

I. Almir Pinto 
2. Lomanto Júnior 
3. Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 
5. Benedito Canelas 
6. Arno Damiani 
7. Moacyr Da11a 
8. Raimundo Parente 
9. Vicente Vuolo 

1. José Richa 
2. OrcstcsQuércia: 
3. Evandro Carreira 
4. Lázaro Barpoza 
S, Agenor Maria 

I. GastãoMCtller 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

1. Tarso Dutra 
2. AderbalJurcma 
3. JoséSarney 
4. Murilo Badaró 
S. José Caixeta 

PMDB 
l. Marcos Freire 
2. Jaíson Barreto_ 
3. Humberto Lucena 

pp 
1. Alberto Silva 
2. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

·Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 
- Anexo das Comissões - Ramal 3122 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Sc:na 
Vice-Presidente: Murilo Badaró 

Titulares 

1. João Calmon 
2. Murilo Badaró 
3. AderbalJurema 

I. Adalbcrto Sena 

1. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

L José Sarney 
2. Moacyr Dalla 

PMDB 
1. ~vandro Carreira 

pp 
1. Mendes Canale 

Assistente: Fâtima Abrahão de Araújo - Ramal 3266 
Reuniões: Quintas-feiras, b 14:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões.- Ramal 3121 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Luiz Viana 
{9-Vice-Prcsidente: Paulo Brossard 
29-Vice,-Presidente: Amaral Peixoto 

Titulares 

1. Luiz Viana 
2. T~Dutra 
3. Loinanto ~únfor 
4. Amaral Ptixoto 
S. João Calmon 
6. Aloysio Chaves 
7. José Sarney 
8. Lourivàl Baptista 

1. Paulo Brossard 
2. Nelson Carneiro 
3. José Richa 
4. Mauro Benevides 
5. Marcos Freire 

Suplentes 
PDS ,, 

J. Aderbal J1,1-~ã 
2. BemardindViina 
3'. Amaral Fuflán 
_4. Moacyr D~lla 
S. Martins Filho 

PMDB 
I . Leite ChaVes 
2. Pedro Simon 
3. Roberto Saturnino 

I. Luiz Fernando Freire 
2. Tancredo Neves 

PP 
1. Saldanha Derzi 

tbrode\98\ 

Assistente: Leila Lcivas Ferro Costa - Ramal 3497 
ReuniÕes: Quartas-feiras, às 14:00 horas 
Local: Sa1a da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3254 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jaison Barreto 
Vice-Presidente: Almir Pinto 

Titulares 

l. Lomanto Júnior 
2. Almir Pinto 
3. Jos6Guiomard 
4. Lourival Baptista 

l. Henrique Santillo 
2. Jaison Barreto 

1. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

l. Benedito Canelas 
2. João Calmon 
3. Arno Damiani 

PMDB 
1. Adalberto Sena 

pp 
1. Gastão Müller 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: QUintas-feiras, às 10:00 horas 
Local; Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente.: José Fragelli 

Titulares 

I. Dinarte Mariz 
2. Luiz Cavalcante 
3. José Guiomard 
4. Murilo Badaró 

I. Mauro Benevides 
2. Agenot Maria 

1. 1 osé Fragelli 

Suplentes 
PDS 

t. Raimundo Parente 
2. Amaral Furlan 
3. José Caixeta 

PMDB 
I. Orestes Quércia 

PP 
l, Gast-ão Müller 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello -- Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSI't) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 
Vice-Presidente: Raimundo Parente 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2. Adc:rbal Jurema 
J. Lourival Baptista 
4. Moacyr DaUa 

1. AJc;nor Maria 
2. Humberto Lucena 

I. Gastão Müller 

Suplentes 
PDS 

1. HeMdio Nunes 
2. Bemardjno Viafta. 
3. Josê-Giiioínard , 

PMDB 
I. Lázaro Barboza 

PP 
1. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Cláudio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões.: Quartas-feiras, às li ;00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal Jl21 
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COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMtiNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) . 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Vicente Vuolo 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares 

I. Vicente Vuolo 
2. Benedito Ferreira 
3. Aloysio Chaves 
4. Milton Cabral 

Suplentes 

PDS 

I. Lomanto Júaior 
-2Tuiz Cavalcante 
3. Amaral Peixoto 
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L Evandro Carreira 

2. Lãzaro Barboza 

1. Alberto Silva 

PMDB 

I. Orestes Quérda 

pp 

L Affonso Camargo 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello - Ramal 3498 

Reuniões: Quín~s-feíras, às 11:00 horas 

Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3130 

Sexta-feira 11 4325 

B) SERVIÇO DE-COMISSÕES MISTAS 
Chefe: Alfeu de Oliveira 
Local: Anexo das Comissões - Ala Senador Nilo Coelho 

-Andar Térreo- 211-3507 
Assistente&: Helena lsnard Accauby- 211-3510 

Mauro Lopes de Sá - 211-3509 
Frederic Pinheiro Barreira - 211-3503 
Maria de Lourdes Sampaio- 211-3503 
João Hélio Carvalho Rocha- 211-3520 

C) SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE IN­
QUÊRITO 
Chefe: Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz- 211-351 I 
Assistentes: Haroldo Pereira Fernandes - 211-3512 

Elizabeth Git Barbosa Vianna- 211-3501 
Nadir da Rocha Gomes - 211-3508 
Clayton Zanlorenci - 211-3_502 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
QUADRO DE HORÁRIO DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS DAS 

COMISSÕES PERMANENTES PARA O BIENIO 1981/1982 

TERÇA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

QUINTA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

Horas Comissões Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CAR Senador Alexandre Costa· GUILHERME 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CEC Senador Alexandre Costa SERGIO 

Ramal3024 Ramal3546 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CA Senador Nilo Coelho SERGIO 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CF Senador Nilo Coelho GUILHER!',IE 

Ramal3378 Ramal4323 

Sala da Comissão, na Ala 

QUARTA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO A:SSISTENTE 

10:00 cs Senador Alexandre Costa LEDA 
.Ramal3020 

Horas Comissões 
... 

Sala da Comissão, ria Ala 
09:00 CE Senador Nilo Coelho FRANCISCO 

Sala da Comissão, na Ala 
LUIZ 11:00 CLS Senador Alexandre Costa 

Ramal3J39 CLÁUDIO 

Ramal3256 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala PAULO 
09:30 CCJ Senador Alexandre Costa ROBERTO 

Ramal4315 

11:00 CM Senador Alexandre Costa GONÇALVES 
Ramal3122 

Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 DF Senador Alexandre Costa LEDA 

11:00 CT Senador Alexandre Costa MARCELINO 
Ramal3130 

Ramal3168 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:30 CME Senador Alex.andre Costa GONÇALVES 

14:00 CR Senador Alexandre Costa FÁTIMA 
Ramal3121 

Ramal3652 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CRE Senador Nilo Coelho LEI LA 

Ramal3254 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CSN Senador Alexandre Costa MARCELINO 

Ramal3020 

Sala da Comissão, na Ala LUIZ 
11:00 CSPC Senador_Alexandre Costa 

Ramal312i CLÁUDIO 




